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Prefácio

Sempre fui atraída pela prática da produção coletiva, 
multiautoral, construída por muitas mãos. Nesta obra, retratada 
em sua diversidade de formação profissional, número de pes-
quisadores, lugares de origem e temas explorados, os organiza-
dores e autores enfrentam o desafio de demonstrar talento e en-
tusiasmo. Homens e mulheres, cientistas e estudiosos dinâmicos 
nos brindam com conhecimentos novos ou renovados sobre saúde 
e atenção primária.

Nos capítulos do livro, somos convidados, enquanto leitores, 
a mergulhar no conceito de práticas contemporâneas, buscando en-
contrar sentidos e aprofundamento em cada tema. Os autores nos 
conduzem a uma reflexão que transcende o lugar-comum, com um 
pensamento inteligente inspirado por ideias que ultrapassam as cor-
riqueiras ações já conhecidas. Isso nos leva a uma viagem temporal 
que desafia a conexão entre passado (memória), presente (visão) e 
futuro (expectativa), instigando-nos a avançar no pensamento sobre 
a complexidade e a pluralidade do tema.

É possível materializar, por meio desses escritos, o desenvol-
vimento do Sistema Único de Saúde, caracterizado por marcos his-
tóricos, seja a sua criação pela Lei nº 8080/1990, a promulgação da 
Constituição Federal de 1988 ou a Lei nº 8.142/1990, que dispõe 
sobre a gestão e participação da comunidade. O ponto alto e central 
dessa obra está na defesa e garantia do direito à saúde para todos, 
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como dever do Estado, e no acesso igualitário a ações e serviços em 
todos os níveis de atenção e complexidade. Nessa jornada, enfren-
tamos problemas da vida comum, transitando entre silenciamentos, 
estranhamentos, perplexidades e soluções, onde saberes e fazeres se 
completam na sabedoria e entendimento de que a saúde vai além da 
simples ausência de doença. Atualmente, a saúde é um direito e uma 
garantia de acesso.

As bases conceituais ilustradas (práticas, saúde, direito, 
atenção, cuidado e família) nos convocam e, ao mesmo tempo, de-
safiam-nos a encontrar fundamentos teóricos que envolvem ciência, 
filosofia, arte e religião. Esses elementos sustentam nossas ações na 
busca pela defesa do sentido da vida, compondo a base cognitiva, 
ideativa e filosófica do sistema de saúde brasileiro, considerando a 
universalidade, a equidade e a integralidade da atenção. Os preceitos 
metodológicos se pautam na visão da família como unidade de cui-
dado e o domicílio como o primeiro ponto de atenção e base inicial 
na linha de cuidado.

Hoje, ao prefaciar esta obra, é momento de render méritos 
e exaltar os programas de especialização, mestrado e doutorado 
que se expandem por estados brasileiros e, em particular, no 
Ceará. Essas experiências de formação têm contribuído signifi-
cativamente para a ampliação das pesquisas na área da saúde e 
sua socialização, como apontado em todos os textos apresentados. 
Encontramos, em suas narrativas, olhares ampliados sobre o tema: 
promoção, atenção e formação em uma perspectiva multiprofis-
sional e interdisciplinar. Esta obra nos oferece uma contribuição de 
significativa atualidade, repleta do cuidado de seus organizadores 
e autores, aos quais honramos pelo esmero teórico-metodológico-
-conceitual, criatividade e contemporaneidade na abordagem dos 
temas apresentados à sociedade, ao povo, a quem sempre convi-
damos a partilhar.

Mesmo dentro dos restritos limites e ousadias de nossas 
vidas, este livro se tornou possível. Agora, ele está pronto... feito. 
Eu li página por página, observei as palavras escritas, parei em 
partes delas, aninhei-me em algumas... resultando em um tempo 
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de encantamento, reconhecendo a luta, o embate e a batalha de 
seus organizadores, autores e orientadores ao longo deste caminho. 
Gratidão pela elegância e cuidado ético na exploração dos temas... 
O sucesso da obra está garantido... eu creio. Parabéns pela nobre 
missão de compartilhar.

Maria Fátima Maciel Araújo1

1	 Professora aposentada da Universidade Federal do Ceará – UFC; Dra. em Enfermagem 
pela Universidade Federal do Ceará – UFC; Mestre em Saúde Pública pela Universidade 
Estadual do Ceará – UECE; Especialista em Psicodrama Pedagógico pela Universidade 
Estadual do Ceará – UECE; Colaboradora do Programa de Pós-graduação em Saúde da 
Família – RENASF-UFC; Membro da Academia Cearense de Enfermagem-ACen.
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Nutrir com agente
protótipo de aplicativo móvel para 

acompanhamento alimentar de 
crianças com até dois anos por agentes 

comunitários de saúde

Elaine Cristina Justino Teixeira
Pedro Felipe Sousa Teixeira

Samir Gabriel Vasconcelos Azevedo Ranielder
Fábio de Freitas

Fabiane do Amaral Guber

Introdução

O padrão alimentar brasileiro, especialmente em crianças, 
reduziu o consumo de alimentos básicos e aumentou o de ultraproces-
sados (Brasil, 2021). A má nutrição, falta de acompanhamento ade-
quado e a insegurança alimentar são problemas de saúde pública em 
diversos países. Associam-se a eles fatores como a diversidade ali-
mentar inadequada, falta de serviço de monitoramento do crescimento 
e a renda materna, os quais aumentam a probabilidade de alterações 
alimentares na criança (Tafese et al., 2022).
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Como observado, a falta de serviços de monitoramento do 
crescimento está associada aos desfechos de nutrição infantil. 
Estratégias em saúde por meio de tecnologias digitais configuram-se 
como soluções para essas lacunas no acompanhamento de crianças, 
sobretudo aquelas de até dois anos de idade, que são prioridade para 
atenção primária globalmente. No Brasil, um dos profissionais de 
saúde que possuem, como competência, o acompanhamento ali-
mentar da criança é o agente comunitário de saúde (ACS).

Devido à demanda do processo de trabalho dos ACS, os ins-
trumentos que reforcem as práticas de cuidado são relevantes. Uma 
das ferramentas que podem ser utilizadas são os aplicativos móveis, 
pois permitem participações mais ativas e eficazes para os profissio-
nais de saúde na medida em que melhoram a segurança do paciente 
e nível de conhecimento, passos relevantes para o cuidado centrado 
no sujeito dentro dos sistemas de saúde (Lee et al., 2022).

A partir do exposto e da experiência dos autores como in-
tegrantes da Rede Nordeste de Formação em Saúde da Família 
(Renasf) e do Programa de Pós-Graduação Profissional em Saúde 
da Família da Universidade Federal do Ceará, mediante um olhar 
sensível à saúde da criança, o estudo tem o objetivo de descrever o 
processo de construção e validação de conteúdo e aparência de um 
aplicativo móvel, com enfoque nas necessidades apresentadas por 
agentes comunitários de saúde no acompanhamento alimentar de fa-
mílias com crianças com até dois anos na atenção primária à saúde.

Método

Tipo do estudo

O estudo metodológico apoia-se em métodos mistos (Santos 
et al., 2017). Foram consideradas quatro etapas para o desenvolvi-
mento deste estudo: realização de revisão integrativa; grupo focal 
com agentes comunitários de saúde para aplicação de estratégia Lean 
Inception (Caroli, 2018); desenvolvimento do aplicativo móvel; e 
validação do conteúdo e aparência do aplicativo por especialistas.
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O estudo foi realizado em uma Unidade Básica de Saúde 
(UBS) localizada na zona urbana da cidade de Mombaça, no interior 
do estado do Ceará, Brasil. A cidade é dotada de três equipes de 
estratégia de saúde da família. Justifica-se essa escolha, pois esse 
serviço de saúde é o campo de trabalho dos agentes comunitários de 
saúde. O estudo foi desenvolvido durante o ano de 2022.

A validação de conteúdo e aparência contou com a partici-
pação de treze especialistas divididos entre as áreas de enfermagem, 
medicina, nutrição ou áreas afins com experiência na área de saúde 
da criança e alimentação ou da área de tecnologia. Já para compor 
a testagem do aplicativo participaram treze agentes comunitários 
de saúde. Os critérios de seleção para a amostra de ACS foram por 
conveniência e local de trabalho na unidade básica de saúde na ci-
dade onde se realizou a coleta de dados.

Já para os especialistas, elegeram-se pessoas com expertise 
nas áreas de saúde da criança, puericultura, nutrição infantil e/ou da 
tecnologia. Formaram-se dois grupos: juízes de conteúdo (pesqui-
sadores/docentes com experiência no tema e/ou profissionais assis-
tenciais que atuam na área) e juízes técnicos da área de tecnologia 
(profissionais com experiência na área de TIC e/ou APP).

A seleção dos juízes foi realizada com amostragem do tipo 
bola de neve. Uma listagem com nomes e contatos de profissionais 
da área de estudo foi solicitada pelos professores e demais partici-
pantes de grupos de pesquisa da universidade. Em seguida, foi rea-
lizada leitura breve dos currículos lattes identificados na etapa an-
terior para a aplicação dos critérios de identificação de especialistas 
no assunto de acordo referencial (Jasper, 1994), no qual se conside-
raram especialistas aqueles que obtiveram dois ou mais requisitos: 
ter habilidade/conhecimento adquirido pela experiência; possuir ha-
bilidade/conhecimento especializado que torna o profissional uma 
autoridade no assunto; possuir habilidade especial em determinado 
tipo de estudo; ter aprovação em teste específico para identificar 
juízes; e ter classificação alta atribuída por uma autoridade.

Não houve padrão para indicar quantidade de especialistas 
necessários. Lynn (1986) refere um quantitativo entre três e dez 
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juízes, já Pasquali (1997) determina que esse número pode variar 
entre seis a vinte, e Fehring (1994) recomenda 25 a 50 especialistas. 
No presente estudo, optou-se por seguir a recomendação de Pasquali 
(1997), sendo uma metade, juízes docentes de conteúdo e a outra 
metade, juízes assistenciais de conteúdo (técnicos).

Variáveis do estudo

As variáveis de caracterização para os especialistas foram as 
que seguintes: 1. Nome; 2. Idade; 3. Sexo; 4. Profissão; 5. Local 
de trabalho; 6. Área de atuação; 7. Experiência com nutrição in-
fantil (anos); 8. Experiências área de desenvolvimento de aplicativo 
(anos); 9. Participação em grupo de pesquisa; 10. Formação; 11. 
Especialização; 12. Mestrado; 13. Doutorado; e 14. Ocupação. 

As variáveis para avaliar conteúdo foram as que seguintes: 
1. Conteúdo adequado; 2. Conteúdo complexo; 3. Linguagem; 4. 
Conteúdo traz informações erradas; 5. Referências no aplicativo; 6. 
Conteúdo de fácil interpretação; 7. Diretrizes sobre alimentação e 
nutrição; 8. Trabalho do ACS; e 9. Visitas domiciliares. 

As variáveis de aparência foram as que seguintes: 1. Cores ade-
quadas; 2. Tipografia adequada; 3. Figuras adequadas; 4. Resolução 
de figuras adequadas; 5. Tamanho das interfaces; 6. Aparência 
geral; 7. Aparência moderna e leve; e 8. Aparência adequada para o 
público-alvo.

Para os ACS, as variáveis de caracterização foram: 1. Idade; 
2. Sexo; 3. Estado civil; 4. Escolaridade; 5. Tempo de trabalho na 
atenção básica; 6. Tempo de trabalho com ACS; 7. Tipo de vínculo 
empregatício; e 7. Possui Nível Superior. 

As variáveis de avaliação de softwares, usabilidade e prati-
cidade foram as seguintes: 1. Proposta clara; 2. Funções do aplica-
tivo; 3. Despertar o interesse de outro ACS; 4. Aprendizagem.; 5. 
Apresentação do aplicativo; 6. Interface comum; 7. Funções dispo-
nibilizadas; 8. Quantidade de informação; 9. Mensagens exibidas; 
10. Cores equilibradas; 11. Conteúdo lúdico; 12. Conteúdo consis-
tente/superficial; e 13. Reforço positivo.
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Instrumentos utilizados para coleta de informações

Para a coleta com os ACS, utilizaram-se os seguintes instru-
mentos: termo de consentimento livre-esclarecido (TCLE); instru-
mento de caracterização do perfil dos ACS; e roteiro para o grupo 
focal. Já para a etapa com os especialistas, foram utilizados: o TCLE; 
a carta-convite; instruções aos especialistas; instrumento de caracte-
rização sociodemográfica; questionário para validar o conteúdo; e 
questionário para avaliar a aparência do aplicativo.

Coleta de dados

Com os agentes comunitários de saúde, a proposta do grupo 
focal foi realizada com apoio da aplicação da estratégia Lean 
Inception para levantamento de problemas a fim de compreender o 
processo de construção das percepções, atitudes e representações so-
ciais dos participantes (Gondim, 2002). O grupo se reuniu de forma 
virtual e explorou a diversidade de pensamentos e experiências, al-
mejando gerar soluções inovadoras, sugerindo ideias e propostas 
sobre determinado assunto, estimulados por meio de perguntas pre-
viamente estabelecidas.

Com essa técnica, foi possível coletar o maior número pos-
sível de ideias, propostas, visões e possibilidades que conduzissem 
a uma solução eficaz para solucionar problemas (Smith, 2020). Os 
ACS foram convidados e gravou-se a entrevista mediante plata-
forma virtual google meet com duração de uma hora. 

No grupo, foram feitas três perguntas pela autora: “Quais as 
principais dificuldades que você encontra durante o acompanhamento 
infantil no que se refere às questões alimentares?”; “Você acredita 
que uma estratégia tecnológica (aplicativo) poderia ajudar na qua-
lidade da informação prestada à família dessas crianças?”; e “Quais 
os pontos essenciais para fazer parte do conteúdo do aplicativo?”. 
Objetivou-se com essas questões buscar um compartilhamento de 
ideias capaz de delimitar o problema principal do estudo bem como 
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outros desdobramentos colaborando na definição do conteúdo e fun-
cionalidades do aplicativo. Essa etapa da coleta de dados teve apoio 
de uma árvore de ideias.

Já para os especialistas, o processo deu-se a partir de um 
e-mail convite e, depois, do envio de link para acesso do aplica-
tivo. Dois instrumentos foram disponibilizados, sendo um para os 
juízes da área da saúde e outro para aqueles da área da tecnologia/
design, (estes foram elaborados mediante a ferramenta “Formulários 
Google” com o termo de consentimento livre e esclarecido).

Tratamento e análise dos dados

Os dados dos participantes foram compilados e analisados por 
meio do Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) versão 
22.0 para Windows. Os comentários e sugestões dos juízes foram 
analisados com base no questionário. Na validação de conteúdo do 
aplicativo, realizada pelos especialistas da área da saúde, foi utilizado 
o Índice de Validade de Conteúdo (IVC), que mede o grau de concor-
dância dos avaliadores sobre determinados aspectos do instrumento e 
de seus itens (Alexandre; Coluci, 2011).

Os resultados da escala Likert foram substituídos por seus res-
pectivos pesos, conforme orienta Fehring (1987): 1) Não = 0; 2) 
Parcialmente com muitas restrições = 0,25; 3) Parcialmente = 0,50; 
4) Parcialmente com poucas restrições = 0,75; 5) Sim = 1; e organi-
zados em um banco de dados para cálculo de IVC segundo metodo-
logia proposta por Polit, Beck e Hungler (2011): IVC- I (validade de 
conteúdo dos itens individuais) e IVC-S /Ave (média dos índices de 
validação de conteúdo para todos os itens da escala). Dessa forma, 
foram calculados os IVCs de cada item do instrumento e o IVC 
global desta subdivisão. Quanto à validade de aparência e conteúdo 
realizada pelos especialistas, foi adotado um mínimo de 75% de res-
postas positivas (parcialmente; parcialmente com poucas restrições; 
e sim) para cada item do questionário (Lima, 2014).

Com relação ao conteúdo dos grupos focais, foi utilizado o 
método de Análise de Conteúdo, que compreendeu um conjunto de 
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técnicas para análise das comunicações, utilizando processos siste-
máticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, com 
o objetivo de obter indicadores quantitativos que permitissem a in-
ferência de conhecimentos relativos à forma de produção/recepção 
destas mensagens. Foi utilizada a modalidade temática, caracterís-
tica da análise de conteúdo, que consiste em identificar os núcleos de 
sentido que compõem a comunicação e cuja presença ou frequência 
de aparição pode significar algo para o objetivo analítico escolhido 
(Bardin, 2011).

Este estudo foi submetido à apreciação do Comitê de Ética e 
Pesquisa (CEP) e aprovado com o CAAE 59978622.6.0000.5054 e 
sob o parecer 5.777.544.

Resultados

O perfil dos ACS foi de 85% composto por mulheres, com 
idade mínima e máxima entre 25 e 57 anos, respectivamente, com 
média 38,7 anos. O tempo de atuação na ESF variou entre 1 e 30 
anos (média de 10,6 anos), e 69,2% possuíam apenas o Ensino 
Médio quando investigado o grau de escolaridade.

A estratégia Lean Inception foi realizada por meio de uma 
roda de conversa virtual, para os participantes discutirem sobre o 
produto, objetivos, funcionalidades e a quem o produto atende por 
meio da construção de uma árvore de problemas. Essa atividade 
foi realizada em cerca de quatro horas. As definições encontradas 
proporcionaram observar o que abrange o produto. As discussões 
emanaram em uma árvore de problemas e, em seguida, foi reali-
zada a revisão das sugestões, experiências e insights para finalizar a 
construção e elencar o problema principal e, a partir disso, elaborar 
síntese sobre causas e consequências do problema.

A falta de conhecimentos básicos na área de alimentação in-
fantil, a necessidade de informações adequadas para socializarem 
com os pais ou responsáveis para orientar sobre a nutrição infantil, o 
acompanhamento das crianças por ACS, a falta de estratégias educa-
tivas para abordar a alimentação infantil, a falta de uma ferramenta 
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para facilitar a qualidade do acompanhamento infantil pelo ACS e 
a falta de insumos para assistir crianças foram os principais pontos 
abordados por eles. Esses problemas foram enumerados e classifi-
cados de acordo com sua urgência.

Após análise da etapa anterior, prosseguiu-se com a cons-
trução do aplicativo para celular, no caso, o Nutrir com aGente, cujo 
objetivo é possibilitar que agentes comunitários de saúde deem in-
formações seguras sobre nutrição para crianças com até dois anos. 
Sua função é também fornecer explicações das principais condutas 
e diretrizes realizadas por ACS sobre alimentação na primeira in-
fância, visualizar indicadores para tomada de decisão de cuidado e 
fornecer informações nutricionais. Na Figura 1, são apresentadas as 
orientações para cada faixa etária, constantes no aplicativo.

Figura 1 – Menu de ícones referentes às orientações cabíveis às faixas etárias de 
0 a 6 meses, 6 a 12 meses e 12 a 24 meses

Fonte: elaborada pelas autoras.
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O Nutrir com aGente reforça o conhecimento e habilidade dos 
ACS sobre alimentação infantil em visitas domiciliares. O aplicativo 
é inovação para a educação profissional em saúde por meio da au-
toinstrução de conteúdos qualificados, linguagem acessível e inter-
face prática e uso livre. Importante informar que o aplicativo não faz 
acompanhamento de produtividade do ACS, não trabalha com geor-
referenciamento, não apresenta oportunidades de emprego, não faz 
avaliações ou qualificação profissional e não substitui as consultas 
de puericultura e nutricional.

Por outro lado, traz orientações sobre alimentação infantil, 
dá suporte ao ACS para lidar com as crenças e mitos da família 
relacionados à alimentação, possibilita o registro das crianças, in-
centiva o uso de alimentos regionais, orienta o ACS sobre o uso de 
ferro e vitamina A e possibilita o acompanhamento do calendário de 
puericultura. Quanto a seu nome (Figura 2), faz referência ao tema 
escolhido, ao público que se destina e idealiza o cuidado em redes 
de atenção.

Figura 2 – Logotipo do protótipo do aplicativo 
Nutrir com aGente

Fonte: elaborada pelas autoras.

Acerca da validação de conteúdo, apenas um especialista era do 
sexo masculino, e a média de idade foi 42 anos, variando de 37 a 51 
anos. Em relação ao tempo de formação, a maioria possui mais de dez 
anos de graduação com experiência na área de saúde da criança. E, no 
que tange ao IVC do conteúdo do aplicativo, todos os itens avaliados 
obtiveram valor superior a 0,70, e IVC global de 0,88 (Tabela 1).
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Algumas sugestões foram feitas. Entre elas, destaca-se a ex-
clusão da palavra “castigo”, contida nos ícones das orientações da 
faixa etária (6 a 12 meses). O conceito errado de aleitamento artificial 
disponível no aplicativo, pois esse tipo de aleitamento não se refere 
apenas à ingestão de leite que não seja diretamente do seio materno, 
exclusão da classificação do aleitamento materno que não foi atendida, 
pois critérios da OMS já estão estabelecidos para essa classificação.

O Nutrir com aGente traz informações sobre o calendário de 
puericultura referente a cada faixa etária (0 a 6 meses; 6 a 12 meses; 
e 12 a 24 meses) e apresenta o número de consultas e a idade mais in-
dicada para cada uma. Vale destacar que, em algumas telas, o termo 
“alimentação complementar” apareceu de forma inadequada, pois se 
referia à alimentação oferecida para as crianças independentemente 
do aleitamento materno. Corrigiu-se o erro, e o termo passou a ser 
“alimentação infantil”. Já para a definição de “aleitamento artifi-
cial”, foram incluídas as opções fórmula infantil e leite integral, já 
que esses esquemas alimentares diferem entre si.

Para a etapa de validação de aparência, participaram sete juízes 
com predominância de participantes do sexo masculino e média de 
idade de 37 anos com variação entre 30 a 54 anos, formação na área 
de designer gráfico e especialistas na área. Em relação ao IVC da 
aparência do aplicativo (Tabela 1), todos os itens avaliados obti-
veram valor superior a 0,75 e IVC global de 0,81.

Assim como ocorreu entre os juízes de conteúdo, as suges-
tões e os comentários dos juízes da aparência também foram ana-
lisados por meio da leitura. Destaca-se o alto contraste visto como 
adequado e a composição de cores para a versão final do aplicativo, 
pois usualmente as utilizadas são o verde e o azul-claro. Essa úl-
tima sugestão não foi acatada, pois, mesmo que concordando com 
tal afirmativa, não é consenso na literatura que todo aplicativo em 
saúde apresente tais cores.

No que se refere à tipografia, as letras apresentam-se pe-
quenas, o que dificultou para o ACS, e o kerning na tela de entrada, 
por sua vez, não estava adequado. As sugestões foram aceitas e 
foram incorporadas na versão final. Quanto às figuras, relatou-se 
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que a proporção deveria ser melhorada bem como sua qualidade e 
padronização, pois algumas possuem animações, enquanto outras 
não. Além disso, foi sugerido que a assistente virtual Tina apresen-
tasse outras telas com balões de fala para aumentar a interatividade. 
Uma tela de editar para atualizar informações das crianças que já 
foram cadastradas foi criada e incluiu-se um botão para sair nas telas 
de orientações/informações e retornar ao menu.

Discussão

O aplicativo desenvolvido foi aceitável para os agentes comu-
nitários de saúde e para os especialistas. Escores para a validação 
foram alcançados. Revisões quanto a seu conteúdo foram incorpo-
radas para melhor experiência de quem o utilizará. O aplicativo é 
relevante para a utilização por profissionais ACS, pois considerou os 
problemas analisados conforme etapas da estratégia Lean Inception. 
Seu uso é de fácil acesso, intuitivo, possui conteúdo objetivo e claro 
e permite acompanhar crianças com os mais diversos tipos de ali-
mentação até os dois anos de idade.

Nota-se que as tecnologias de informação voltadas para uso 
na área da saúde possuem inúmeras ferramentas que facilitam a es-
truturação e a organização dos dados. Elas possibilitam o armazena-
mento, processamento de dados, o que permite o acesso em tempo 
real e remoto pelos profissionais envolvidos na assistência e pelo 
próprio usuário.

No que se refere ao suporte dos resultados oriundos da se-
gunda etapa do estudo originados por meio do grupo focal com os 
ACS e aplicação da técnica Lean Inception, percebeu-se que é ne-
cessário ouvir profissionais envolvidos como utilizadores de uma 
solução digital e que processos educativos devem ser personalizados 
para esse grupo de trabalhadores da saúde por facilitar a comuni-
cação e educação em saúde com as famílias.

É notório que as tecnologias da informação e comunicação, 
como os computadores, o uso de telefones celulares e tablets, estão 
revolucionando a forma como as pessoas se comunicam. Na saúde, 
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o uso dessas tecnologias, principalmente os aplicativos móveis, fa-
vorece a agilidade na busca de informações que contribuem para 
a tomada de decisão clínica, formulação do diagnóstico, condutas 
adequadas e orientações qualificadas.

Destaca-se que o conteúdo referente à alimentação tem papel 
primordial em todas as fases da vida, especialmente nos primeiros 
anos, que são decisivos para o crescimento e desenvolvimento e para 
a formação de hábitos. Nas últimas décadas, ocorreram diversos 
avanços na implementação de políticas públicas de promoção, pro-
teção e apoio ao aleitamento materno e à alimentação complementar 
saudável. Exemplos disso são a Política Nacional de Alimentação e 
Nutrição (PNAN); a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da 
Criança; a implementação da Norma Brasileira de Comercialização 
de Alimentos para Lactentes e Crianças de Primeira Infância, Bicos, 
Chupetas e Mamadeiras (NBCAL); entre outras medidas. No en-
tanto, ainda são muitos os desafios a serem superados para se ga-
rantir a prática de uma alimentação adequada e saudável no início da 
vida (Brasil, 2021a).

Quanto ao IVC do aplicativo, foi considerado adequado e seu 
uso na prática segue as diretrizes dos órgãos oficiais OMS e MS, 
os quais ainda são pouco explorados pelos profissionais (Haase; 
Brennan; Wagner, 2019). Assim, destaca-se a necessidade do rigor 
na construção dessas inovações digitais reforçando as chances de 
ser incorporada na rotina profissional. Ainda existem necessidades 
de assistência importantes que podem ser reduzidas com o uso das 
tecnologias móveis, especialmente no Brasil.

Após o nascimento da criança, os ACS podem sensibilizar e 
orientar a família sobre a amamentação e a introdução da alimen-
tação complementar de qualidade em tempo oportuno, pois, nesse 
período, os hábitos alimentares são formados e muitas deficiências 
nutricionais podem ser evitadas. Esses profissionais serão os promo-
tores da alimentação saudável e poderão contribuir para a formação 
de hábitos alimentares saudáveis desde a infância.

Como enfatiza a literatura acima, a promoção de hábitos sau-
dáveis de vida, incluindo a alimentação saudável, deve fazer parte da 
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rotina dos profissionais que compõem a APS, e o aplicativo Nutrir 
com aGente vem colaborar diretamente para a prática do ACS dire-
tamente ligado a promoção da saúde, trazendo, por meio de informa-
ções seguras, estímulos à alimentação saudável ao nascer.

O aplicativo Nutrir com aGente traz, em sua primeira seção, 
informações essenciais para a educação em saúde junto às famílias, 
por meio de orientações iniciais às mães, estímulos à amamentação 
exclusiva, esclarece dúvidas e estabelece conexão entre ACS e saúde 
infantil. Vale notar que o aplicativo não tem intenção de substituir o 
acompanhamento por outros profissionais que compõem a atenção 
básica, ao contrário, busca identificar precocemente crianças que ne-
cessitam de maior assistência.

O aplicativo traz informações de apoio aos ACS sobre a ali-
mentação complementar, fase que se caracteriza pela transição do 
aleitamento materno para os alimentos consumidos pela família e 
deve ser iniciada aos seis meses de idade. A introdução de alimentos 
deve ser feita em tempo oportuno em quantidade e qualidade ade-
quadas a cada fase do desenvolvimento infantil. Esse é o momento 
em que os primeiros hábitos são adquiridos e formados e a correta 
inserção dos alimentos tem o papel de promoção à saúde e hábitos 
saudáveis, além de proteger a criança de deficiências de micronu-
trientes e doenças crônicas na idade adulta (Brasil, 2012b).

A inovação digital desenvolvida expõe, de forma simples e 
segura, a transição do AM para a introdução alimentar, abordando 
o esquema alimentar referente a cada fase com apoio das recomen-
dações do Ministério da Saúde, bem como grupos de alimentos, a 
consistência, horários e ambiente adequado para as refeições, sinais 
de fome e saciedade. Isto é ofertado por meio de uma linguagem 
clara e de fácil interpretação, que visa à assimilação.

O aplicativo foi idealizado para a fase de 0 a 2 anos, devido 
à importância de, desde cedo, estimular a alimentação saudável, já 
que, a partir dessa idade, a aquisição de bons hábitos se torna mais 
difícil na rotina alimentar adequada. 

A literatura mostra que trabalhar a alimentação saudável é algo 
complexo, já que necessita de ações integrais e de esforço coletivo e 
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individual, então, o uso do aplicativo Nutrir com aGente, que, na ava-
liação de juízes, obteve um IVC global de 0,88 no conteúdo ofertado e 
0,81 no IVC de aparência, poderá contribuir de forma direta na orien-
tação das famílias, encorajando e empoderando os pais e cuidadores 
por meio de conteúdo sucinto, acessível e seguro, já que segue as dire-
trizes de órgãos oficiais como manuais/cadernos do MS e OMS.

A formação de hábitos alimentares saudáveis é um processo 
que se inicia desde o nascimento, com as práticas alimentares intro-
duzidas pelos pais já nos primeiros dias de vida da criança, sendo 
estes os primeiros responsáveis por essa prática. É sabido que o 
desenvolvimento de uma preferência alimentar envolve uma com-
plexa interação entre a influência familiar, social e do ambiente de 
convívio da criança, além da associação entre as preferências, os 
sabores, o acesso e o conhecimento dos alimentos (Brasil, 2018a).

A estratégia tecnológica desenvolvida neste estudo enfatiza o 
esquema alimentar a ser seguido pelos pais, bem como os alimentos 
a serem evitados, além de explicar sobre a necessidade de estimular 
a criança pelos bons hábitos alimentares da família. Nota-se que a 
rede de cuidado deve conhecer a importância da alimentação sau-
dável na vida da criança para estimular os bons hábitos e, com os 
profissionais de saúde, agregar forças na aquisição de hábitos ali-
mentares saudáveis.

Ao acessar o aplicativo Nutrir com aGente e inserir os dados 
da criança (nome, data de nascimento, sexo e peso), é possível vi-
sualizar o perfil da criança e verificar se o peso da criança está ade-
quado, baixo ou com sobrepeso/obesidade, sinalizando para o ACS 
as condições de saúde que precisam ser avaliadas de forma mediata 
por profissionais de saúde, como nutricionista, enfermeiro e/ou mé-
dico. Além disso, o aplicativo traz o calendário de acompanhamento 
de puericultura segundo o MS, referente a cada fase, para que, assim, 
o ACS também estimule a adesão dessas consultas.

Nos últimos anos, registrou-se o aumento do consumo de 
alimentos ultraprocessados, com baixo teor de nutrientes e com 
alto teor calórico. As crianças também são afetadas por essas mu-
danças, desde a substituição do aleitamento materno por fórmulas 
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infantis até a substituição das refeições por esses tipos de alimentos. 
Essas mudanças alimentares têm influenciado o perfil de saúde das 
crianças, por um lado, o excesso de peso aumenta; por outro, ainda 
encontramos a presença de anemia e de outras deficiências de micro-
nutrientes que podem produzir efeitos negativos, com impacto para 
toda a vida (Brasil, 2018).

O aplicativo Nutrir com aGente também aborda a importância 
da ingestão adequada de alimentos fontes de ferro, vitamina A, C e 
D, e suas respectivas funções para o funcionamento adequado do 
organismo. Explana ainda a necessidade da suplementação de ferro 
e recomendações gerais. Assim, conhecer o padrão de consumo ali-
mentar, tanto individual quanto coletivo, é essencial para orientar as 
ações de atenção integral à saúde e, principalmente, para promover a 
melhoria do perfil alimentar e nutricional da população. É necessário 
o acompanhamento dessa clientela pela equipe multiprofissional, 
evitando práticas fragmentadas que não respondem adequadamente 
os problemas desse cunho (Brasil, 2017a).

Diante do cenário atual, em que os distúrbios alimentares estão 
cada vez mais presentes e considerando que os ACSs são os profis-
sionais da ESF que estão mais próximos das famílias, então, o inves-
timento em ferramentas com estratégias educativas que promovam, 
desde cedo, hábitos alimentares saudáveis na família, objetivando me-
lhorar a qualidade de vida desde a infância, poderá ter consequências 
que influenciam na vida adulta por meio da diminuição de doenças 
crônicas não transmissíveis, tais como obesidade, desnutrição, hiper-
tensão arterial, diabetes mellitus, dislipidemias, entre outras.

Como discutido, existe a necessidade de trabalhar ainda mais 
a promoção da saúde, a interprofissionalidade e o trabalho colabo-
rativo dentro da APS, para que, ao lado do uso de ferramentas ino-
vadoras como o Nutrir com aGente, seja possível promover saúde e 
melhorar a qualidade de vida da população. 

Entre as limitações do estudo, pode-se destacar o alto custo fi-
nanceiro e o longo tempo para a produção dele, o que pode justificar 
algumas fragilidades na funcionalidade percebidas pelos juízes. 
Como pontos a serem definidos para o futuro, é necessária a vali-
dação da usabilidade do aplicativo junto ao público-alvo. Entretanto, 
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este trabalho é relevante para a prática profissional na estratégia de 
saúde da família, pois contribui para a concretização de uma ferra-
menta que possibilita aumentar o conhecimento dos ACS, melhorar 
a qualidade da assistência por contribuir para uma prática baseada 
em evidências e otimizar as ações voltadas à alimentação infantil 
durante as visitas domiciliares, além de outros cenários de assis-
tência, por reunir funções úteis ao acompanhamento das famílias 
com crianças pequenas.

Encaminhamentos para a prática

O aplicativo Nutrir com aGente mostrou-se uma tecnologia 
válida, apresentando um IVC global de 0,88, a partir da avaliação 
dos juízes de conteúdo, e um IVC global de 0,81, a partir da ava-
liação dos juízes de aparência. Conclui-se que o aplicativo poderá 
guiar o ACS no acompanhamento e orientações acerca da alimen-
tação/amamentação de crianças com até dois anos.

Esse aplicativo foi desenvolvido com rigor metodológico e 
pautado em referencial teórico seguro. A partir da avaliação com 
juízes de conteúdo e aparência, mostrou-se como um material vá-
lido. Com isso, acredita-se que o seu uso poderá colaborar direta-
mente na aquisição de conhecimento e atitudes pelo profissional 
em questão, e assim aplicá-los durante as visitas domiciliares às fa-
mílias com crianças com até dois anos. Como próximos passos do 
estudo, é importante haver mais estudos de avaliação e divulgação 
nas plataformas digitais disponíveis para que os trabalhadores do 
SUS tenham acesso.
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Introdução

A taxa de mortalidade infantil (TMI) é uma das medidas 
mais aceitas para a mensuração do estado de saúde da população, 
por se referir a mortes precoces, em grande parte evitáveis. As me-
didas de mortalidade são utilizadas internacionalmente, como in-
dicadores da situação de saúde e na avaliação e planejamento de 
políticas e programas de saúde (Brasil 2024; Brasil 2021; Maronesi 
et al., 2021).
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Embora tenham ocorrido investimentos significativos para o 
melhoramento dos aspectos socioeconômicos e demográficos para 
a promoção da saúde na população brasileira, notam-se ainda signi-
ficativas diferenciações entre as regiões brasileiras no que diz res-
peito à temática em discussão. A ampliação das políticas de saúde 
direcionadas para a diminuição da mortalidade infantil tem enfoque 
sobre os fatores que mostraram relacionar-se à taxa em análise, con-
tribuindo para que o país consiga alcançar as metas estipuladas pelas 
Nações Unidas para o ano de 2030 (Pasklan et al., 2021).

Nesse contexto, os Comitês de Prevenção de Mortalidade 
Infantil (CPMI) foram criados no intuito de ajudar os municípios e 
estados na redução e prevenção dos óbitos e são considerados as ins-
tâncias mais adequadas para apurar as circunstâncias de cada óbito. 
A implantação dos comitês municipais e estaduais no Brasil foi esta-
belecida pelo Ministério da Saúde com o apoio da Organização Pan-
Americana da Saúde e do Fundo das Nações Unidas para a Infância 
no final da década de 1980. Os comitês congregam instituições go-
vernamentais, da sociedade civil organizada e universidades ligadas 
à área da saúde da mulher, tendo como objetivos principais a iden-
tificação da magnitude da mortalidade materna, suas causas e deter-
minantes, além de propor e acompanhar as medidas que previnam a 
ocorrência das mortes por causas evitáveis (Ceará, 2022).

Diante disso, a Portaria nº 72 de 11 de janeiro de 2010 esta-
belece a obrigatoriedade da vigilância do óbito fetal e infantil nos 
serviços públicos e privados que integram o Sistema Único de Saúde 
(SUS), e a obrigatoriedade da implantação dos comitês e óbito fetal 
e infantil, em razão da sua importância para as ações de prevenção, 
monitoramento e contribuição para a qualidade da assistência, sendo 
fortemente recomendada a sua implantação nos municípios e es-
tados (Brasil, 2024).

Os comitês de mortalidade fetal e infantil consistem, dessa 
forma, em uma importante estratégia para a organização da saúde 
materna e infantil, com vistas à melhoria da qualidade dos cui-
dados durante a gravidez, parto, nascimento e acompanhamento 
durante o primeiro ano de vida, com o propósito de reduzir as 
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mortes evitáveis, bem como contribuir com a melhoria da quali-
dade dos registros de estatísticas vitais, nascimentos e óbitos in-
fantis. Trata-se de organismos de natureza interinstitucional, mul-
tiprofissional, com caráter técnico-científico, sigiloso, educativo 
e não coercitivo ou punitivo (Ceará, 2022).

Contexto do estudo

Diante da problemática apresentada, verifica-se a relevância 
do tema e a necessidade de aprofundamento sobre o assunto, a fim 
de compreender o mecanismo de atuação dos comitês, uma vez que 
se observou na literatura a escassez de estudos acerca da atuação dos 
comitês de prevenção da mortalidade infantil, em especial, na região 
em análise.

Assim, este estudo visa contribuir para o entendimento da 
atuação do comitê de prevenção da mortalidade infantil, fornecendo 
subsídios para a tomada de decisões, planejamento de ações e cons-
trução de estratégias a partir dos resultados obtidos.

Diante disso, esse estudo tem por objetivo analisar, sob o 
olhar dos profissionais de saúde, a atuação do comitê regional de 
prevenção da mortalidade infantil no estado do Ceará. Para tanto, 
foi realizado um estudo de campo, descritivo, exploratório, com 
abordagem qualitativa junto a membros e ex-membros do Comitê 
Regional de Prevenção da Mortalidade Infantil situado no Estado 
do Ceará e profissionais de saúde que já vivenciaram o processo de 
investigação dos óbitos infantis.

A coleta de dados ocorreu em dois momentos: análise do-
cumental, mediante a exploração de documentos, atas e relatórios 
na Coordenadoria Regional de Saúde do Estado do Ceará, em que 
se encontram arquivados os documentos pertencentes ao Comitê 
Regional de Prevenção da Mortalidade Materna, Infantil e Fetal. 
Após apresentação da pesquisa e convite aos participantes, foi feita 
a aplicação de entrevista semiestruturada.

A análise dos dados ocorreu por análise de conteúdo. Uma 
vez que envolve pesquisa com seres humanos, a presente pesquisa 



33

foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 
Federal do Ceará pelo parecer Nº 4.912.159. A partir da análise do-
cumental, foi possível identificar as principais recomendações para 
os óbitos evitáveis, destacando-se a realização da busca ativa das 
gestantes faltosas ao pré-natal e a disposição de vagas em leito de 
UTI neonatal no serviço terciário.

Resultados e Discussão

Inicialmente, procedeu-se a um resgate histórico das taxas de 
mortalidade para os anos abrangidos entre 2011 e 2020, quando se 
verificou a taxa de mortalidade infantil no Brasil, Ceará e Região de 
Saúde (Quadro 1); taxas tipos de óbitos infantis (Quadro 2); Causas 
de óbitos infantis (Quadro 3) e Classificação dos óbitos (Quadro 4) 
da Região de Saúde no mesmo período.

QUADRO 1 – Taxa de mortalidade infantil no Brasil, Ceará e Região de Saúde, 
2011 a 2020

Local 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Brasil 16,4 15,7 15 14,4 13,8 13,3 12,8 12,4 12,2 11,5

Nordeste * * * * 15,2 16,4 15,8 15 15,2 *

Ceará 13,6 12,7 13,8 12,3 13 14,3 13,3 14,7 13,4 13,5

7ª Região de 
Saúde

7,5 15,3 16,0 9,6 14,4 8,9 10,3 10,8 12,3 11,2

Fonte: Dados do Brasil, Nordeste e Ceará: IBGE, 2022. Dados da Região de Saúde: acesso 
ao SIM por intermédio da Secretaria de Saúde do Município. 

* Dados não encontrados ou não disponíveis.
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QUADRO 2 – Taxa dos tipos de óbitos infantis da região de saúde. 2011-2020 

Tipo de 
óbito 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Neonatal 
precoce 63,6 40,9 73,6 71,4 72,7 57,1 50 59,8 71,6 70,2

Neonatal 
tardio 18,1 22,7 10,5 7,1 4,5 0 31,2 6,7 10,8 6,2

Pós- 
neonatal 18,1 36,3 15,7 21,4 22,7 42,8 18,7 23,1 16,7 23,6

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade – SIM.

QUADRO 3 – Causas de óbitos infantis da região de saúde. 2011-2020

Causa do 
óbito 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020*

Afecções 
perinatais 9 13 15 11 14 10 11 12 13 11

Malformações 
congênitas 4 5 5 3 5 3 3 4 5 2

Doenças 
do aparelho 
respiratório

2 3 4 1 3 1 1 2 3 4

Demais causas 2 2 3 1 2 1 1 2 2 3

TOTAL 16 23 27 16 24 15 16 20 23 20

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade – SIM.

Observa-se, como principal causa, entre os anos analisados, as 
mortes causadas por afecções perinatais, seguidas por malformações 
congênitas. Cabe ressaltar que, em razão do período pandêmico, as 
informações obtidas, no ano 2020, são as descritas nas declarações 
de óbitos, visto que, no período pandêmico, as mortes não foram in-
vestigadas. Com isso, as causas dos óbitos não foram alteradas, uma 
vez que, após a investigação do comitê, as causas podem mudar e a 
vigilância epidemiológica do município realiza a alteração no SIM.
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QUADRO 4 – Classificação dos óbitos da Região de Saúde. 2011-2020

Classificação 
dos óbitos 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020*

Provavelmente 
evitáveis 9 11 14 8 11 7 7 9 10 –

Não evitáveis 5 7 10 6 7 7 8 6 8 –

Mal definidas 4 5 3 4 6 1 1 5 5 –

TOTAL 16 23 27 16 24 15 16 20 23 20

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade – SIM.

Enfatiza-se que, a partir de 2020, houve uma paralisação nas 
atividades dos comitês em razão da pandemia, as quais, até o mo-
mento da coleta de dados, não haviam retornado.

Por fim, foi quantificado o número de recomendações seme-
lhantes enviado pelo comitê, no intuito de evitar novos óbitos pelas 
mesmas causas, ao longo do período estudado (Quadro 5).

QUADRO 5 – Recomendações enviadas pelo comitê – tipos de recomendação – 
as mais repetidas. 2011-2020

Ano 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Número de 
recomendações 

semelhantes
4 8 7 5 7 4 5 7 6 –

Fonte: atas das reuniões elaboradas pelo comitê.

O país tem demonstrado progresso no declínio dos óbitos in-
fantis, todavia são necessários empenhos significativos para o en-
frentamento das desigualdades regionais e o alcance de níveis mais 
baixos dos indicadores. A importância do tema tem sido reafirmada 
no contexto da Agenda Nacional de Prioridades de Pesquisas, que 
teve sua publicação realizada pelo Ministério da Saúde, onde prioriza 
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investigações relacionados à análise da mortalidade infantil (Brasil, 
2024; Brasil, 2021; Maronesi et al., 2021).

Para Prezotto et al. (2019), a redução das mortes infantis con-
siste em uma realidade que tem ocorrido em todas as esferas nacio-
nais e internacionais, em virtude do aperfeiçoamento das políticas 
públicas. Contudo, a diminuição dos indicadores depende não so-
mente da implantação de tais políticas, contempla programas que 
almejam o melhoramento das condições socioeconômicas e o desen-
volvimento cultural e educacional das populações.

A taxa de mortalidade infantil no estado do Ceará tem apre-
sentado variação ao longo dos anos, assim como a Região de Saúde 
em análise, refletindo um panorama nacional (Ceará, 2022). Nessa 
perspectiva, segundo Santana et al. (2011) os processos que en-
volvem a mortalidade infantil são considerados de elevado nível de 
complexidade, requerendo monitoramento contínuo, a fim de que 
as informações obtidas possibilitem analisar de maneira crítica a si-
tuação de saúde, auxiliando na tomada de decisões a fim de propiciar 
a melhoria dos indicadores de qualidade de vida com consequente 
redução das taxas de mortalidade infantil.

Pesquisa de Araújo et al. (2022) identificou cinco indicadores 
sociais que influenciam na TMI na região Nordeste: Índice de Gini; 
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal; Razão de depen-
dência; Percentual de pessoas em domicílios sem energia elétrica; e 
Percentual de mulheres de dez a dezessete anos que tiveram filhos. 
Os indicadores agem como fatores de risco ou de proteção, depen-
dendo do município investigado. Nesse entendimento, as medidas 
preventivas devem ter seu direcionamento para os municípios com 
maior ocorrência do agravo. Desse modo, torna-se necessário efe-
tivar ações de saúde pública mais enérgicas, em especial, aquelas 
associadas à atenção ao pré-natal, parto e recém-nascido, garantindo 
ainda a melhoria das condições nas quais as populações vivem, vi-
sando aos indicadores associados à mortalidade infantil.

Quanto aos tipos de óbito infantil, o neonatal precoce apre-
sentou maior prevalência nos anos analisados na Região de Saúde 
avaliada. No que diz respeito ao tipo de óbito infantil as afecções 
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perinatais mostram predominância. Segundo a classificação dos 
óbitos, a maioria é considerada provavelmente evitável (Bonatti, 
Silva e Muraro, 2020; Bonfim, 2020).

De acordo com Pizzo et al. (2014), à proporção que a mor-
talidade infantil é reduzida, eleva-se o número de óbitos neonatais, 
conferindo assim maior complexidade às atividades necessárias para 
o enfrentamento desse agravo, em razão da sua dependência não 
somente de melhorias nas condições de vida, mas também de maior 
investimento na infraestrutura dos serviços de saúde.

Diante dos dados consolidados, foi possível nortear o grupo 
focal, composto por dezesseis participantes, metade formada por 
profissionais que participavam do comitê, e os demais, profissionais 
de saúde com interface direta.

Descrevendo brevemente os participantes, temos que 75% 
eram mulheres; 25% homens, com intervalos de idade de 31 a 40 
anos, representando 50% da amostra; e 41 a 50 anos (35% do total) 
e maiores de 51 anos (15%). Os participantes da pesquisa trabalham 
na assistência (56,25%) ou na gestão (43,75%) dos municípios e/ou 
instituições de saúde.

Quanto à formação dos profissionais, a metade possuía al-
guma pós-graduação (especialização – 4 profissionais, seguida por 
residência – 3, e mestrado – 4).

Em relação à opinião dos participantes sobre a articulação 
do comitê com os demais serviços de saúde para investigação dos 
óbitos, percebe-se uma dificuldade na divulgação dos resultados, 
culminando na dificuldade de articulação das recomendações, como 
podemos constatar no trecho a seguir:

O processo se inicia com a identificação do óbito... investigados 
pelas equipes da ESF... com a coleta de dados em várias fontes, 
como a entrevista com a família e registros dos serviços de saúde... 
análise das informações e orientar as intervenções para reduzir os 
óbitos evitáveis. No entanto, ainda há uma grande dificuldade em 
se conseguir realizar a divulgação dos resultados e encaminha-
mentos das propostas de intervenção no município (Profissional 
de saúde 01).
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Segundo Maronesi et al. (2021), o Comitê de Prevenção da 
Mortalidade Infantil, configura-se como elemento primordial para 
redução da mortalidade infantil, sendo integrado por equipe multi-
profissional que, desempenhando, de maneira educativa, suas ativi-
dades, tem por objetivo o monitoramento das causas de ocorrência 
do óbito, identificação de situações de risco e erros que podem ter 
contribuído para o óbito. Ademais, o comitê age como mecanismo 
de avaliação da qualidade da assistência.

Destacam-se, entre as dificuldades enfrentadas pelo co-
mitê, a divulgação dos resultados oriundos da investigação dos 
óbitos e o direcionamento das propostas de intervenções frente 
aos casos detectados.

Verifica-se que cada serviço possui funções diferentes, mas 
necessárias ao bom andamento do processo investigativo. Isto é dito 
por mais de um entrevistado de forma a complementar a ideia, con-
forme se vê abaixo:

O recebimento é feito pelo setor da epidemiologia, os dados são 
inseridos no sistema SIM. Em determinado momento é realizada 
reunião para apresentação, discussão e encaminhamentos (Membro 
do Comitê 01).

[...] integrantes do comitê juntamente com equipes de saúde respon-
sável pelo acompanhamento do caso, consolidam todas as informa-
ções sobre mortalidade. Então, o comitê se reúne de forma a ana-
lisar e investigar as causas dos óbitos infantis, dessa investigação 
vai gerar novas propostas para prevenção da mortalidade infantil 
(Profissional de saúde 02).

Os participantes apontam para alguns momentos do processo de 
investigação realizado junto ao comitê, como apresentação, discussão e 
encaminhamento dos casos, retomando a importância da investigação 
e da atuação intersetorial para a construção de propostas de intervenção 
visando à prevenção e à redução do número de óbitos infantis.

A não realização da divulgação dos resultados e a ausência de 
recomendações pelo comitê aos profissionais da APS são apontadas 
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como falhas, pois se relata que a informação se restringe ao conhe-
cimento dos gestores.

Quanto aos óbitos evitáveis, indagou-se sobre a articulação 
com os serviços de pré-natal, parto e puerpério, sendo evidenciada a 
falta de estrutura e educação continuada dos profissionais, conforme 
falas a seguir:

As causas estão relacionadas diretamente a assistência ao pré-natal 
e parto. Infelizmente na nossa região a ESF é insuficiente e a assis-
tência fica prejudicada... (Profissional de saúde 05).

[...] a única maternidade de referência da região possui inúmeros pro-
blemas com estrutura, falta de recursos humanos, falta de insumos, 
não possui UTI neo. São situações muito difíceis (Profissional de 
saúde 06).

Deve-se fomentar a discussão entre os profissionais dos diversos 
pontos da rede (atenção primária, atenção especializada, epidemio-
logia, conselho municipal de saúde, gestão entre outros) sobre a 
evitabilidade dos óbitos a fim de permitir uma reflexão sobre como 
se deve agir para prevenir óbitos futuros por causas parecidas com 
as que ocorreram (Membro do comitê 04).

A articulação deveria acontecer de forma regular/continua, tipo 
seminários, abordando situações relacionadas aos casos de óbitos 
evitáveis, no intuito de estabelecer metas, propostas, que favoreçam 
a evitabilidade desses óbitos (Ex-membro do comitê 02).

Para os participantes, as causas de óbito apresentam asso-
ciação direta com a assistência pré-natal, parto e puerpério, desta-
cando a falta de infraestrutura para realização de uma assistência 
adequada e intervenção precoce. Ressalta-se a necessidade de uma 
comunicação permanente junto aos profissionais dos diferentes ní-
veis de atenção, para discutir sobre os casos possíveis de se evitar, 
propiciando ainda a reflexão a partir dos casos detectados, a fim de 
que mais óbitos não voltem a acontecer.

Ainda sobre causas de óbito evitáveis, estudos como o de 
Freitas et al. (2021), em Rondônia; Martins e Pontes (2020), em 
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municípios de fronteira e não fronteira; e Silva e Silva (2020), em 
Minas Gerais, apontam para estabilidade e declínio do número de 
mortes e elencam como principais fatores para isso atenção à mulher 
na gestação e no parto, atenção ao recém-nascido e ações de diag-
nóstico e tratamento, de promoção à saúde e imunoprevenção.

No estudo de Wanderlei e Navarreti (2013), a performance 
inapropriada dos profissionais que possuem pouca qualidade técnica 
encontra-se relacionada com as mortes infantis de causa evitável, o 
desempenho relaciona-se à falta de compromisso profissional e à 
sobrecarga de trabalho das equipes da ESF, aliado ao ensino univer-
sitário insatisfatório e ao sentimento de desvalorização profissional 
nesse nível de atenção, onde, segundo as mães, a mortalidade infantil 
ocorre não apenas em virtude da falha técnica, mas da assistência e 
da atenção desumanizada, não havendo acolhimento.

Entre os pré-requisitos para os profissionais de saúde que rea-
lizam a vigilância do óbito infantil, exige-se uma visão globalizada 
do SUS, em especial do modelo de atenção à saúde, sabendo ouvir e 
estimular a reflexão, a sistematização da investigação e a condução 
de discussões acerca dos óbitos sob investigação, apresentando a 
capacidade de integrar o grupo e realizar a mediação de conflitos. 
Assim sendo, suas responsabilidades possuem relação com a exe-
cução e a organização das atividades de investigação, promoção 
de contatos interinstitucionais, coordenação das discussões e ela-
boração de relatórios (Alves e Coelho, 2021; Hatisuka, Moreira e 
Cabrera, 2021; Lodi et al., 2020; Oliveira et al., 2017).

No que se refere à aplicação das recomendações propostas 
pelo comitê no âmbito dos municípios e das instituições na qual 
ocorreu o óbito, abordou-se a sua aplicação, os resultados obtidos 
e as dificuldades identificadas. Os profissionais de saúde apontam 
que as recomendações não têm sido implementadas, o que con-
tribui para a recorrência dos óbitos como vimos em algumas falas 
supracitadas. Os membros do comitê complementam relatando 
que a problemática está na falta de retorno sobre o cumprimento 
das recomendações. Dentre as razões apontadas, ressalta-se a so-
brecarga de trabalho.
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As recomendações são enviadas aos profissionais, com a ajuda dos 
membros do comitê e via secretários municipais de saúde e dissemi-
nadas na instituição de origem do óbito... (Ex-membro do Comitê 03).

Infelizmente não se sabe se as recomendações são seguidas, pois 
não temos feedback no comitê (Membro do comitê 01).

Ainda, existe uma grande dificuldade em se conseguir realizar a di-
vulgação e aplicar os resultados, atribuído a sobrecarga de trabalho 
da equipe para se reunir e discutir sobre o assunto. O Comitê ainda 
não consegue implementar as propostas e recomendações de forma 
efetiva (Membro do Comitê 05).

As recomendações são tidas como importantes, todavia não 
mostram, de fato, a realidade dos casos em investigação, muitas 
vezes, o momento vivenciado pelos familiares dificulta a obtenção 
das informações. Os participantes enfatizam a falta de divulgação 
das informações e desconhecimento das recomendações propostas 
pelo comitê.

As recomendações são válidas e podem ser trabalhadas para im-
plementação, mas precisa avançar muito, pois as recomendações 
realizadas pelo comitê não são disseminadas pelos profissionais de 
saúde (Profissional de saúde 05).

Muitos profissionais desconhecem as recomendações. Falta moni-
toramento do comitê para checar se as informações chegaram até os 
profissionais (Profissional de saúde 08).

Para Ramos e Bertti (2019), a compreensão do cenário de ocor-
rência do óbito possibilita o desenvolvimento de operações no campo 
biológico, social, econômico e de acessibilidade aos serviços de saúde 
a fim de promover a redução da mortalidade infantil. O reconhecimento 
dos entraves associados à assistência realizada pelos serviços de saúde 
à gestante, ao pré-natal e ao recém-nascido é imprescindível, visto que 
traz contribuições para a tomada de decisões de caráter preventivo vi-
sando à diminuição das mortes infantis com potencial de evitabilidade. 
As atividades apenas são possíveis por meio do trabalho realizado 
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pelos comitês, os quais, por sua vez, requerem recursos para subsidiar 
seu funcionamento e assim garantir a evolução de suas atividades.

Sobre as fragilidades e fortalezas no cenário de investigação 
dos óbitos, como fragilidades, destaca-se:

O comitê não tem poder de punir caso novos óbitos evitáveis acon-
teçam. E não há capacitação para os profissionais realizarem as in-
vestigações (Profissional de saúde 02).

[...] ainda falta sensibilização por parte da gestão, membros da co-
missão, serviço especializado sobre mortalidade infantil materno e 
fetal (Membro do comitê 05).

Há muita demora para fechamento dos casos e infelizmente não 
possuímos um instrumento de monitoramento para as ações do co-
mitê (Ex-membro do comitê 03).

As fragilidades mencionadas pelos participantes vão ao en-
contro do estudo de Nóbrega et al. (2019), que revelou fragilidades 
estruturais, de composição, na dinâmica de organização e na própria 
função do Comitê, que se restringia a uma atuação investigativa e pro-
positiva, sem a participação popular e o devido retorno das análises 
para as instituições envolvidas, revelando, com isso, a dificuldade em 
atuar de forma integrada e interinstitucional. Soma-se também o su-
porte limitado da gestão municipal frente às necessidades de recursos 
humanos e financeiros para a devida atuação do Comitê.

Os participantes destacam como fragilidades: a ausência de 
poder do comitê para punir a recorrência dos óbitos; a ausência de 
qualificação da equipe de investigação; a falta de sensibilização da 
gestão sobre a mortalidade infantil e fetal; a demora para fechamento 
dos casos; a falta de instrumentos para o monitoramento das ações 
do comitê. As fortalezas relatadas foram as seguintes: a diminuição 
do número de óbitos; a detecção dos óbitos evitáveis; a atuação con-
junta com a APS para a realização da investigação dos óbitos.

Entretanto, embora inúmeras dificuldades e fragilidades para 
atuação do comitê na região sejam descritas, os benefícios superam 
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as barreiras existentes, e a sua implantação tem propiciado a de-
tecção dos óbitos e o planejamento de intervenções.

As principais fortalezas identificadas pelos participantes da 
pesquisa estão descritas abaixo:

Uma grande fortaleza é a redução do número de óbitos na nossa 
região, devido o trabalho do comitê e a identificação de óbitos evi-
táveis (Ex-membro do comitê 01).

[...] as análises dos óbitos são realizadas pelas equipes de saúde da fa-
mília, que conhecem as gestantes e toda sua trajetória durante o período 
gravídico o que é muito importante para aprimoramento do trabalho e 
qualidade nas análises da comissão... (Ex-membro do comitê 01).

[...] com a implantação dos comitês o número de óbitos infantis no 
estado do Ceará e na nossa região de saúde caíram bastante. Apesar 
das dificuldades o comitê possui mais potencialidades que fragili-
dades (Membro do comitê 04).

Quanto às estratégias para melhorar o processo de trabalho 
do comitê, frisa-se a possibilidade de o comitê realizar visitas aos 
municípios e aos serviços de saúde fornecendo orientações para pre-
venção de óbitos, além da avaliação e monitoramento regular dos 
óbitos em menores de um ano.

Evidencia-se, enquanto estratégia, a sensibilização dos ges-
tores, a redução da carga de trabalho, a promoção de encontros inter-
setoriais e a avaliação das ações do comitê, atividades de educação 
permanente em saúde.

[...] como estratégia, uma melhor organização da comissão, a sen-
sibilização por parte da gestão e comissão, com menos carga de 
trabalho para os profissionais representantes no comitê regional 
[...] reuniões frequentes da comissão o que colaborariam muito nas 
orientações, nas informações sobre os resultados das investigações 
para a ESF... (Profissional de saúde 07).

[...] o acompanhamento dos indicadores de mortalidade possibili-
taria uma melhor assistência de saúde para a redução das mortes 
preveníveis... (Membro do Comitê 01).
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Estabelecer rotina de atividade e encontros do Comitê/ gestão/ pro-
fissionais. O comitê poderia estar mais próximo dos municípios, 
realizando educação continuada, monitorando suas ações e reco-
mendações... (Ex-membro do comitê 02).

[...] o comitê deveria fortalecer laços intersetoriais, avaliar e moni-
torar as ações recomendadas aos municípios e disseminar informa-
ções importantes para todo o território, para que se amplie o cui-
dado... (Profissional de saúde 03).

Desse modo, segundo Careti, Scarpelini, Furtado (2014), é 
vital ampliar a visão para assistência materno-infantil, procurando 
meios que subsidiem uma assistência cada vez mais qualificada ao bi-
nômio mãe-filho. Buscando ainda compreender os questionamentos 
relacionados à não realização do pré-natal, ou sua não adesão. Os 
percursos para a atenção com qualidade encontram-se discutidos no 
âmbito das políticas públicas de saúde materno-infantil. Assim, no 
dia a dia dos serviços de saúde, compete a cada um dos profissionais 
de saúde realizar reflexões acerca das fortalezas existentes, a fim 
de conservá-las e observar, no cenário dos problemas enfrentados, 
aqueles passíveis de serem transformados para diminuição da mor-
talidade infantil (Maia, Souza, Mendes, 2020).

Quando avaliadas essas políticas localmente, podemos asso-
ciar que o Ceará e a Região de Saúde estudada apresentam entraves, 
principalmente na comunicação, mas também muitas potenciali-
dades para o enfrentamento da mortalidade infantil na região (Souza 
et al., 2021; Teixeira, Magalhães e Albuquerque, 2020; Sousa e 
Nations, 2011).

Em razão do período pandêmico, houve a necessidade de pro-
telar a investigação dos óbitos infantis, indagou-se aos participantes 
sobre tal acontecimento. Os relatos indicam o mascaramento das 
mortes infantis pela Covid-19, prejudicando o andamento na de-
tecção das causas, trazendo impactos significativos ao sistema de 
saúde, contribuindo para a elevação de casos e falta de investigação 
destes no âmbito municipal e assim subsequentemente, configuran-
do-se como uma fragilidade.
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[...] o cancelamento das investigações de óbitos infantis na pan-
demia dificulta bastante a continuidade do trabalho do comitê... in-
felizmente as causas de óbitos poderão ser mascaradas pelo COVID 
e trazer um atraso muito grande na identificação das causas dos 
óbitos... (Profissional de saúde 07).

A pandemia da Covid-19 causou impacto no sistema de saúde em 
todo mundo, contribuindo para o aumento dos óbitos, como também 
para não realização da investigação pela comissão municipal de 
Mortalidade e consequentemente pelo comitê regional, o que re-
presenta um cenário preocupante, pois através da investigação é 
possível analisar e identificar os problemas ocorridos e, portanto, 
definir ações e recomendações com o intuito de evitar novas mortes 
(Membro do Comitê 02).

Ao final do processo de análise das entrevistas, procedeu-se 
à construção da nuvem de palavras, onde podemos verificar a fre-
quência de palavras ditas nos relatos dos participantes, onde quanto 
maior o número de vezes em que determinada palavra foi repetida, 
maior é o seu tamanho na apresentação gráfica, ou seja, exibe uma 
maior constância, como podemos visualizar na figura abaixo.

Figura 1 – Nuvem de Palavras

Fonte: Damasceno, 2022.
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Encaminhamentos para a prática

Frente às considerações elencadas e à escassez de estudos na 
literatura que abordem discussões específicas sobre o mecanismo 
de funcionamento dos comitês, bem como as percepções dos parti-
cipantes acerca dos impactos de suas ações sobre a taxa de mortali-
dade infantil, julga-se que o estudo realizado apresenta o reconheci-
mento da importância dos comitês para investigação e conhecimento 
dos casos, contribuindo para o desenvolvimento de ações que pro-
movam resultados positivos no âmbito do processo de trabalho, em 
todas as esferas de investigação.

A partir dos resultados encontrados, constatou-se o relevante 
papel das equipes de estratégia saúde da família para realização da 
investigação dos óbitos infantis, sendo responsável pela detecção 
dos casos, identificação da causa do óbito e encaminhamento ao 
comitê, articulando-se de forma intersetorial com os demais envol-
vidos no processo investigativo.

Desse modo, depreende-se que a atuação do comitê trouxe um 
grande avanço na prevenção de óbitos infantis no Ceará e na Região 
de Saúde analisada. Embora haja dificuldades para implementação 
das ações, o comitê tem conseguido analisar e identificar os pro-
blemas no âmbito da rede de assistência visando à construção de 
estratégias preventivas.

Todavia, os participantes observam, como uma das fragili-
dades de implementação das ações dos comitês, a limitação em re-
lação à divulgação das informações, o que leva a recorrências de 
óbitos por causas já determinadas anteriormente.

Em síntese, o olhar dos participantes, sejam membros ou pro-
fissionais do serviço, permitiu ajuizar que os comitês têm apresen-
tado resultados positivos para a diminuição da mortalidade infantil, 
mas requerem, para tal, a participação de toda a sociedade, englo-
bando profissionais da saúde, gestores e usuários, com vistas ao pla-
nejamento de intervenções que promovam a redução da mortalidade 
infantil, principalmente, por causas evitáveis.
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Por fim, em razão do período pandêmico e da paralisação 
das atividades dos comitês, recomendam-se, além da retomada das 
ações a fim de realizar a adequada investigação dos óbitos, estudos 
futuros que permitam compreender, de forma mais aprofundada, 
os impactos da pandemia nos indicadores de mortalidade infantil. 
Conclui-se que as ações do comitê são essenciais, visto que a sus-
pensão das atividades compromete ações básicas de prevenção e de 
atenção à saúde materno-infantil.
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Introdução

A Atenção Primária à Saúde (APS) no Brasil, ao longo das 
últimas quatro décadas, tem se consolidado como elemento central 
na organização dos sistemas de saúde. Esse processo foi impulsio-
nado pela Conferência de Alma-Ata em 1978, que estabeleceu os 
princípios e diretrizes da APS, enfatizando a importância de um 
modelo de atenção centrado na comunidade e orientado para a pro-
moção da saúde e prevenção de doenças (Paim et al., 2011). A defi-
nição sistematizada por Starfield (2003) destaca a APS como a porta 
de entrada do sistema de saúde, representando o primeiro nível de 
atenção e um modelo de reorganização dos serviços de saúde ao 
redor do mundo (Souza, 2015).
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No Brasil, a APS passou por um processo significativo de ex-
pansão e fortalecimento, especialmente após a criação do Sistema 
Único de Saúde (SUS) em 1988. A partir dos anos 1990, com a mu-
nicipalização do SUS e a introdução da Estratégia Saúde da Família 
(ESF), a APS se tornou o eixo organizador das práticas sanitárias, 
contribuindo para a ampliação do acesso e a melhoria dos indica-
dores de saúde (Starfield, 2003; BRASIL, 2010). A ESF, em par-
ticular, tem sido fundamental para a reorganização da APS, pro-
movendo a integração das ações de saúde e a proximidade com a 
comunidade (Brasil, 2019).

A história da APS no Brasil remonta a iniciativas pioneiras 
como os centros de saúde dos anos 1920 e o Serviço Especial de 
Saúde Pública (Sesp) na década de 1940, que focavam na educação 
sanitária e na prevenção de doenças infecciosas (Mendes, 2015). A 
reforma sanitária dos anos 1980 e a VIII Conferência Nacional de 
Saúde em 1986 foram marcos importantes na construção do SUS, 
consolidando os princípios de universalidade, descentralização e 
participação popular (Mendes, 2015). Essas mudanças culminaram 
na adoção do Programa de Agentes Comunitários de Saúde (Pacs) 
e, posteriormente, na criação da ESF, que ampliaram significativa-
mente a cobertura e a eficácia da APS (Souza, 2015; Barbosa, 2017).

Apesar dos avanços, a APS no Brasil ainda enfrenta de-
safios, como a necessidade de melhorar a qualidade da atenção, 
integrar ações e superar o subfinanciamento crônico (BRASIL, 
2019). A implementação de políticas de avaliação e monitora-
mento, como o Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da 
Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), foi importante para 
promover a cultura de avaliação e a melhoria contínua dos ser-
viços de saúde (Folli, 2016). Essas iniciativas buscam assegurar 
que a APS continue a desempenhar seu papel central na promoção 
da saúde e na coordenação do cuidado no sistema de saúde brasi-
leiro (Figueiredo, 2011).
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Contexto do estudo

A pesquisa insere-se no campo da avaliação em saúde, especi-
ficamente voltada para a análise do Programa Nacional de Melhoria 
do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB). O estudo 
adota uma abordagem qualitativa, exploratória e descritiva, seguindo 
as orientações metodológicas de Minayo (2011). Esse tipo de pes-
quisa permite uma maior familiaridade com o problema estudado, 
proporcionando uma compreensão mais profunda dos significados e 
percepções dos sujeitos envolvidos (Minayo, 2011). A escolha pela 
abordagem justifica-se pela necessidade de compreender os aspectos 
subjetivos e as vivências dos gestores em relação ao PMAQ-AB.

Os participantes da pesquisa foram os secretários municipais 
de saúde e os coordenadores responsáveis pela Atenção Primária à 
Saúde (APS) de cada uma das secretarias de saúde da 20ª Região 
de Saúde de Crato, no sul do Ceará. A escolha desses sujeitos jus-
tifica-se pela posição estratégica que ocupam na gestão e na opera-
cionalização do PMAQ, sendo diretamente responsáveis pela im-
plementação das diretrizes e pelo acompanhamento dos resultados 
do programa. A participação voluntária foi assegurada mediante a 
assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 
conforme as normas éticas vigentes. Esse perfil de participantes per-
mitiu obter uma visão abrangente e detalhada sobre a implemen-
tação do PMAQ, destacando tanto as potencialidades quanto as difi-
culdades enfrentadas na gestão do programa.

A análise de conteúdo foi utilizada como técnica principal 
para a interpretação dos dados coletados, conforme preconizado por 
Minayo (2014). Essa técnica permite a identificação de núcleos de 
sentido, possibilitando uma análise crítica e reflexiva sobre as percep-
ções dos gestores quanto à implementação e impacto do programa.

A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas se-
miestruturadas, agendadas conforme a disponibilidade dos partici-
pantes e realizadas em locais reservados para garantir o sigilo das 
informações. As entrevistas foram gravadas, transcritas e analisadas 
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conforme os preceitos da análise de conteúdo temática. Os dados 
foram organizados em categorias empíricas, refletindo a percepção 
dos gestores sobre a finalidade do PMAQ-AB, suas contribuições, 
fragilidades e desafios, bem como o papel dos gestores na condução 
do programa. A metodologia adotada permitiu uma articulação entre 
os dados empíricos e o referencial teórico, proporcionando uma 
compreensão aprofundada do objeto de estudo.

Os objetivos desta pesquisa incluem analisar a compreensão 
dos gestores sobre o PMAQ-AB, identificar as dificuldades e po-
tencialidades na sua implementação e avaliar o comprometimento 
dos gestores com o processo avaliativo. A justificativa para a rea-
lização do estudo reside na importância de aprimorar os processos 
de trabalho na Atenção Primária à Saúde (APS), promovendo uma 
cultura de avaliação e melhoria contínua dos serviços de saúde. A 
pesquisa busca fornecer subsídios para a formulação de políticas 
mais eficazes, alinhadas às realidades locais e às necessidades da 
população atendida.

Resultados e discussão

O percurso metodológico adotado permitiu uma aproximação 
com os significados das falas dos entrevistados, possibilitando ex-
trair inicialmente os núcleos de sentidos. Emergiram da pesquisa os 
seis núcleos seguintes:

a) percepção sobre a finalidade do PMAQ;
b) impactos nos processos de trabalho das equipes; avanços e 

contribuições;
c) dificuldades e críticas; 
d) perspectivas e desafios;
e) o comprometimento do gestor no PMAQ: experiências e 

vivências;
f) alinhamento e integração dos gestores.
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Baseado nesses núcleos de sentido, construíram-se as sínteses 
de onde extraímos as três categorias empíricas da pesquisa apresen-
tadas no Quadro 1, que foram analisadas e discutidas com base no 
referencial e pressupostos teóricos do estudo.

Quadro 1– Distribuição das categorias empíricas da pesquisa com seus núcleos 
de sentido

Categorias empíricas Núcleos de sentido

O PMAQ: reflexão sobre a compreensão de 
sua finalidade para os gestores municipais 

de saúde.
Percepção sobre a finalidade do PMAQ

PMAQ e sua amplitude na gestão da 
APS: contribuições, fragilidades e desafios.

Impactos nos processos de trabalho das 
equipes, avanços e contribuições.

Dificuldades e críticas.

Perspectivas e desafios

O papel dos gestores comprometimento e 
integração no PMAQ:

O comprometimento do gestor no PMAQ: 
experiências e vivências

Alinhamento e integração dos gestores

Fonte: elaborado pelos autores.

O PMAQ: REFLEXÃO SOBRE A COMPREENSÃO DE SUA 
FINALIDADE PARA OS GESTORES MUNICIPAIS DE SAÚDE

A análise das percepções dos gestores municipais de saúde 
sobre o PMAQ revelou uma variedade de entendimentos e senti-
mentos. Muitos gestores reconhecem o programa como um ins-
trumento potencial para a melhoria da infraestrutura das unidades 
de saúde. A maioria dos secretários de saúde associam o PMAQ à 
captação de recursos financeiros, destacando sua relevância na ob-
tenção de melhorias físicas e materiais para as unidades básicas de 
saúde (UBS). Essa visão, embora importante, é limitada, pois não 
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abrange a totalidade dos objetivos do programa, que visa, além da 
infraestrutura, à melhoria dos processos de trabalho e da qualidade 
do atendimento prestado (Pinto, 2018).

Apesar do reconhecimento das melhorias infraestruturais, os 
gestores também apontaram diversas dificuldades na implementação 
do PMAQ. Entre as principais críticas, destacam-se a percepção de 
uma abordagem punitiva durante a avaliação externa e a prática da 
chamada “PMAQuiagem”, quando as unidades se preparam super-
ficialmente para a avaliação, sem promover mudanças duradouras 
nos processos de trabalho. Essa prática evidencia uma fragilidade na 
compreensão do verdadeiro propósito do PMAQ e sugere a neces-
sidade de uma abordagem mais integrativa e educativa no processo 
avaliativo (Silva et al., 2016).

A sobrecarga de trabalho e o desgaste emocional também 
foram mencionados como consequências adversas do programa. 
Alguns coordenadores relataram sentimentos de ansiedade e com-
petitividade exacerbada, gerando conflitos internos e impactos 
negativos na saúde mental dos profissionais. A necessidade de 
cumprimento de metas e a pressão por boas avaliações criam um 
ambiente de trabalho estressante, o que pode comprometer a quali-
dade do serviço oferecido e o bem-estar dos trabalhadores (Carreiro 
et al., 2016).

No entanto, as potencialidades do PMAQ também foram re-
conhecidas. O programa é visto como um estímulo à autoavaliação 
e ao aprimoramento contínuo das práticas de saúde. A possibili-
dade de utilizar os recursos do PMAQ para a capacitação profis-
sional e a melhoria das condições de trabalho é considerada uma 
das principais vantagens. Além disso, o comprometimento dos ges-
tores com a avaliação e a implementação de mudanças estruturais 
e processuais são aspectos positivos destacados na pesquisa. Para 
que o PMAQ alcance seus objetivos plenamente, é essencial que 
haja uma maior integração entre gestores, equipes de saúde e a 
comunidade, promovendo uma cultura de avaliação contínua e co-
laborativa (Folli, 2016).
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PMAQ E SUA AMPLITUDE NA GESTÃO DA APS: 
CONTRIBUIÇÕES, FRAGILIDADES E DESAFIOS

A implementação do PMAQ tem gerado diferentes percep-
ções entre os gestores municipais de saúde. A análise revelou que 
muitos gestores consideram o programa uma ferramenta essencial 
para a captação de recursos financeiros, destinados principalmente 
à melhoria da infraestrutura das unidades básicas de saúde (UBS). 
No entanto, essa visão é limitada, pois não considera os objetivos 
mais amplos do PMAQ, que incluem a melhoria dos processos de 
trabalho e da qualidade do atendimento prestado (Pinto, 2018).

Diversas dificuldades na implementação do PMAQ foram 
identificadas. Entre as críticas mais comuns, está a percepção de 
uma abordagem punitiva durante a avaliação externa. Além disso, 
a prática da “PMAQuiagem”, pela qual as unidades se preparam 
superficialmente apenas para a avaliação, sem promover mudanças 
duradouras nos processos de trabalho, foi amplamente mencionada. 
Isso sugere uma necessidade de reorientação do programa para uma 
abordagem mais integrativa e educativa (Silva et al., 2016).

A sobrecarga de trabalho e o desgaste emocional dos profis-
sionais de saúde também foram destacados como impactos nega-
tivos do PMAQ. A pressão por boas avaliações e o cumprimento de 
metas criam um ambiente de trabalho estressante, que pode com-
prometer tanto a qualidade dos serviços quanto a saúde mental dos 
trabalhadores. Esse cenário demanda uma atenção especial para 
a criação de condições de trabalho mais saudáveis e equilibradas 
(Carreiro et al., 2016).

Apesar das críticas, o PMAQ também é reconhecido por suas 
potencialidades. O programa incentiva a autoavaliação e o aprimo-
ramento contínuo das práticas de saúde. A possibilidade de utilizar 
os recursos do PMAQ para a capacitação profissional e a melhoria 
das condições de trabalho é vista como uma das principais vantagens 
do programa. Esses aspectos positivos destacam a importância de 
uma maior integração entre gestores, equipes de saúde e a comuni-
dade (Folli, 2016).
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A análise dos dados evidenciou que a compreensão dos 
gestores sobre a finalidade do PMAQ varia significativamente. 
Enquanto alguns gestores valorizam o programa pela sua capacidade 
de promover melhorias infraestruturais, outros destacam seu poten-
cial transformador para a reorganização dos processos de trabalho e 
a melhoria da qualidade do atendimento. Essa diversidade de per-
cepções indica a necessidade de uma maior clareza e comunicação 
sobre os objetivos e benefícios do PMAQ (Pinto, 2018).

Os gestores identificaram diversas fragilidades na implemen-
tação do PMAQ. Entre elas, a falta de articulação adequada entre a 
gestão e as equipes de saúde foi mencionada como um dos principais 
desafios. A ausência de uma comunicação eficiente e a resistência 
às mudanças são barreiras que dificultam a plena implementação do 
programa. Superar essas fragilidades exige um esforço coordenado 
e uma abordagem mais colaborativa (Silva et al., 2016).

A pressão por resultados e a competitividade exacerbada ge-
rada pelo PMAQ também foram apontadas como aspectos nega-
tivos. Essas condições podem levar a um aumento da ansiedade e do 
estresse entre os profissionais de saúde, prejudicando o ambiente de 
trabalho e, consequentemente, a qualidade do atendimento. É neces-
sário, portanto, encontrar um equilíbrio entre a busca por resultados 
e o bem-estar dos trabalhadores (Carreiro et al., 2016).

No entanto, a análise dos resultados também destacou a im-
portância do PMAQ como um estímulo para a melhoria contínua das 
práticas de saúde. O programa promove uma cultura de avaliação e 
autoavaliação, que é essencial para o desenvolvimento de um sis-
tema de saúde mais eficaz e eficiente. A capacitação contínua dos 
profissionais e a utilização dos recursos do PMAQ para a melhoria 
das condições de trabalho são fundamentais para o sucesso do pro-
grama (Folli, 2016).

Os gestores ressaltaram a necessidade de uma maior inte-
gração entre as diferentes esferas de governo e os profissionais de 
saúde. A implementação do PMAQ requer uma abordagem colabo-
rativa, com todos os atores envolvidos compartilhando responsabili-
dades e trabalhando juntos para alcançar os objetivos do programa. 
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Essa integração é essencial para a criação de um ambiente de tra-
balho mais harmonioso e eficiente (Pinto, 2018).

Em conclusão, o PMAQ apresenta tanto desafios quanto opor-
tunidades para a gestão da Atenção Primária à Saúde. As críticas e 
dificuldades identificadas pelos gestores indicam a necessidade de 
ajustes e reorientações no programa. No entanto, as potencialidades 
do PMAQ, como o incentivo à autoavaliação e a possibilidade de 
melhoria das condições de trabalho, destacam sua importância para 
o fortalecimento da APS. A continuidade do programa e o seu apri-
moramento dependem de uma maior clareza sobre seus objetivos, 
uma comunicação eficiente e uma abordagem colaborativa entre 
todos os atores envolvidos (Silva et al., 2016).

O PAPEL DOS GESTORES NO PMAQ

A gestão municipal de saúde desempenha um papel funda-
mental na implementação e operacionalização do PMAQ, sendo res-
ponsável por coordenar as ações e garantir que as metas e objetivos do 
programa sejam atingidos. Os gestores precisam ter uma compreensão 
clara dos objetivos do PMAQ para poderem orientá-los de maneira 
eficaz. Essa compreensão inclui a necessidade de melhorar tanto a 
infraestrutura quanto os processos de trabalho e a qualidade do atendi-
mento nas unidades básicas de saúde (UBS) (Silva et al., 2016).

Os gestores enfrentam diversos desafios ao implementar o 
PMAQ. Um dos principais obstáculos é a resistência às mudanças por 
parte das equipes de saúde. Muitos profissionais veem o programa 
como uma imposição, o que gera um ambiente de trabalho tenso e 
pode comprometer o sucesso das ações implementadas. Para superar 
essa resistência, os gestores precisam adotar uma abordagem mais in-
clusiva e colaborativa, envolvendo todos os membros da equipe no 
processo de planejamento e execução das ações (Carreiro et al., 2016).

A capacitação contínua dos gestores é essencial para o sucesso 
do PMAQ. Eles precisam estar constantemente atualizados sobre as 
diretrizes e melhores práticas do programa para poderem orientar 
suas equipes de maneira eficaz. A formação de gestores competentes 
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e bem-informados é fundamental para garantir que as metas do 
PMAQ sejam alcançadas e que as ações implementadas tenham um 
impacto positivo na qualidade do atendimento (Pinto, 2018).

Além da capacitação, é importante que os gestores desen-
volvam habilidades de liderança e gestão de pessoas. Eles devem ser 
capazes de motivar suas equipes, promover um ambiente de trabalho 
harmonioso e lidar com conflitos de maneira eficaz. Essas habili-
dades são cruciais para garantir que o PMAQ seja implementado 
de maneira eficiente e que as metas estabelecidas sejam atingidas 
(Silva et al., 2016).

A comunicação eficaz entre gestores e equipes de saúde é outro 
fator determinante para o sucesso do PMAQ. Os gestores devem ga-
rantir que todas as informações relevantes sobre o programa sejam 
claramente comunicadas a todos os membros da equipe. Isso inclui 
informações sobre metas, indicadores de desempenho e os crité-
rios de avaliação utilizados pelo PMAQ. Uma comunicação clara e 
transparente pode ajudar a reduzir a resistência às mudanças e au-
mentar o comprometimento das equipes com os objetivos do pro-
grama (Carreiro et al., 2016).

Os gestores também devem garantir que os recursos finan-
ceiros disponibilizados pelo PMAQ sejam utilizados de maneira 
eficiente e transparente. Isso se traduz na alocação de recursos para 
a melhoria da infraestrutura das UBS, a capacitação das equipes 
de saúde e a implementação de ações voltadas para a melhoria da 
qualidade do atendimento. A transparência na gestão dos recursos é 
essencial para garantir a confiança das equipes e da comunidade no 
programa (Pinto, 2018).

A avaliação contínua das ações implementadas é fundamental 
para o sucesso do PMAQ. Os gestores devem monitorar constan-
temente os indicadores de desempenho e utilizar os resultados das 
avaliações para orientar as ações futuras. Estão incluídas aí a iden-
tificação de áreas que necessitam de melhorias e a implementação 
de ações corretivas quando necessário. A avaliação contínua permite 
que os gestores ajustem suas estratégias e garantam que as metas do 
PMAQ sejam atingidas (Silva et al., 2016).
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Finalmente, a integração entre as diferentes esferas de governo 
e a comunidade é essencial para o sucesso do PMAQ. Os gestores 
devem garantir que todas as ações implementadas estejam alinhadas 
com as políticas de saúde locais, estaduais e federais. Além disso, a 
participação ativa da comunidade no planejamento e na execução 
das ações é fundamental para garantir que as necessidades e expec-
tativas dos usuários do sistema de saúde sejam atendidas (Carreiro 
et al., 2016).

Encaminhamentos para a prática

A implementação do PMAQ exigiu um conjunto de ações 
coordenadas visando aprimorar a gestão e a qualidade dos serviços 
de saúde. Os encaminhamentos para a prática apresentados a seguir 
foram elaborados com base nas análises dos resultados e das con-
siderações finais do estudo, destacando-se as principais estratégias 
para superar os desafios identificados e potencializar os benefícios 
de futuros programas de avaliação da APS.

CAPACITAÇÃO CONTÍNUA DOS GESTORES E EQUIPES

É necessário promover treinamentos regulares e contínuos 
para gestores e equipes de saúde, abordando aspectos técnicos e ha-
bilidades de liderança e gestão. Esses treinamentos devem incluir 
módulos sobre a importância da avaliação contínua e sobre como 
utilizar dados para a melhoria dos serviços de saúde. Além dos 
treinamentos formais, a participação em seminários, workshops e 
cursos de curta duração é recomendada para a troca de experiências 
e aprendizado contínuo, adaptando práticas exitosas de outros con-
textos à realidade local.

MELHORIA DA COMUNICAÇÃO ENTRE GESTÃO E EQUIPES

Estabelecer canais de comunicação claros e abertos é funda-
mental para a implementação bem-sucedida dos programas. Gestores 
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devem garantir que todas as informações relevantes sejam transmitidas 
de maneira eficiente e compreensível. Reuniões periódicas são essen-
ciais para discutir os objetivos do programa, compartilhar resultados 
de avaliações e planejar ações futuras. Utilizar ferramentas de comu-
nicação diversas, como boletins informativos e plataformas digitais, 
ajuda a manter todos os membros da equipe informados e engajados.

FORTALECIMENTO DA CULTURA AVALIATIVA

Incentivar a prática regular de autoavaliação nas unidades de 
saúde é essencial para fortalecer a cultura avaliativa. Equipes devem 
ser encorajadas a realizar autoavaliações periódicas, utilizando os 
resultados para identificar pontos fortes e áreas que necessitam de 
melhorias. Para apoiar essa prática, gestores devem fornecer fer-
ramentas e recursos adequados, como instrumentos de avaliação 
padronizados e treinamentos sobre como conduzir autoavaliações, 
criando um ambiente que valorize a reflexão crítica e a busca por 
melhorias contínuas.

ALINHAMENTO DE OBJETIVOS

Os objetivos do programa devem estar claramente alinhados 
com as necessidades e prioridades locais. Gestores devem adaptar as 
diretrizes do programa às especificidades de cada município, respei-
tando suas particularidades e envolvendo a comunidade no processo 
de planejamento e execução das ações. Realizar um diagnóstico par-
ticipativo que inclua a opinião de profissionais de saúde e usuários 
orientará a definição de metas e ações prioritárias, contribuindo para 
a efetividade do programa.

 
USO TRANSPARENTE DOS RECURSOS

A gestão transparente dos recursos financeiros do PMAQ é 
essencial para garantir a confiança das equipes de saúde e da comu-
nidade. Gestores devem estabelecer critérios claros e justos para a 
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distribuição dos recursos, priorizando ações que promovam a me-
lhoria da infraestrutura das UBS, a capacitação dos profissionais e 
a qualidade do atendimento. Transparência na gestão dos recursos 
inclui a prestação de contas regular sobre a utilização dos recursos e 
os resultados alcançados, envolvendo a comunidade na fiscalização 
e no acompanhamento.

AVALIAÇÃO CONTÍNUA DAS AÇÕES

A avaliação contínua das ações implementadas é indispen-
sável para garantir que os objetivos do programa sejam atingidos. 
Gestores devem monitorar constantemente os indicadores de desem-
penho e utilizar os resultados das avaliações para orientar ações fu-
turas e realizar ajustes necessários. A avaliação contínua deve incluir 
a participação ativa das equipes de saúde, promovendo um ambiente 
de aprendizado e melhoria contínua. Analisar dados de desempenho 
permite identificar áreas que necessitam de aprimoramento e imple-
mentar ações corretivas rapidamente.

PROMOÇÃO DE UM AMBIENTE DE TRABALHO SAUDÁVEL

Criar um ambiente de trabalho saudável é essencial para ga-
rantir a motivação e o bem-estar dos profissionais de saúde. Gestores 
devem adotar práticas que promovam a saúde mental e física dos tra-
balhadores, como programas de prevenção ao estresse e atividades 
de promoção da qualidade de vida. Promover uma cultura organi-
zacional que valorize o respeito, a colaboração e o reconhecimento 
profissional contribui para a redução da rotatividade de pessoal, o 
aumento da satisfação no trabalho e a melhoria da qualidade dos 
serviços de saúde oferecidos à população.
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Introdução

As infecções sexualmente transmissíveis (IST), o vírus da 
imunodeficiência humana (HIV) e as hepatites virais representam 
um desafio significativo para a saúde pública mundial, apesar dos 
avanços nos diagnósticos e tratamentos (Who, 2024). Transmitidas, 
principalmente, por meio do contato sexual, seja ele anal, vaginal ou 
oral, essas infecções podem ser causadas por vírus, fungos, bactérias 
e protozoários (Brasil, 2022a).

As principais manifestações clínicas das IST são: corrimento 
vaginal/uretral, úlceras genitais e verrugas anogenitais. Quando 
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não diagnosticadas e tratadas, podem levar a sequelas permanentes, 
como a infertilidade (Brasil, 2022a; Brasil, 2022b; Hilbert; Reno, 
2018). Seu diagnóstico está associado a sofrimentos psicológicos 
(Hughes; Sawleshwarkar, 2022) que impactam na qualidade de vida 
da pessoa infectada (Tavares et al., 2021). É importante destacar que 
a presença de IST pode facilitar a transmissão do HIV (Szwarcwald 
et al., 2018).

O início precoce da vida sexual, a atividade sexual desprote-
gida e sua prática com múltiplos parceiros, o consumo de álcool ou 
substâncias ilícitas, a presença anterior de IST, as condições socioe-
conômicas desfavoráveis, a difícil comunicação sobre questões se-
xuais entre pacientes e profissionais de saúde e a resistência aos me-
dicamentos são fatores que dificultam o controle das IST. (Moreira 
et al., 2021; GräF; Mesenburg; Fassa, 2020).

A Atenção Primária em Saúde é responsável pela implemen-
tação de ações de prevenção e assistência às IST, tendo como princi-
pais atribuições o acolhimento, a realização de educação em saúde; 
a consulta imediata aos sintomáticos; a testagem rápida, a solici-
tação/coleta de exames e o tratamento dos parceiros sexuais (Brasil, 
2022b). A identificação dos fatores de risco é fundamental para o 
planejamento e implementação de ações de prevenção e promoção 
da saúde pelas Equipes de Saúde da Família (Reis et al., 2018).

A alta demanda espontânea e os agendamentos de consulta de 
prevenção ao câncer de colo uterino por pessoas com sinais e sin-
tomas de IST é um problema percebido por um dos autores, em seu 
campo de trabalho como enfermeira na Equipe de Saúde da Família 
no município de Fortaleza.

Em relação aos estudos publicados sobre a temática, a maioria 
tem explorado as atitudes sexuais de adolescentes (Rizzon et al., 
2021), mulheres (Britto et al., 2018) e adultos jovens com limite 
de até 29 anos (Gomes; Lopes, 2022). Percebe-se uma carência de 
estudos que abordem especificamente o comportamento de adultos, 
incluindo os de meia idade, que, em sua maioria, não estão na escola 
e, portanto, não são beneficiados por programas de educação em 
saúde com abordagem na prevenção das IST.
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Dessa forma, no Brasil, diversas iniciativas focadas na pre-
venção e controle das IST e hepatites virais são implementadas, 
a exemplo do programa Brasil Saudável, instituído pelo Decreto 
nº 11.908, de 6 de fevereiro de 2024, que visa articular estratégias 
eficazes para alcançar o fim de doenças e infecções determinadas 
e perpetuadas pelos ciclos da pobreza, fome e das desigualdades 
sociais no país (Brasil, 2024). Com essa iniciativa, o país se alinha 
às diretrizes e metas da Agenda 2030 da Organização das Nações 
Unidas para alcançar os objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) no Brasil.

Além disso, estudos que abordem questões relacionadas às 
IST, HIV/Aids e aos determinantes da prática do sexo desprotegido 
fazem parte das agendas nacionais de prioridades de pesquisa em 
saúde. Diante do exposto, essa pesquisa objetivou avaliar o conhe-
cimento e o comportamento de adultos de uma Unidade de Atenção 
Primária à Saúde do município de Fortaleza, em relação às IST e 
HIV/Aids.

Metodologia

Trata-se de estudo transversal, desenvolvido em uma Unidade 
de Atenção Primária à Saúde (UAPS) localizada em Fortaleza, no 
bairro Bom Jardim. O território de responsabilidade das equipes 
dessa UAPS compreende parte de dois bairros, Siqueira e Bom 
Jardim. Estes estão entre os dez mais pobres de Fortaleza. A união 
das comunidades locais forma a região denominada Grande Bom 
Jardim conhecida como uma região com altos índices de violência 
e tráfico de drogas (Centro Cultural Bom Jardim, 2024). A vulnera-
bilidade social do território foi fator predominante para sua escolha 
como local de estudo.

A população do estudo foi composta por adultos na faixa etária 
de 20 a 59 anos. A quantidade de adultos vinculados à UAPS é de 
11.626, de acordo com o prontuário eletrônico utilizado pela empresa 
“Fast Medic” adotado pela prefeitura municipal de Fortaleza em 
todas as unidades de atenção primária e nas policlínicas da cidade.
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Para o cálculo da amostra de populações finitas, utilizou-se a 
seguinte fórmula:

n =
Z2xPxQxN

e2x(N – 1) + Z2xPxQ

Onde Z = nível de confiança = 95%; P = Quantidade de 
acerto esperado = 50%; Q = quantidade de erro esperado = 50%; 
N = População total = 11.626; e = nível de precisão 7%, sendo o 
valor da amostra n = 193.

Foram incluídas no estudo pessoas que estavam na unidade 
para consultas de rotina, demanda aos testes rápidos de HIV, sífilis, 
hepatite B e C ou buscando algum outro tipo de atendimento, que 
residiam no território de abrangência da UAPS, de ambos os sexos e 
com idade entre 20 e 59 anos.

Foram excluídas do estudo pessoas alcoolizadas ou sob efeitos 
de drogas que impossibilitaram a compreensão das perguntas e res-
postas do instrumento e as que recusaram participar do estudo.

A coleta de dados ocorreu nos meses de março a junho de 2019. 
Foi utilizado um recorte do questionário de coleta de dados (Anexo A) 
utilizado pelo Ministério da Saúde para a Pesquisa de Conhecimentos, 
Atitudes e Práticas na População Brasileira com adaptações. Foram 
selecionadas perguntas dos blocos A (Informações sociodemográ-
ficas); B (Formas de transmissão de algumas doenças); C (Doenças 
sexualmente transmissíveis); D (Teste de HIV) e F (Acesso a preser-
vativos) que respondiam ao objetivo do estudo (Brasil, 2016).

No instrumento, constam perguntas sobre aspectos demográ-
ficos, socioeconômicos, conhecimentos e comportamento em re-
lação à IST e HIV/Aids. No questionário de dados sociodemográ-
ficos, foram acrescentadas pela autora as seguintes perguntas: Você 
é beneficiário do programa bolsa família? Quantas pessoas moram 
com você? Qual a renda da família considerando todos que residem 
com você? Tais perguntas tinham a finalidade de determinar melhor 
a condição socioeconômica dos participantes da pesquisa.
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O instrumento foi aplicado por enfermeiras que atuam na 
Estratégia de Saúde da Família na unidade de saúde em que ocorreu 
o estudo. As entrevistas foram realizadas em consultório da UAPS, 
garantido a privacidade do entrevistado.

Os participantes da pesquisa foram questionados sobre as 
formas de transmissão de doenças e sobre oito afirmações acerca 
do conhecimento sobre o vírus da Aids e algumas de suas formas 
de transmissões, com as quais os usuários puderam concordar ou 
discordar, ou declarar não saber.

Quanto ao comportamento de prevenção e controle de IST, 
foram analisados os indicadores de exame ginecológico entre as 
mulheres; sobre a realização de teste rápido pelo menos uma vez 
na vida e sobre a autopercepção de risco de se infectar com o vírus 
da Aids. Avaliou-se o acesso a insumos de prevenção. Em relação 
ao comportamento sexual, todas as questões tinham a opção de não 
responder. Em relação às substâncias psicoativas, os usuários foram 
indagados se o uso de álcool ou outras drogas já fez com que o en-
trevistado tivesse tido relações sexuais sem preservativo.

Para melhor entender o fenômeno de estudo, recorremos 
à análise descritiva, a fim de encontrar possíveis padrões nos 
dados coletados. Os dados foram dispostos em forma de tabela, 
nas quais foram contabilizadas as frequências e porcentagens das 
variáveis em estudo.

Algumas variáveis foram estratificadas por sexo (masculino, 
feminino), tais como os referentes aos conhecimentos das formas 
de transmissões; conhecimentos sobre HIV/Aids; comportamentos 
e práticas sexuais; antecedentes de sinais de IST; distribuição de si-
nais de IST. O teste de Fisher foi aplicado para verificar a associação 
entre duas variáveis nominais. Adotou-se 5% como nível de signi-
ficância. As análises estatísticas foram realizadas utilizando o pro-
grama estatístico Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), 
versão 24.0 (USA) e Microsoft Excel 2013.

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade Federal do Ceará – UFC com parecer 3.172.936.
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Resultados

Participaram do estudo 211 pessoas, a maioria do sexo femi-
nino (55,5%); na faixa etária entre 20 e 29 anos (45,1%); que viviam 
com companheiro(a) (76,3%); com escolaridade entre 9 e 11 anos 
de estudo (51,2%); de cor preta ou parda (74,4%); não trabalhavam 
(62,1%); que possuía renda até um salário-mínimo (70,3%); e com 
até três pessoas morando na mesma casa (67,8%) (Tabela1). 

Tabela 1 – Características sociodemográficas dos 
participantes do estudo. Fortaleza, Ceará, 2018 (N=211)

Variáveis n (%)

Sexo

     Masculino 94 (44,5)

     Feminino 117 (55,5)

Faixa etária

     20 a 29 95 (45,0)

     30 a 39 66 (31,3)

     40 a 49 32 (15,2)

     50 a 59 18 (8,5)

Estado conjugal

     Nunca foi casado ou vivia com companheiro 20 (9,5)

     Vive com companheiro atualmente 161 (76,3)

     Separado, divorciado ou viúvos 30 (14,2)

Escolaridade

     < 8 anos de estudo 95 (45,0)

     ≥ 8 anos de estudo 116 (55,0)

Raça

     Branca 36 (17,1)

     Preta 31 (14,7)

     Amarela 10 (4,7)

     Parda 126 (59,7)

     Não sei responder 8 (3,8)
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Trabalho atual

     Sim 80 (37,9)

     Não 131 (62,1)

Renda familiar

     Menos de 1 salário-mínimo 68 (32,5)

Fonte: elaborada pelos autores.

Acrescentam-se as informações (dados não demonstrados em 
tabela) de que 61,1% afirmaram receber bolsa família; 72,5% tinham 
acesso à internet; e 14,7% continuavam estudando. Com relação ao 
conhecimento sobre transmissão de doenças por compartilhamento 
de material para uso de drogas, como seringa, agulha, cachimbo, 
latinha, canudo, a grande maioria dos participantes reconheceu a 
Aids como passível de transmissão por meio desses instrumentos 
(91,5%). A sífilis (28,9%), a hepatite (22,7%), a gonorreia (9,0%) 
e a dengue (3,3%) foram menos relacionadas. Por outro lado, 5,7% 
dos entrevistados acreditam que nenhuma dessas doenças são trans-
mitidas por compartilhamento desses materiais.

A maioria também reconheceu que a Aids pode ser transmitida 
por meio da relação sexual desprotegida (95,7%), assim como a sífilis 
(63,0%) e a gonorreia (43,6%). Apenas 26,1% sabiam da possibili-
dade de transmissão de hepatite sem uso do preservativo; 4,3% acre-
ditavam na transmissão de dengue; e 3,8% acreditavam que nenhuma 
dessas doenças poderia ser transmitida sem uso do preservativo.

Em relação à transmissão de doenças por compartilhar materiais 
de manicure, 61,1% dos entrevistados entendem que é possível trans-
missão do vírus da Aids; e apenas 39,8% relacionam hepatite com essa 
via de transmissão. A sífilis (13,3%), a gonorreia (5,7%) e a dengue 
(2,4%) estão pouco relacionadas com a situação, mas 21,8% entendem 
que nenhuma dessas doenças pode ser transmitida por essa via.

Com relação aos conhecimentos sobre o HIV, a maioria dos en-
trevistados (80,1%) acreditava que ter relações sexuais apenas com 
parceiro fiel e não infectado diminuía o risco de transmissão do vírus 
da Aids; 96,7% concordavam que usar preservativo é a melhor maneira 
de evitar que o vírus da Aids seja transmitido durante a relação sexual; 
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98,1% acreditavam que uma pessoa com aparência saudável pode estar 
infectada com vírus da Aids; 81,5% acreditavam que compartilhar ta-
lheres, copos ou refeições não favorece a infecção pelo vírus da Aids; 
87,7% concordavam que uma mulher grávida que esteja com vírus 
da Aids e faça um tratamento específico durante a gravidez diminui o 
risco de transmissão do vírus para o seu filho; 13,7% acreditavam que 
a Aids tem cura; 42,7% concordavam que uma pessoa que toma medi-
camento para Aids tem menos chance de transmitir o vírus para outras 
pessoas; e 82,0% acreditavam que Aids é uma doença crônica que pode 
ser controlada (dados não mostrados em tabela).

Dos 211 entrevistados, 95,5% afirmaram que já tiveram rela-
ções sexuais alguma vez na vida, enquanto 51,2% tiveram sua pri-
meira relação com 15 ou menos anos de idade. (Tabela 2).

Do total apresentado para cada pergunta isolada na Tabela 2, 
percebeu-se que, entre os respondentes, 76,2% não usaram preserva-
tivo na primeira relação sexual; 13,4% tiveram relações sexuais com 
alguém do mesmo sexo alguma vez na vida; 59,0% afirmaram que ti-
veram relações apenas com homens; e 41,0% somente com mulheres. 

A grande maioria afirmou que teve relações nos últimos 12 
meses (97,6%) e 82,4% tiveram mais de um parceiro ao longo da 
vida (Tabela 2). Com relação à última relação sexual; 76,7% afir-
maram não ter usado preservativo; 86,7% (n=182) declararam rela-
ções sexuais com parceiro fixo no último ano; destes 30,8% (n=56) 
usaram preservativo; e apenas 4,4% (n=8) o usaram em todas as rela-
ções. Apenas 25,7% (n=54) afirmaram ter tido relações sexuais com 
parceiros casuais. Com relação ao uso de preservativo com parceiro 
casual, 29 (53,7%) fizeram uso dessa proteção, e apenas 8 (14,8%) 
utilizaram o preservativo em todas as relações com parceiros casuais 
no último ano. No que diz respeito a pessoas que se conheceram pela 
internet, 15,2% (n=32) já tiveram relação sexual com essas pessoas, 
sendo que 19 (59,4%) afirmaram não ter utilizado preservativo.

No que diz respeito à influência do uso de álcool e drogas nas 
práticas sexuais, 92,4% concordam que seu uso pode levar a uma 
relação desprotegida; e 23,7% assumiram que isto já aconteceu em 
sua vida (Tabela 2).
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Tabela 2 – Distribuição das respostas dos participantes em relação ao 
comportamento e práticas sexuais. Fortaleza, Ceará, 2018

Perguntas Sim n (%) Não n (%) Total

Teve relações sexuais alguma vez na vida? 210 (99,5) 1 (0,5) 211

Teve a sua primeira relação sexual com 15 ou menos 
anos de idade? 108 (51,2) 103 (48,8) 211

Usou camisinha na sua primeira relação sexual? 50 (23,8) 160 (76,2) 210

Teve relação sexual com alguém do mesmo sexo alguma 
vez na vida? 28 (13,4) 181 (86,6) 209

Você tem relações sexuais com homens e mulheres? 4 (1,9) 206 (98,1) 210

Você tem relações sexuais somente com homens? 124 (59,0) 86 (41,0) 210

Você tem relações sexuais somente com mulheres? 86 (41,0) 124 (59,0) 210

Teve relações sexuais nos últimos 12 meses? 205 (97,6) 5 (2,4) 210

Teve relação com mais de um parceiro(a) sexual? 173 (82,4) 37 (17,6) 210

Pensando na sua última relação sexual, vocês usaram 
camisinha? 49 (23,3) 161 (76,7) 210

Teve relação com parceiros(as) fixo(as), nos últimos 12 
meses? 182 (86,7) 28 (13,3) 210

Vocês usaram camisinha? 56 (30,8) 126 (69,2) 182

Usaram camisinhas todas as vezes? 8 (4,4) 174 (95,6) 182

Teve relações sexuais com parceiros(as) casuais, nos úl-
timos 12 meses? 54 (25,7) 156 (74,3) 210

Com esses parceiros(as) casuais, vocês usaram 
camisinha? 29 (53,7) 25 (46,3) 54

Usavam camisinhas todas as vezes? 8 (14,8) 46 (85,2) 54

Teve mais de cinco parceiros(as) sexuais casuais, nos úl-
timos 12 meses? 10 (4,8) 200 (95,2) 210

Teve relação com pessoas que você conheceu pela 
internet? 32 (15,2) 178 (84,8) 210

Com essa pessoa que você conheceu pela internet você 
usou camisinha? 13 (40,6) 19 (59,4) 32

Teve relação sexual utilizando o preservativo feminino? 12 (5,7) 198 (94,3) 210

Concorda com a seguinte afirmação “o álcool ou drogas 
pode fazer com que as pessoas transem sem usar 
camisinha”?

195 (92,4) 16 (7,6) 211

Já aconteceu com você? 50 (23,7) 161 (76,3) 211

Fonte: elaborada pelos autores.
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No tocante ao comportamento e práticas sexuais de homens e 
mulheres, notaram-se diferenças estatisticamente significantes em 
várias questões. Os homens iniciaram relações sexuais mais cedo 
do que as mulheres; as mulheres usaram mais a camisinha na sua 
primeira relação sexual do que os homens; os homens tiveram mais 
parceiros sexuais, parceiros casuais no último ano e por internet do 
que as mulheres; e, nesse último caso, os homens fizeram mais uso 
da camisinha do que as mulheres (Tabela 3).

Tabela 3 – Quantidade e proporção de respostas em relação ao comportamento e 
práticas sexuais dos participantes da pesquisa, segundo o sexo dos participantes. 
Fortaleza, Ceará, 2018 (N=211)

Pergunta Masculino 
(n=94)

Feminino 
(n=117) P-valor

Teve relações sexuais alguma vez na vida? 94 (100,0) 116 (99,1) >0,999

Teve a sua primeira relação sexual com 15 ou 
menos anos de idade? 56 (59,6) 52 (44,4) 0,038**

Usou camisinha na sua primeira relação 
sexual? 14 (14,9) 36 (31,0) 0,009***

Teve relação sexual com alguém do mesmo 
sexo alguma vez na vida? 17 (18,1) 11 (9,6) 0,101

Você tem relações sexuais com homens e 
mulheres? 2 (2,1) 2 (1,7) >0,999

Você tem relações sexuais somente com 
homens? 10 (10,6) 114 (98,3) <0,001***

Você tem relações sexuais somente com 
mulheres? 84 (89,4) 2 (1,7) <0,001***

Teve relações sexuais nos últimos 12 meses? 92 (97,9) 113 (97,4) >0,999

Teve relação com mais de um parceiro(a) 
sexual? 91 (96,8) 82 (70,7) <0,001***

Pensando na sua última relação sexual, vocês 
usaram camisinha? 19 (20,2) 30 (25,9) 0,412

Teve relação com parceiros(as) fixo(as), nos 
últimos 12 meses? 77 (81,9) 105 (90,5) 0,101
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Vocês usaram camisinha? 20 (26,0) 36 (34,3) 0,258

Usaram camisinhas todas as vezes? 2 (2,6) 6 (5,7) 0,470

Teve relações sexuais com parceiros(as) 
casuais, nos últimos 12 meses? 33 (35,1) 21 (18,1) 0,007***

Com esses parceiros(as) casuais, vocês usaram 
camisinha? 6 (6,4) 4 (3,4) 0,348

Usavam camisinhas todas as vezes? 21 (63,6) 8 (38,1) 0,095*

Teve mais de cinco parceiros(as) sexuais 
casuais, nos últimos 12 meses? 5 (15,2) 3 (14,3) >0,999

Teve relação com pessoas que você conheceu 
pela internet                                                   20 (21,3) 12 (10,3) 0,034**

Com essa pessoa que você conheceu pela 
internet você usou camisinha? 12 (60,0) 1 (8,3) 0,008***

Teve relação sexual utilizando o preservativo 
feminino? 3 (3,2) 9 (7,8) 0,233

Concorda com a seguinte afirmação “o álcool 
ou drogas pode fazer com que as pessoas 

transem sem usar camisinha”?
87 (92,6) 108 (92,3) >0,999

Já aconteceu com você? 21 (22,3) 29 (24,8) 0,746

Fonte: elaborada pelos autores.

Com relação ao comportamento de prevenção e controle de 
IST, 83,1% das mulheres realizaram exame ginecológico nos úl-
timos três anos; 84,4% dos entrevistados realizaram testagem para 
HIV alguma vez na vida (Tabela 4). De maneira geral, 47,4% se 
autoperceberam com baixo risco de infectar-se com o vírus do HIV, 
seguidos de 33,6% que afirmaram não existir risco. No tocante ao 
acesso à preservativo nos últimos doze meses, 46,4% afirmaram 
não ter tido acesso. Dos que tiveram acesso (n=113), 75,2% re-
ceberam de graça no serviço de saúde; 21,2% compraram na far-
mácia; 2,7% compraram em supermercado; e 0,9% receberam de 
graça em outro local.
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Tabela 4 – Distribuição das respostas dos participantes em relação ao 
comportamento de prevenção e controle de IST. Fortaleza, Ceará, 2018 (N=211)

Perguntas n (%)

Qual foi a última vez que você fez um exame ginecológico?

Nos últimos três anos 98 (83,1)

Quatro a cinco anos atrás 0 (0,0)

Há mais de cinco anos atrás 8 (6,8)

Nunca fez 12 (10,2)

Você já fez o teste para aids alguma vez na vida?

Sim 178 (84,4)

Não 29 (13,7)

Não lembra/não respondeu 4 (1,9)

Como você avalia o seu risco de se infectar com o vírus da AIDS?

Nenhum 71 (33,6)

Baixo 100 (47,4)

Médio 28 (13,3)

Alto 12 (5,7)

Nos últimos 12 meses, você teve acesso a camisinha?

Recebeu de graça no serviço de saúde 85 (40,3)

Recebeu de graça em outro local 1 (0,5)

Comprou em farmácia 24 (11,4)

Comprou em supermercado 3 (1,4)

Não teve acesso à camisinha 98 (46,4)

Fonte: elaborada pelos autores.
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Discussão

A população do estudo se caracterizou por ser oriunda de co-
munidades de baixa renda, sofrer com as desigualdades sociais e, 
portanto, ficar mais vulnerável a comportamentos de risco. A maioria 
era do sexo feminino, pessoas que, naturalmente, estão mais atentas 
a sua situação de saúde e da família, buscam mais os serviços de 
saúde e possuem bolsa família, o que aproxima ainda mais essas (ou 
esses) “responsáveis pelo cuidado da família” às unidades de saúde 
(Cobo et al., 2021).

A identificação de uma boa escolaridade pode estar relacio-
nada com as mudanças ocorridas na área da educação, setor em que, 
na época, os gestores do município investiram na criação de creches 
e escolas, inclusive, em tempo integral, com boa infraestrutura, pré-
dios novos, fardamento escolar e refeições completas com cardápio 
elaborado por nutricionista (Ribeiro et al., 2018).

Em relação ao conhecimento sobre transmissão de doenças 
pelo compartilhamento de instrumentos para uso de drogas, a Aids 
foi reconhecida pela maioria, mas a sífilis e hepatites virais, não, 
fato que é preocupante, pois sabe-se da associação existente entre o 
consumo de drogas e da prática de sexo sem o uso de preservativos 
(Assunção et al., 2022). Por outro lado, é importante frisar que o 
desestímulo ao compartilhamento de instrumentos utilizados para 
consumo de drogas faz parte das estratégias de saúde pública imple-
mentadas desde a década de 1980 (Passos; Souza, 2011).

Verificou-se que o conhecimento do público estudado é ade-
quado em relação à transmissão de sífilis e HIV/Aids por via sexual, 
fator importante na prevenção dessas infecções, porém, no presente 
estudo, verificou-se que, mesmo com conhecimento adequado sobre 
essas infecções, a prática de sexo com proteção é deficiente.

A gonorreia foi mais identificada como infecção sexualmente 
transmissível por homens. Isso pode ser explicado pelo fácil reco-
nhecimento dessa infecção quando presente no público masculino, 
diferente do público feminino, que pode ser assintomático ou de di-
fícil diagnóstico (Cardoso et al., 2022).
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Em relação à transmissão de doenças devido ao compartilha-
mento de instrumentos de manicure, a Aids foi apontada pela maioria, 
embora o risco de transmissão do HIV por essa via seja praticamente 
inexistente, já a transmissão de hepatite foi pouco mencionada. 
Clientes instruídos e conhecedores desse risco tendem a exigir mais 
dos locais que prestam serviços de manicure (Felipe et al., 2017).

Com relação à transmissão, prevenção e outros aspectos do 
HIV/Aids, o conhecimento apresentado foi satisfatório, com exceção 
da afirmação sobre a diminuição do risco de transmissão quando a 
pessoa infectada recebe tratamento medicamentoso, dado também 
encontrado em inquérito populacional a nível nacional (Brasil, 
2016) e em três capitais brasileiras (Damacena et al., 2022). Estudos 
apontam que a melhor escolaridade está associada ao alto nível de 
conhecimento sobre HIV/Aids (Guimarães et al., 2019b).

Entre os entrevistados, a primeira relação sexual ocorreu du-
rante a adolescência, antes dos 15 anos, o que corrobora a literatura 
que mostra início precoce das relações sexuais, sendo este um fator 
de risco para as IST (Silva; silva, 2017). No presente estudo, homens 
apresentaram iniciação sexual mais precoce e menor adesão ao pre-
servativo na primeira relação sexual, dado também encontrado em 
estudo realizado com adolescentes escolares no nordeste paraense 
(Silva et al., 2015).

Outro fator importante refere-se ao uso do preservativo, em-
bora a maioria dos entrevistados tenha conhecimento da sua ação 
protetora, o uso é baixo, tanto em relacionamentos estáveis como 
em casuais, principalmente entre os homens. Destaca-se que o uso 
de preservativo em relacionamentos estáveis tem prevalência menor 
do que em relacionamentos casuais, dado também encontrado em 
estudo realizado em comunidades rurais (Damacena et al., 2022; 
Barbosa et al., 2019)

O não uso do preservativo pode estar relacionado à percepção 
de baixo risco apresentado pelos entrevistados, principalmente, por 
estarem em relacionamentos estáveis, o que pode levar à IST devido 
às infecções latentes adquiridas em relacionamentos anteriores ou a 
relações extraconjugais casuais (Moreira; Dumith; Paludo, 2018).
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O número de pessoas que tiveram relação sexual com indiví-
duos que conheceram por meio da internet foi quatro vezes maior 
do que o encontrado na região Nordeste, em estudo nacional (Brasil, 
2016). Destacou-se, ainda, que a maioria não fez uso de preserva-
tivo, expondo-se ao risco de IST.

Os homens tiveram mais relações casuais nos últimos doze 
meses e com pessoas que conheceram pela internet. Nessas ocasiões, 
fizeram mais uso de preservativo em comparação às mulheres, mos-
trando a vulnerabilidade das mulheres que, mesmo em relaciona-
mentos casuais, têm dificuldade de negociar o uso do preservativo, 
temendo serem julgadas como alguém que tem muitos parceiros ou 
doenças (Guimarães et al., 2019a). A facilidade de encontros se-
xuais marcados por aplicativos de celulares conectados à internet é 
um fator que pode contribuir para o aumento de transmissão de IST 
(WillefoRD; Bachmann, 2016).

Os adultos entrevistados têm conhecimento de que o uso de 
álcool e drogas pode influenciar na realização de uma relação sexual 
desprotegida, já que a maioria negou ter passado por essa situação. 
De fato, o uso de álcool e drogas favorece a baixa adesão ao pre-
servativo, aumentando o risco de transmissão às IST e HIV/Aids 
(Assunção et al., 2022).

Em relação às práticas sexuais entre homens e mulheres, 
houve diferenças estatísticas em relação sexual com mais de um par-
ceiro ao longo da vida, dado semelhante ao encontrado em estudo 
nacional (Brasil, 2016).

A maioria das mulheres do estudo realizaram o exame gine-
cológico nos últimos três anos, o que pode ser explicado pelo fácil 
acesso à oferta de exame preventivo do câncer de colo uterino na 
UAPS perto de sua casa.

A maioria dos entrevistados já realizaram testagem para HIV 
alguma vez na vida, isto se deve ao fácil acesso aos testes rápidos na 
UAPS em que se desenvolveu o estudo. Estes são disponibilizados 
em todos os turnos de funcionamento e durante o pré-natal. A busca 
pelo teste rápido se dá, na maioria das vezes, quando o indivíduo se 
expõe a uma situação que ele considera de risco (Lima et al., 2020).



81

Essa percepção de risco está condicionada ao conhecimento 
das formas de transmissão das doenças. Sem o conhecimento ade-
quado sobre IST e HIV/Aids, as pessoas podem se expor ao risco 
sem saber. Falando em autopercepção de risco, os entrevistados 
se autoavaliam com risco baixo em relação ao HIV, embora apre-
sentem baixa adesão ao uso de preservativo e relação sexual pre-
coce, situação semelhante ao encontrado por Damacena e colabo-
radores (2022). Nessa esteira, o aconselhamento em saúde sexual e 
reprodutiva é fundamental para a problematização da noção de risco 
(Hamann et al., 2017).

Em relação ao acesso ao preservativo, a maioria respondeu 
não ter tido acesso no último ano. Sobre isso, destaca-se que, no 
Brasil, os preservativos são ofertados gratuitamente em todos os ser-
viços públicos de saúde, sem barreiras ou condições, como receita 
médica, apresentação de documentos ou participação em palestras 
(Brasil, 2024).

A maioria dos estudos que abordam as práticas sexuais rea-
lizam essa parte do questionário de maneira autoaplicável. No pre-
sente estudo, a aplicação do instrumento foi em forma de entrevista, 
devido ao receio de que as perguntas não fossem compreendidas 
pelos participantes. Como são perguntas com potencial de causar 
constrangimento, isso pode ter levado ao falseamento das informa-
ções, sendo, portanto, uma limitação do presente estudo. Para di-
minuir tal viés, as entrevistas foram realizadas por enfermeiras em 
consultório, garantindo o sigilo e a privacidade dos entrevistados.

 
Considerações finais

O presente estudo evidenciou pontos-chave para o enfren-
tamento às IST. Trabalhar o conhecimento em relação às formas 
de transmissão, fatores de risco e sinais de IST, assim como pro-
teção durante a relação sexual, devem ser, exaustivamente, con-
templados nas ações de saúde realizadas no território. A educação 
em saúde pode aumentar a autopercepção de risco das pessoas 
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expostas contribuindo para práticas sexuais seguras com conse-
quente redução das infecções e adoecimento da população.

Recomenda-se que a Estratégia de Saúde da Família invista 
em processos de educação sexual junto às escolas e grupos comu-
nitários e que juntos abordem questões sobre saúde sexual e repro-
dutiva nos atendimentos de saúde dessa população, respeitando as 
questões individuais de expressão da sexualidade e prazer.
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Revisão integrativa sobre 
saúde bucal da pessoa idosa 

institucionalizada

Maria Luíza Rocha Barreto de Carvalho
Ana Paula Soares Gondim

Introdução

Sabe-se que a expectativa de vida da população está aumen-
tando a cada ano, o que faz com que as pessoas idosas permaneçam 
mais atuantes na sociedade. No Brasil, de acordo com o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022), o último censo 
populacional apontou que o número de pessoas com idade de 65 
anos ou mais cresceu 57,4% entre 2010 e 2022. Ou seja, a população 
idosa brasileira aumentou de forma considerável em doze anos.

Diante desse crescimento exponencial que já ocorre há algum 
tempo, foi instituída, no ano de 2006, a Política Nacional de Saúde 
da Pessoa Idosa (PNSPI), na qual são apresentadas como diretrizes a 
promoção do envelhecimento ativo e saudável; a atenção integral e 
integrada à saúde da pessoa idosa; o estímulo às ações intersetoriais, 
visando à integralidade da atenção, entre outras.

Essa política destaca a promoção da qualidade de vida da 
pessoa idosa como uma atribuição de todo profissional de saúde, 
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considerando que “é importante viver muito, mas é fundamental 
viver bem”. A abordagem das pessoas idosas deve, então, ser reali-
zada de forma global, interdisciplinar e multidimensional, dando im-
portância aos diversos fatores físicos, psicológicos e sociais, como 
também ao ambiente no qual estão inseridas (Brasil, 2006).

Nos contextos em que a família não exerce o protagonismo no 
cuidado cotidiano da população idosa fragilizada, alternativas não fa-
miliares ou formais de cuidados de longa duração (CLD) são estabe-
lecidas. Entre essas modalidades de assistência, estão as Instituições 
de Longa Permanência para Idosos (ILPI) (Guimarães et al., 2023).

Assim, torna-se importante compreender as necessidades de 
saúde das pessoas nessa faixa etária, inclusive as que vivem em ins-
tituições (Guimarães; Braga; Lima, 2023). Segundo a PNSPI, o fato 
de o idoso viver em uma ILPI, por si só, já o classifica como frágil 
ou em situação de fragilidade, o que requer uma atenção maior por 
parte das equipes de saúde (Brasil, 2006).

Além disso, as ILPI são ambientes favoráveis para a execução 
de ações motivadoras e de educação em saúde, que, certamente, im-
pactam na qualidade de vida da pessoa idosa, gerando autonomia e 
valorização social (Ferraresso et al., 2021). Dessa forma, entende-se 
que a prevenção e a intervenção precoce são medidas mais favo-
ráveis em relação ao tratamento curativo tardio, o que implica na 
vigilância de todos os membros da equipe de saúde (Brasil, 2006).

Os profissionais e serviços de saúde associados à odontologia 
devem estar aptos para prestar atendimento a esse público, tendo em 
vista que, com o envelhecimento, sintomas de desordens e agravos 
bucais podem aparecer. Além disso, observa-se que tais acometi-
mentos podem repercutir gravemente na saúde sistêmica dos idosos 
(Guimarães; Braga; Lima, 2023).

Os idosos são um grupo populacional que requer atenção especial 
quanto à sua saúde, incluindo, nesse aspecto, a saúde bucal. [...] 
Nesse âmbito, incluem-se os profissionais da saúde, que devem 
orientar os cuidadores e os próprios pacientes, quando possível, 
para a execução apropriada da higiene oral (Araújo; Andrade; 
Pinto, 2020, p. 8).
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Para Silva et al. (2019), é preciso realizar continuamente a 
análise das condições de saúde dos idosos que vivem nas institui-
ções. Ademais, é imprescindível observar o funcionamento insti-
tucional, percebendo os diferentes sujeitos implicados no cuidado 
desse público, de forma que a assistência se torne mais efetiva.

Autores como Costa, Macedo e Souza (2020) observaram que 
a condição de saúde bucal da população idosa institucionalizada é 
mais frágil ao se comparar com idosos residentes nas comunidades 
com suas famílias. É preciso, portanto, fortalecer políticas públicas 
voltadas à saúde bucal da pessoa idosa, com foco nas que se encon-
tram institucionalizadas, garantindo, além da assistência odontoló-
gica, ações de promoção de saúde para a prevenção de patologias 
(Ribeiro, Santos, Baldani, 2023).

 Desse modo, o objetivo desta revisão é descrever a produção 
científica acerca da saúde bucal do idoso institucionalizado, eviden-
ciando realidades encontradas e propostas de intervenção, dando ên-
fase à promoção de saúde bucal dessa população.

Métodos

O presente estudo é uma revisão integrativa da literatura 
sobre a saúde bucal da pessoa idosa institucionalizada. A Revisão 
Integrativa (RI) se configura como um método de pesquisa carac-
terizado por reunir e sintetizar diversos estudos acerca do objeto, 
de diferentes metodologias, de forma ordenada e abrangente, o que 
permite ao revisor realizar uma análise metodológica e ampla com-
preensão do tema (Canuto; Oliveira, 2020).

O objeto deste estudo foi desenvolvido a partir de vivências 
práticas na realidade profissional local da pesquisadora. A primeira 
etapa de construção desta RI consistiu na elaboração da pergunta 
norteadora. A fim de guiar a formulação da questão de pesquisa, a 
estratégia Pico (População, Intervenção, Comparação e Outcome) 
citada por Santos et al. (2007) foi utilizada, nos seguintes termos: 
População (idosos que vivem em ILPI); Intervenção (investiga-
ções e práticas interventivas de saúde bucal nessas instituições); 
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Comparação (não há) e Outcome (promoção de saúde bucal dos 
idosos institucionalizados). Diante do exposto, questiona-se: quais 
as realidades e possibilidades de práticas interventivas em saúde 
bucal nos idosos institucionalizados, com vistas à promoção de 
saúde bucal dessa população?

Na segunda etapa desta revisão, foi realizada uma busca na 
literatura científica, com organização do banco de referências e se-
leção dos estudos encontrados na pesquisa bibliográfica. A busca foi 
realizada nos meses de maio e junho de 2024 nas seguintes biblio-
tecas e bases de dados: Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) – Lilacs, 
Medline e BBO; e Portal de Periódicos da Capes. Os Descritores 
em Ciências da Saúde (DeCS) utilizados foram Saúde Bucal e 
Instituição de Longa Permanência para Idosos, associados por meio 
do operador booleano AND ou OR.

Como critérios de inclusão, consideraram-se artigos com texto 
completo; estudos primários (do tipo artigo original); e publicações 
no período dos últimos cinco anos. Os critérios de exclusão estabele-
cidos foram artigos duplicados; artigos não disponíveis; aqueles que 
não estavam relacionados com o escopo da pesquisa; e a literatura 
“cinzenta” (publicações em anais de eventos, dissertações e teses).

Durante a coleta de dados, primeiramente foram filtrados os 
estudos com texto completo e os que foram publicados nos últimos 
cinco anos. Em seguida, foi realizada a leitura dos títulos e resumos 
dos estudos, excluindo-se os repetidos, os que não eram associados 
ao tema, a literatura “cinzenta”, as revisões de literatura e os que 
não estavam com acesso disponível. No último momento, fez-se a 
leitura na íntegra dos artigos restantes, descartando aqueles que, de 
fato, não correspondiam ao objeto da revisão e não respondiam à 
pergunta norteadora.

A fim de representar as fases descritas acima na busca de 
evidências, apresentou-se uma síntese em formato de fluxograma 
Prisma, como representação sistematizada da seleção dos docu-
mentos levantados nas consultas às bases de dados.

A análise de dados desta revisão foi realizada no formato descri-
tivo, com avaliação crítica e reflexiva da literatura disponível acerca 
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do tema investigado, proporcionando subsídios para a tomada de 
decisão. Além disso, buscou-se identificar lacunas de conhecimento 
para a construção de futuras pesquisas. A categorização dos artigos 
selecionados foi representada por meio de um quadro de informa-
ções, contemplando os seguintes quesitos de cada estudo: ano; título; 
autoria; idioma; periódico; tipo de estudo; base de dados; objetivo e 
principais resultados. Assim, eles puderam organizar-se, facilitando a 
construção dos contextos para a discussão da presente revisão.

A seguir, apresenta-se a representação do fluxograma Prisma 
para melhor compreensão (Figura 1).

Figura 1 – Fluxograma Prisma dos estudos consultados nesta revisão integrativa, 2024

Fonte: elaborado pelas autoras.
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Resultados

Inicialmente, ao realizar o simples cruzamento dos descri-
tores nas bases de dados, pôde-se identificar um total de 374 ar-
tigos. Após a aplicação dos filtros e seleção dos estudos, a amostra 
final foi totalizada em nove artigos científicos para análise.

Segue-se com a apresentação do Quadro 1, contendo as in-
formações e descrição dos artigos selecionados.

Quadro 1 – Informações dos artigos selecionados nesta revisão integrativa, 2024

ANO TÍTULO AUTORIA PERIÓDICO IDIOMA TIPO DE 
ESTUDO

BASE DE 
DADOS OBJETIVO PRINCIPAIS 

RESULTADOS

2020

Autoper-
cepção da 
qualidade 
de vida 
relacio-
nada com 
a saúde 
bucal de 
idosos em 
Fortaleza, 
Ceará

Mendes 
et al.

Revista da 
Faculdade de 
Odontologia, 
Universidade 

de Passo 
Fundo

Português
Estudo 
epide-
miológ ico 
transversal.

Portal da 
Capes

Avaliar a 
autopercepção 
da qualidade 
de vida rela-
cionada com 
a saúde bucal 
de idosos 
instituciona-
lizados e não 
institucionali-
zados

O estudo 
revelou uma 
moderada 
satisfação dos 
idosos com a 
sua saúde bucal, 
sendo percebido 
um alto índice de 
edentulismo. Os 
idosos analfa-
betos pareceram 
estar mais 
satisfeitos com 
a sua condição 
bucal, em 
relação àqueles 
com alguma 
escolaridade.

2023

Edentu-
lismo, ne-
cessidade 
de prótese 
e autoper-
cepção 
de saúde 
bucal entre 
idosos 
institucio-
nalizados

Ribeiro; 
Santos e 
Baldani

Saúde 
Debate, Rio 
de Janeiro

Português

Estudo 
transversal, 
reali-
zado por 
meio da 
aplicação 
de ques-
tionário 
e exame 
clínico 
bucal.

Portal da 
Capes

Descrever a 
condição de 
saúde bucal 
de idosos 
instituciona-
liza dos, com 
enfoque no 
edentulismo, 
na necessidade 
de prótese e na 
Autopercepção 
de Saúde 
Bucal (ASB), 
e explorar a 
associação 
com fatores 
individuais.

A avaliação de 
saúde bucal dos 
idosos institu-
cionalizados 
apresentou 
aspectos ne-
gativos, com 
destaque para 
alta prevalência 
de edentulismo, 
necessidade de 
prótese dentária 
e média de 
CPOD acima 
dos valores 
nacionais.
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ANO TÍTULO AUTORIA PERIÓDICO IDIOMA TIPO DE 
ESTUDO

BASE DE 
DADOS OBJETIVO PRINCIPAIS 

RESULTADOS

2023

Oral health 
conditions 
of institu-
tionalized 
older 
adults and 
associated 
factors

Silva et al.
ABCS 
Health 

Sciences
Inglês

Estudo 
epide-
miológ ico 
transversal 
de abor-
dagem 
quantitativa

Lilacs 
(BVS)

Caracterizar 
as condições 
de saúde 
bucal e 
verificar as 
variáveis re-
lacionadas ao 
edentulismo 
de idosos 
instituciona-
liza dos.

Verificou-se um 
alto CPOD, alta 
prevalência de 
edentulismo, e 
alta necessidade 
de reabilitação 
oral. O edentu-
lismo se asso-
ciou à maior 
idade e à menor 
escolaridade. 
O maior tempo 
de instituciona-
lização estava 
associado ao 
edentulismo 
e à menor 
frequência de 
escovação de 
dentes, gengivas 
e próteses.

2019

Avaliação 
compara-
tiva das 
condições 
bucais 
do idoso: 
ações para 
o cuidado 
e autocui-
dado

Sá; Sá e 
Oliveira 
Filho

Revista 
Kairós- 

Gerontologi a
Português

Pesquisa 
quanti- 
qualitativa 
descritiva.

Lilacs 
(BVS)

Avaliar o 
conhecimento 
e prática do 
autocuidado 
bucal do idoso 
e do cuidado 
bucal prestado 
pelo cuidador 
ao idoso que 
vive em ILPI.

A intervenção 
realizada acar-
retou efeitos 
significativos 
e benéficos de-
vidos à melhoria 
após a adequada 
orientação para 
a higienização 
bucal dos 
idosos.

2019

Older 
People 
Living in 
Nursing 
Homes: 
An Oral 
Health 
Screening 
Survey in 
Florence, 
Italy

Chiesi 
et al.

Internationa 
l Journal of 
Environmen 
tal Research 
and Public 

Health

Inglês
Estudo 
epide-
miológ ico 
transversal.

Medline 
(BVS)

Avaliar o 
estado de 
saúde bucal 
em idosos 
residentes 
em lares de 
idosos e medir 
sua associação 
potencial com 
o estado cog-
nitivo, o grau 
de autonomia 
funcional e 
o risco de 
desnutrição.

Um pior estado 
de saúde bucal 
foi significativa-
mente associado 
com um pior 
estado cognitivo 
e com maior 
dependência nas 
atividades de 
vida diária.
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ANO TÍTULO AUTORIA PERIÓDICO IDIOMA TIPO DE 
ESTUDO

BASE DE 
DADOS OBJETIVO PRINCIPAIS 

RESULTADOS

2020

Geriatric 
Health 
Experts 
Validate 
Oral 
Neglect 
Timelines 
for the 
Institutio-
naliz ed 
Elderly

Casey et 
al.

Journal of 
Applied 

Gerontology
Inglês

Estudo de 
validação 
de um ins-
trumento 
de inter-
venção.

Medline 
(BVS)

Obter a 
opinião 
consensual de 
profissionais 
especialistas 
geriátricos 
que atuam 
em lares de 
idosos quanto 
a cronogramas 
de negligência 
oral para 
idosos institu-
cionalizados.

Desenvolveu-se 
e validou- se 
um software 
para controle de 
negligência oral 
em residentes de 
lares de idosos. 
Foram incluídas 
29 doenças/con-
dições bucais e 
um cronograma 
para determinar 
a presença de 
negligência 
oral para cada 
uma dessas 
condições.

2020

Aspectos 
emocio-
nais, apoio 
social e 
funcionali-
dade bucal 
de idosos 
robustos e 
residentes 
em ins-
tituição 
de longa 
perma-
nência

Solano 
et al. RFO UPF Português

Estudo 
descritivo 
observa-
cion al e 
transversal.

Lilacs e 
BBO 

(BVS)

Analisar as 
questões 
envolvendo 
aspectos emo-
cionais e o 
acesso à infor-
mação, escuta 
qualificada, 
componentes 
do macrocon-
ceito de apoio 
social e suas 
relações com 
condições 
sociodemo-
gráficas e de 
funcionali-
dade bucal 
em idosos 
robustos e 
independentes 
moradores de 
uma ILPI.

A prevalência da 
percepção po-
sitiva do apoio 
foi de 54,4%, 
e é maior em 
idosos com 
idade variando 
entre 60-79 anos 
e com menor 
número de 
dentes.
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ANO TÍTULO AUTORIA PERIÓDICO IDIOMA TIPO DE 
ESTUDO

BASE DE 
DADOS OBJETIVO PRINCIPAIS 

RESULTADOS

2021

Principales 
factores 
biopsí-
quicos 
relacio-
nados con 
la reha-
bilitación 
protésica 
dental en 
ancianos 
institucio-
nalizados

Carpio 
et al. MEDISAN Espanhol

Estudo 
descritivo e 
transversal.

Lilacs 
(BVS)

Determinar 
os fatores 
biopsíquicos 
relacionados 
à reabilitação 
com próteses 
dentárias em 
idosos.

Como caracte-
rística biológica 
marcante, 
tem-se a perda 
dentária total, 
e como doença 
crônica não 
transmissível 
o diabetes 
mellitus foi 
mais frequente.

O maior nú-
mero de idosos 
correspondeu 
à categoria 
psicológica de 
resistente.

2023

Investi-
gating 
the pers-
pectives 
of older 
adults in 
residential 
aged care 
on oral 
health- 
related 
quality of 
life

Malekpour 
et al.

Gerodontolo 
gy Inglês

Estudo 
com abor-
dagem de 
métodos 
mistos.

Análise 
quanti-
tativa e 
qualitativa.

Medline 
(BVS)

Explorar 
como as 
pessoas idosas 
que vivem 
em ILPI 
percebem 
que sua saúde 
bucal influen-
ciava suas 
preferências 
alimen-
tares, suas 
interações 
sociais e à sua 
autoestima.

Os participantes 
apresentaram 
qualidade de 
vida média rela-
cionada à saúde 
bucal, e lidaram 
com problemas 
funcionais orais 
adotando estra-
tégias pessoais 
e buscando 
assistência 
organizacional.

Fonte: elaborada pelas autoras.

Os resultados evidenciaram que, dos nove artigos selecio-
nados, 44,4% (4) estavam escritos em português; 44,4% (4) em 
inglês; e 11,1% (1) no idioma espanhol. Do total, 55,5% (5) eram 
estudos brasileiros; e 44,4% (4) estrangeiros, dos quais 1 era um 
estudo da Austrália, 1 da Itália, 1 dos EUA, e 1 de Cuba. Entre os 
estudos do Brasil, dois foram realizados na região Nordeste; dois na 
região Sul; e um na região Sudeste.
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A análise do material bibliográfico revelou que 22,2% (2) es-
tudos foram publicados em revistas da área odontológica; 33,3% (3) 
em periódicos de gerontologia; e 44,4% (4) trabalhos foram publi-
cados na área da saúde pública ou saúde em geral.

Quanto ao delineamento metodológico, percebeu-se que todos 
(100%) foram estudos transversais, sendo que 77,7% (7) apresentaram 
abordagem quantitativa, caracterizando-se como estudos epidemio-
lógicos; 22,2% (2) realizaram método de abordagem mista (quanti-
-qualitativa); e 1 (11,1%) realizou a validação de um instrumento de 
intervenção. Em relação às limitações e possíveis vieses, notou-se 
que 88,8% (8) dos manuscritos não apresentavam tais informações.

No que se refere à questão de pesquisa, pôde-se observar que 
33,3% (3) dos artigos tiveram por objetivo descrever as condições 
de saúde bucal dos idosos institucionalizados; 22,2% (2) buscaram 
avaliar as autopercepções no que se refere à qualidade de vida asso-
ciada à saúde bucal; e 22,2% (2) analisaram autopercepções relacio-
nadas a fatores emocionais e de saúde mental correlacionadas com 
a saúde bucal. Ou seja, 77,7% (7) dos estudos objetivaram simples-
mente analisar as realidades encontradas, sem realizar nenhum tipo 
de intervenção. Por fim, 22,2% (2) tratavam de propostas de práticas 
interventivas em saúde bucal com o público em questão.

Discussão

Pôde-se observar que o objeto investigado nesta revisão apre-
sentou um padrão de resultados, em que a linha investigativa estava 
centrada, em sua maioria, na produção de inquéritos e levantamentos 
de perfis a respeito do público estudado. Notou-se um predomínio 
de preocupação dos pesquisadores em conhecer a realidade de saúde 
bucal dos idosos institucionalizados, além de fatores relacionados à 
saúde psíquica, qualidade de vida e funcionalidade.

Os artigos que descreveram as condições de saúde bucal dos 
idosos vivendo em instituições apontaram para um fator preponde-
rante na caracterização desse público: o edentulismo. A falta de ele-
mentos dentários em pessoas idosas e a consequente necessidade 
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de reabilitação oral são percebidas nos estudos de Ribeiro; Santos 
e Baldani (2023), de Silva et al. (2023) e diversos outros no Brasil 
e no mundo, contrariando recomendações e metas definidas pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS) e pela Federação Dentária 
Internacional (FDI), como a determinação de que pelo menos 50% 
dos indivíduos entre 65 e 79 anos devem possuir, no mínimo, vinte 
dentes funcionais na cavidade bucal. Assim, compreende-se que 
esse é um problema de saúde pública que incorre em má qualidade 
de vida, além de afetar a autoestima e a saúde integral das pessoas 
incluídas nessa faixa etária.

No que diz respeito às possibilidades de práticas interventivas 
em saúde bucal, com vistas à promoção de saúde bucal dessa po-
pulação, apenas um manuscrito, após avaliar a realidade mediante 
o autocuidado e cuidado praticado por cuidadores, promoveu uma 
intervenção voltada à prevenção em saúde bucal, e orientações de 
higiene bucal com os idosos institucionalizados. Outro artigo apre-
sentou uma proposta de intervenção por meio da validação e apli-
cação de um instrumento para avaliar a negligência oral em resi-
dentes de lares de idosos.

Ao se analisar essa temática, outro fator relevante é a com-
preensão de que o envelhecimento está associado diretamente ao de-
senvolvimento de limitações físicas e cognitivas, como também ao 
surgimento de patologias crônicas não transmissíveis. Como conse-
quência, a população idosa acaba por se caracterizar com um maior 
grau de dependência em suas funções (Oliveira et al., 2019).

Nesse contexto, o cuidador se insere com o papel de auxiliar a 
pessoa idosa em todos os aspectos (bem-estar; saúde; higiene; lazer; 
entre outros), promovendo cuidados parcial ou integralmente, a de-
pender da capacidade funcional do idoso. Ressalta-se, inclusive, que 
o cuidado com a saúde bucal do idoso está integrado às atividades 
básicas desse profissional, tornando necessárias ações de educação 
continuada na área, o que proporciona a superação de dificuldades 
vivenciadas e um melhor desempenho de suas ações (Oliveira et al., 
2019). Diante disso, chama-se a atenção para o estudo de Sá; Sá e 
Oliveira Filho (2019), que buscou avaliar tanto o autocuidado bucal 
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do idoso, como também o cuidado bucal prestado pelo cuidador ao 
idoso que vive em ILPI.

Percebeu-se que os trabalhos contemplados para análise 
foram publicados em periódicos de áreas da saúde relacionadas à 
odontologia, gerontologia e saúde pública, demonstrando a caracte-
rística interdisciplinar da temática e a necessidade de associação de 
diversos saberes e práticas.

Aponta-se como limitação desta revisão o uso de apenas dois 
descritores para a localização dos artigos nas bases de dados eletrô-
nicas, o que pode ter acarretado a perda de algum estudo relevante 
que tenha sido publicado contemplando a temática investigada.

Conclusão

Neste estudo de revisão, considerou-se que houve uma boa 
abordagem quanto ao perfil epidemiológico de saúde bucal dos idosos 
residentes nas ILPI e, igualmente, quanto às relações das condições e 
necessidades odontológicas com os aspectos sociodemográficos, emo-
cionais, psíquicos e funcionais desse público. No entanto, levanta-se 
um novo questionamento: a partir das realidades encontradas e das 
evidências científicas apontadas, de que maneira é possível intervir 
no âmbito da promoção de saúde bucal do idoso institucionalizado?

Espera-se que essa e outras indagações possam fomentar 
novas investigações e estudos mais robustos, com possibilidades de 
generalizações. Assim, é destacada a relevância quanto à reorien-
tação do cuidado geriátrico em saúde bucal, de forma humanizada, 
e a necessidade de novas propostas de intervenção para o público 
idoso vivendo em instituições de longa permanência.
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Impactos da pandemia de 
Covid-19 no processo de trabalho 

e na saúde mental de trabalhadores 
da atenção primária em saúde 

do estado do Ceará
uma revisão de estado da arte

Diego Mendonça Viana 
Tomaz de Medeiros Aquino 
Paulo Sérgio Dourado Arrais

Introdução 

Epidemias de grandes proporções não são novidades na 
história recente da Saúde Coletiva mundial. Segundo os estudos de 
Foust et al. (2020), a primeira pandemia de coronavírus de larga 
escala ocorreu na China entre 2002 e 2003, causada pelo coro-
navírus Sars-CoV, que se espalhou por cerca de 29 países, com 
8.098 casos confirmados e 916 mortes. Essa epidemia ficou po-
pularmente conhecida como Sars (Síndrome Respiratória Aguda 
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Grave). O segundo surto de proporções epidêmicas foi causado 
pelo coronavírus Mers-CoV, na Arábia Saudita, que, posterior-
mente, alastrou-se pelo Oriente Médio e pelo mundo, em um total 
de 27 países, e que resultou em, aproximadamente, 2.254 casos 
confirmados e 800 mortes.

Em dezembro de 2019, em Wuhan-China, o mundo conheceu 
um novo coronavírus, o Sars-CoV-2, que causou a síndrome cha-
mada Covid 19. Pelos seus impactos sociais, efeitos controversos no 
corpo humano, velocidade de transmissão acelerada (MA, 2020) e 
impacto de sobrecarga nos sistemas de saúde, nunca antes vista na 
história recente da humanidade, o novo coronavírus parou o mundo, 
em 2020, fazendo com que grandes contingentes populacionais fi-
cassem em isolamento social domiciliar (BUSS et al., 2020). Em 
março de 2020, a Organização Mundial de Saúde se manifestou para 
oficializar a existência de uma pandemia e traçar os primeiros cená-
rios de risco para o mundo (Organização Mundial de Saúde, 2020).

No Brasil, os primeiros casos foram identificados entre feve-
reiro e março de 2020. A pandemia de Covid-19 foi caracterizada 
por grandes ondas de contágio. (Moura et al., 2022). Com base nas 
pistas de análise fornecidas pelos estudos de Barcellos et al. (2022), 
essa pesquisa elaborou uma classificação em quatro grandes pe-
ríodos para a Pandemia de Covid-19.

O primeiro período é chamado de Fase Crítica de Primeira 
Onda – FCPO (com início aproximado em fevereiro/março de 
2020 até janeiro de 2021). Nessa fase, houve o crescimento sem 
controle da pandemia (Lima, Costa e Sousa, 2020), com período 
de isolamento social rígido; obrigatoriedade do uso de máscaras 
de proteção; resposta majoritariamente hospitalar; desorientação 
das ações da Atenção Primária à Saúde (APS) conforme apontam 
os estudos de Rosa-Cómitre e colaboradores (2023); superlotação 
e momentos de colapso de serviços de saúde; crescimento vertigi-
noso da curva epidemiológica de contágio e de óbitos; colapso no 
sistema funerário; colapso nos sistemas econômicos e crises so-
ciais sem precedentes. Esse cenário foi permeado pelo avanço das 
primeiras variantes do Sars-CoV-2, notadamente a variante Delta. 
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O final dessa fase é caracterizado pelo surgimento das primeiras 
vacinas e a descoberta de novas variantes mais contagiosas.

O segundo período é denominado de Fase Crítica de Segunda 
Onda – FCSO (com início aproximado em janeiro de 2021 até julho 
de 2022). Nessa fase, houve um novo crescimento sem controle da 
pandemia (Brasil, 2021), com idas e vindas de restrições de circu-
lação de pessoas e funcionamento de serviços; resposta ainda ma-
joritariamente hospitalar; retomada das ações de protagonismo da 
Atenção Primária à Saúde (sobretudo para efetivação da vacinação 
em massa da população), conforme apontam os estudos de Maciel e 
colaboradores (2022); superlotação e momentos de colapso de ser-
viços de saúde; novo crescimento vertiginoso da curva epidemio-
lógica contágio e de óbitos; breves colapsos no sistema funerário; 
agravamento de colapso nos sistemas econômicos e agravamento 
de crises sociais (sobretudo pela desigualdade no acesso às vacinas) 
conforme apontam os estudos de Poiatti e colaboradores (2022). 
Esse cenário foi permeado pelo avanço das mutações das primeiras 
variantes do Sars-CoV-2, notadamente a variante Ômicron. O final 
dessa fase é caracterizado pelo avanço da vacinação, flexibilização 
das medidas de restrição de circulação de pessoas, grandes surtos de 
síndromes gripais (Moura et al., 2022); redução da escala de óbitos; 
retomada dos sistemas econômicos; e flexibilização progressiva do 
uso obrigatório de máscaras de proteção.

O terceiro período é denominado de Fase de Transição 
Pandêmica – FTP (com início aproximado em agosto de 2022 até 
abril de 2023). Nessa fase, houve controle do crescimento da pan-
demia; retirada de todas as restrições de circulação de pessoas e 
funcionamento de serviços; desmobilização da resposta hospitalar; 
avanço das ações de protagonismo da Atenção Primária à Saúde 
(luta contra o negacionismo da imunização para avançar com esta 
estratégia, retomada dos programas e serviços regulares de cui-
dado); retomada de serviços ambulatoriais para cuidar das sequelas 
da Covid-19 e reduzir o impacto na descontinuidade no atendimento 
dos pacientes, anunciando o período de pré-finalização da pan-
demia como apontam as evidências disponibilizadas por Ponce e 
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colaboradores (2022). O final dessa fase é caracterizado por oscila-
ções no avanço da vacinação (dificuldades de completar o esquema 
vacinal), em grande medida por conta dos efeitos do negacionismo 
científico (Hur, 2021) institucionalmente realizado pela gestão do 
Governo Federal, bem como por diversos governadores (as) e pre-
feitos (as). Notou-se, também, a redução da escala de óbitos a níveis 
basais, retomada dos sistemas econômicos e retirada do uso obriga-
tório de máscaras de proteção em praticamente todos os ambientes 
conforme apontam os estudos de Jacques e colaboradores (2022).

O quarto período é denominado de Fase de Finalização 
Pandêmica – FFP (com início aproximado maio de 2023 até a pre-
sente data). Essa fase é caracterizada pela oficialização, por parte 
da Organização Mundial de Saúde (OMS), do fim da emergência 
global de saúde pública, determinando assim que a Covid-19 não 
mais se constituía uma pandemia. (Nogueira, 2023)

No momento mais crítico da Pandemia de Covid-19, as rotinas 
de trabalho dos serviços de saúde colapsaram e há importantes indí-
cios de que o conjunto de trabalhadores colapsou também (Bicalho 
et al., 2023). A nova realidade impôs uma forma completamente di-
ferente de convivência social e a reorganização de diversos serviços 
de saúde para prestar socorro à população.

Nesse contexto de emergência de saúde pública, foi necessária 
a reorganização de diversos serviços de saúde para prestar socorro 
à população e descortinou-se outra dura realidade: a sobrecarga 
dos serviços de saúde, a precarização do trabalho, o esgotamento 
e a morte dos profissionais de saúde (Bocchini, 2020; Bicalho et 
al., 2023), o que produziu um ambiente de fragilidade nas diversas 
equipes de saúde e interferiu na saúde mental dos profissionais 
(Dantas, 2021; Souza et al., 2022; Miranda et al., 2023).

Os estudos do impacto da pandemia de Covid-19 na saúde 
mental dos profissionais de saúde, em um primeiro momento, 
majoritariamente, estavam focados no ambiente hospitalar e am-
bulatorial conforme se verifica em evidências demonstradas nos 
estudos de Lobo e Rieth (2021). A Atenção Primária à Saúde, 
quando apareceu, foi em caráter residual, no tocante à avaliação 
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dos impactos de saúde mental dos trabalhadores da resposta à pan-
demia de Covid-19. (Nabuco et al., 2020)

O cenário é demonstrativo da importância que a presente pes-
quisa tem para a ampliação do debate e da construção do conheci-
mento sobre o papel das equipes da atenção primária em emergên-
cias de saúde pública (Medina, 2021) e na oportunidade de contribuir 
com a (re)orientação de políticas públicas de saúde.

Contexto do estudo

Esta pesquisa possui a seguinte pergunta de partida que cir-
cunscreve o seu objeto: quais as principais evidências científicas 
publicadas sobre os impactos da pandemia da Covid-19 na saúde 
mental de trabalhadores da Atenção Primária à Saúde (APS)? Dessa 
pergunta central, surgem outras complementares, que este estudo 
pode ajudar a elucidar: que tipo de apoio de saúde mental tiveram 
os profissionais de saúde da APS envolvidos no cuidado à pacientes 
acometidos pela Covid-19? Que estratégias podem ser pensadas 
para que a saúde mental dos trabalhadores da APS possa ser cuidada 
em uma emergência de saúde pública?

Essas são importantes perguntas em decorrência do objeto 
de estudo que este trabalho pretende discutir. Dessa maneira, espe-
ra-se contribuir para a melhoria de políticas públicas de cuidado de 
saúde mental na intervenção de eventuais efeitos em profissionais 
advindos do exercício laboral em condições tão extremas.

O objetivo geral desta pesquisa consiste em realizar uma re-
visão de literatura científica, do tipo estado da arte, sobre os im-
pactos da pandemia da Covid-19 na saúde mental de trabalhadores 
da Atenção Primária à Saúde (APS). São objetivos específicos: ela-
borar uma síntese descritiva sobre as principais temáticas e tipos de 
estudos publicados sobre os impactos de saúde mental nos trabalha-
dores da APS entre 2023 e 2024, bem como discutir os indicativos 
das temáticas encontradas para o processo de trabalho na APS em 
períodos de emergência de saúde pública.
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Nesse sentido, considerando a necessidade de realizar os ob-
jetivos acima citados, elaborou-se um levantamento básico do tipo 
Estado da Arte sobre os estudos existentes a respeito dos campos 
de conhecimentos em saúde tratados nesta pesquisa. Segundo os es-
tudos de Sousa et al. (2018, p. 7), as revisões do tipo estado da arte 
possuem as seguintes características: estas revisões são valorizadas 
por aqueles que são novos numa área ou aqueles que buscam identi-
ficar oportunidades potenciais para investigações futuras. Em vez de 
ter que ler vários artigos descrevendo desenvolvimentos específicos, 
o leitor pode ter uma ideia da quantidade e das principais caracte-
rísticas de um assunto num único artigo de revisão. Esses métodos 
são limitados no tempo e podem distorcer o quadro geral de desen-
volvimento de um campo. Por exemplo, se um assunto foi exten-
sivamente coberto por pesquisa no passado, mas temporariamente 
entrou em “remissão”, a sua importância pode estar sub-represen-
tada simplesmente porque está fora do horizonte temporal estabe-
lecido. Por outro lado, um especialista pode simplesmente fornecer 
uma perspectiva particularmente idiossincrática e pessoal sobre as 
prioridades atuais e futuras. 

Considerando as informações acima disponíveis, a revisão do 
tipo estado da arte é pertinente haja vista que o objetivo de tal levan-
tamento de literatura é fornecer um panorama temático geral sobre 
as publicações científicas existentes  que possuem conexão coerente 
com o objeto de estudo.

Para elaboração da revisão de literatura em questão, foram 
realizadas duas buscas em períodos diferentes (abril de 2023 e julho 
de 2024) nas bases de dados científicas com a utilização das pa-
lavras-chave da pesquisa, a saber, “Covid-19”, “Saúde Mental” e 
“Profissionais da Saúde” e “Atenção Primária à Saúde”. Importante 
destacar que todas as palavras-chave foram parametrizadas com 
os respectivos descritores em saúde na plataforma DeCS/MeSH – 
Descritores em Ciências da Saúde.

As buscas foram realizadas no Portal Regional da Biblioteca 
Virtual em Saúde (BVS) que integra, em seu método de busca, as se-
guintes bases de dados científicas: Medline/Pubmed – US National 
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Library of Medicine – NLM; Lilacs – Literatura Latino-Americana 
e do Caribe em Ciências da Saúde; BDENF – Enfermagem; Ibecs – 
Índice Bibliográfico Español en Ciencias de la Salud; Index Psicologia 
– Periódicos; Base de Dados da Secretaria Estadual de Saúde de 
São Paulo (SP); BBO – Bibliografia Brasileira de Odontologia; 
PAHO-IRIS – Repositório Institucional para Compartilhamento de 
Informações da OPAS; Binacis – Bibliografía Nacional en Ciencias 
de la Salud Argentina; PIE – Políticas Informadas por Evidências; 
AIM (África) – Index Medicus Africano; Base de Dados da Secretaria 
Municipal de Saúde de São Paulo (SP); Mosaico – Saúde integrativa; 
Colecionasus e WPRIM (Pacífico Ocidental). É importante salientar 
que, em todas essas bases de dados listadas, houve pelo menos um 
estudo científico encontrado que articulasse as palavras-chave/des-
critores desta pesquisa durante a busca.

A estratégia de coleta de dados consistiu em fazer a busca in-
tegrada entre palavras-chave/descritores utilizando o operador bo-
leano AND. A justificativa de se usar tal estratégia se deveu pelo 
interesse em investigar os estudos científicos que possuem em seu 
escopo a totalidade dos termos-chave da pesquisa em questão.

Os critérios de inclusão foram estudos científicos do tipo ar-
tigo científico, relatórios técnicos, monografias, dissertações e teses 
e outras possibilidades de comunicação científica na literatura cin-
zenta (grey literature) que tivessem aproximação temática com o 
objeto desta pesquisa, do período entre 2020 e 2023 (anos corres-
pondentes ao início e ao fim oficial da pandemia de Covid-19), nos 
idiomas Inglês, Português e Espanhol.

Os critérios de exclusão foram materiais de divulgação 
científica, artísticos ou audiovisuais temáticos, estudos que não 
tivessem aproximação temática com o objeto deste projeto, fora 
do período entre 2020 e 2023, em idiomas diferentes do Inglês, 
Português e Espanhol e estudos científicos do tipo preprint (pu-
blicação provisória).

No processo de busca, foram aplicados os filtros permitidos 
no Portal Regional da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), a saber, 
“Base de dados”; “Assunto principal”; “Tipo de estudo”; e “Idioma”.
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O julgamento de aproximação e pertinência temática com o 
objeto de pesquisa foi realizado pela leitura e sistematização de tí-
tulo, resumo e palavra-chave/descritor dos estudos filtrados.

Resultados e discussão

O resultado da busca contendo a seguinte estratégia de busca 
“Covid-19” AND “Saúde Mental” AND “Profissionais da Saúde” 
AND “Atenção Primária à Saúde” está descrito nos quadros abaixo, 
divididos por tipo de conteúdo. Na primeira busca (em abril de 
2023), foram encontrados 87 estudos científicos nos idiomas Inglês 
(n = 49), Português (n = 19) e Espanhol (n = 05). Foram excluídos 
da análise cinco estudos por se enquadrarem nos critérios de ex-
clusão, mais especificamente por serem materiais audiovisuais, res-
tando 82 estudos totais. Na segunda busca (em julho de 2024), foram 
encontrados 640 estudos científicos nos idiomas Inglês (n = 334), 
Português (n = 274) e Espanhol (n = 32). Foram excluídos três es-
tudos que se enquadram no tipo preprint (publicação provisória). A 
seguir, estão disponibilizados os quadros por segmento de resultado 
da busca (Quadros 1, 2 e 3).
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Quadro 1 – Base de Dados/ Quantidade de estudos

Base de Dados Quantidade de 
Estudos (2023)

Quantidade de 
Estudos (2024)

Incremento de 
Publicação de 2023 

para 2024

Medline/ Pubmed 44 286 242 (+84,6%)

Lilacs 19 205 186 (+90,7%)

BDENF – Enfermagem 4 61 57 (+93,4%)

Index Psicologia 
– Periódicos 2 27 25 (+92,5%)

Ibecs 4 17 13 (+76,4%)

Coleciona SUS 5 16 11 (+68,7%)

Sec. Est. Saúde SP. 0 9 9 (+100%)

BBO – Odontologia 0 7 7 (+100%)

Mosaico – Saúde integrativa 2 3 1 (+33,3%)

Binacis 1 1 1 (=0%)

PAHO-IRIS 0 3 3 (+100%)

PIE 0 2 2 (+100%)

AIM (África) 0 1 1 (+100%)

Sec. Munic. Saúde SP 0 1 1 (+100%)

WPRIM (Pacífico 
Ocidental) 1 1 1 (+0%)

Total 82 640 558 (+87,1%)

Fonte: elaborado pelos autores. 
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Quadro 2 – Comparativo Assunto Principal do Estudo/ Quantidade de Estudos – 
10 mais frequentes

Assunto principal Quantidade de 
estudos (2023) Assunto principal Quantidade de estudos 

(2024)

Covid-19 37 Atenção Primária à 
Saúde 236

Pessoal de Saúde 33 Pessoal de Saúde 202

Infecções por 
Coronavirus 24 Saúde Mental 89

Atenção Primária 
à Saúde 20 Covid-19 48

Pandemias 18 Serviços de Saúde
Mental 41

Pneumonia Viral 17 Infecções por 
Coronavirus 35

Saúde Mental 12 Transtornos Mentais 32

Depressão 10 Pandemias 28

Betacoronavirus 9
Conhecimentos, 

Atitudes e Prática 
em Saúde

27

Ansiedade 8 Pneumonia Viral 25

Fonte: elaborada pelos autores.
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Quadro 3 – Comparativo Tipo de Estudo/ Quantidade de Estudos – 10 mais frequentes

Tipo de Estudo Quantidade (2023) Tipo de Estudo Quantidade (2024)

Pesquisa qualitativa 31 Pesquisa qualitativa 271

Fatores de risco 29 Estudo prognóstico 196

Estudo observacional 26 Fatores de risco 136

Estudo de prevalência 21 Estudo observacional 110

Estudo prognóstico 20 Estudo diagnóstico 92

Estudo de rastreamento 20 Estudo de 
prevalência 81

Estudo diagnóstico 15 Guia de prática 
clínica 77

Estudo de etiologia 13 Estudo de 
rastreamento 47

Guia de prática clínica 07 Estudo de etiologia. 39

Ensaio clínico 
controlado 04 Ensaio clínico 

controlado 36

Fonte: elaborada pelos autores.

O primeiro aspecto a se discutir, conforme demonstram os 
dados acima, diz respeito ao fato de que existe interesse multiface-
tado e multitemático de pesquisa e de intervenção na fronteira entre 
os campos da Saúde Mental dos profissionais de Saúde da atenção 
primária no contexto da Covid-19. Do ponto de vista de grandes 
escalas de pesquisa, a temática em questão ainda possui poucos 
estudos (640 neste levantamento, considerando a coleta de 2023 e 
2024 somadas em um intervalo de 1 ano e 3 meses). 

Ou seja, há menos de mil estudos a respeito da temática consi-
derando a coleta de estudos científicos em várias bases de dados in-
tegradas na Biblioteca Virtual de Saúde (BVS). É fato, também, que 
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houve um incremento relevante de estudos de 2023 para 2024 (cerca 
de 87,1%) neste campo de pesquisa. O que demonstra a necessidade 
e importância das iniciativas já disponibilizadas e importância da 
realização de mais estudos para aprimoramento das evidências dis-
poníveis neste campo de interface de políticas de Saúde.

O segundo aspecto a se discutir diz respeito à mudança de 
quantitativos de estudos publicados em relação aos assuntos/temá-
ticas. Em 2023, ao se fazer um recorte dos cinco assuntos mais fre-
quentes, tem-se o seguinte pela ordem decrescente: covid-19; pes-
soal da saúde; infecções por coronavírus; atenção primária à saúde; 
e pandemias. 

Nota-se a predominância de estudos sobre a doença pandêmica 
e seus trabalhadores. A atenção primária não aparece em posição de 
destaque neste ano. Em 2024, há mudança do cenário de assuntos 
mais frequentes na seguinte ordem: atenção primária à saúde; pes-
soal da saúde; saúde mental; covid-19; e serviços de saúde mental. 

Essa mudança é coerente e compatível com as mudanças de 
protagonismo que a atenção primária desempenhou ao longo das 
fases/períodos de desenvolvimento da Pandemia de Covid-19. A 
atenção primária se consolida como estratégia fundamental para o 
Sistema Único de Saúde (SUS) conforme apontam as evidências de 
Andrade, Barreto e Bezerra (2009). 

Importante destacar que cresceu o interesse por pesquisas no 
campo da atenção primária e surgem significativos interesses em 
estudar saúde mental e serviços de saúde mental, fato este extrema-
mente interessante para reorganização das possibilidades de cuidado 
com a saúde mental dos trabalhadores desses serviços.

O terceiro aspecto a se discutir diz respeito aos tipos de es-
tudos elaborados. Em 2023, ao se fazer um recorte dos cinco tipos de 
estudos mais frequentes, tem-se o seguinte pela ordem decrescente: 
pesquisa qualitativa; fatores de risco; estudo observacional; estudo 
de prevalência; e estudos de prognóstico. Em 2024, há mudança do 
cenário de assuntos mais frequentes na seguinte ordem: pesquisa 
qualitativa; estudos de prognóstico; fatores de risco; estudo obser-
vacional; e estudo de diagnóstico. 
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Nota-se que a pesquisa qualitativa tem sido a predominante 
na busca de compreender a complexidade de fenômenos existentes 
nesse campo de estudos, destacando-se, também, os estudos de ca-
ráter epidemiológico e estudos clínicos para planejamento e inter-
venção sobre os impactos da Pandemia de Covid-19 na saúde mental 
dos trabalhadores da atenção primária.

O quarto aspecto a se discutir diz respeito à importância de 
destacar algumas iniciativas preliminares de consolidação de dados 
científicos dessa articulação entre Covid-19, saúde mental e profis-
sionais da saúde nos estudos de Palácios e Rego (2020) intitulado 
“Saúde mental dos trabalhadores de saúde em tempos de corona-
vírus” e o artigo de Filho et al. (2020) intitulado “A saúde do traba-
lhador e o enfrentamento da Covid-19”.

Ainda no esforço de elencar esforços de pesquisa neste 
campo, é salutar destacar o desenvolvimento de grandes levanta-
mentos científicos, tais como a pesquisa “The covid-19 HEROES 
Study – Impacto da pandemia de Covid-19 na saúde mental dos tra-
balhadores nos serviços de saúde”, realizada no estado do Ceará pela 
Escola de Saúde Pública do Ceará Paulo Marcelo Martins Rodrigues 
(ESP/CE) em parceria com a Organização Pan-Americana da 
Saúde (OPAS/OMS). Esse estudo foi internacional e multicêntrico. 
Segundo Franco (2020, p. 1),

Entre as contribuições da pesquisa, está a caracterização do perfil 
sociodemográfico destes profissionais em seus mais diferentes ní-
veis, quer seja atenção primária, secundária ou terciária, além de 
identificar os fatores estressores e protetores da saúde mental destes 
trabalhadores durante a pandemia.

Os objetivos da pesquisa acima foram: 1) descrever os estres-
sores e fatores protetores que apresentam os trabalhadores dos ser-
viços de saúde durante a pandemia de Covid-19; 2) estimar o impacto 
da exposição à Covid-19 na saúde mental dos trabalhadores dos ser-
viços de saúde durante e após a pandemia (linha de base, 3, 6 e 12 
meses); 3) analisar como a Covid-19 modificou a organização dos 
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serviços de saúde e suas práticas, e como essas mudanças afetaram 
a saúde mental e outros aspectos psicossociais dos trabalhadores dos 
dispositivos de saúde; e 4) comparar, entre os diversos países partici-
pantes, o impacto da exposição à Covid-19 na saúde mental e outros 
aspectos psicossociais dos trabalhadores dos dispositivos de saúde; e 
5) compreender as percepções dos profissionais e gestores da saúde 
sobre as inter-relações entre as políticas implantadas para o enfrenta-
mento da pandemia e aspectos da saúde mental dos profissionais da 
saúde (CRF-CE, 2020). 

Em termos metodológicos, o desenho da pesquisa pretendeu, 
por meio de etapas quantitativas e qualitativas, abranger uma amostra 
total de 1.067 trabalhadores em todo o território nacional. A estrutu-
ração da parte quantitativa foi da seguinte forma: 

o desenho deste estudo é de metodologia mista do tipo conver-
gente. Na dimensão quantitativa, será realizado um estudo de 
corte e serão convidados a participar os profissionais de saúde que 
atuam em serviços que atendem usuários com suspeita ou com 
diagnóstico de Covid-19 nos serviços de atenção primária à saúde, 
CAPS, pronto-socorro, hospitais e unidades de terapia intensiva 
(CRF-CE, 2020. p. 1).

Já a estruturação da parte qualitativa da pesquisa foi pensada 
da seguinte maneira: 

Na dimensão qualitativa, a produção de dados será realizada por 
meio de entrevistas semiestruturadas, que serão gravadas e trans-
critas. Serão convidados a participar dez gestores da saúde (gestores 
dos serviços de saúde, gestores municipais, gestores da vigilância 
epidemiológica) e vinte profissionais que atuam na linha de frente 
da assistência à pandemia por cada município incluído no estudo, 
seguindo o critério de saturação dos dados (CRF-CE, 2020. p. 1).

Em termos de resultados preliminares e amostrais no estado 
do Ceará desta pesquisa, segundo as informações de Nepomuceno 
(2021, p. 1), tem-se o seguinte:
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Durante a primeira etapa, cerca de 550 trabalhadores da saúde ce-
arenses responderam às questões da pesquisa, representando 65 
cidades. O grupo era composto, em sua maioria, por psicólogos, 
médicos e enfermeiros. Quase metade deles indicou necessidade 
de apoio psicológico. Os resultados preliminares indicam, ainda, a 
possibilidade de transtornos ansiosos ou depressivos em uma par-
cela considerável de profissionais e sinais de alerta para risco de 
suicídio em alguns participantes. 

Outra frente de pesquisa importante cujos achados dialogam 
com os achados de estudos científicos disponíveis diz respeito ao 
estudo “Impacto e consequências da covid-19 em trabalhadores de 
saúde do estado do Ceará: uma avaliação integrada clínico-psiquiá-
trica e molecular da saúde do trabalhador”, realizado pela Faculdade 
de Medicina (Famed) da Universidade Federal do Ceará (UFC) 
em parceria com a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz). Os sujeitos 
pesquisados estiveram vinculados aos seguintes locais: Hospital 
Geral César Cals (HGCC), Hospital de Saúde Mental de Messejana 
(HSSM), Hospital São José de Doenças Infecciosas (HSJ), sediados 
na capital, e Hemorrede do Ceará (Hemoce), que engloba grandes 
municípios do Ceará (Fortaleza, Crato, Juazeiro do Norte, Sobral, 
Iguatu e Quixadá) (UFC, 2023).

Em termos de resultados parciais, o estudo acima afirma que, 

Com três fases previstas, o estudo já tem consolidados resultados 
das duas fases iniciais – a primeira realizada em setembro e ou-
tubro de 2021 e a segunda em março e abril de 2022. As infor-
mações foram coletadas com 1.476 participantes que responderam 
a questionários. De acordo com o relatório elaborado, os dados 
“demonstram que os impactos da pandemia têm sido mais signi-
ficativos que o esperado”. As consequências parecem ser piores 
para os profissionais da linha de frente em comparação com os 
da segunda linha”. Outros achados nessas duas fases revelam que 
as implicações da covid foram maiores nas trabalhadoras do sexo 
feminino, das quais mais de 30% apresentaram sintomas de de-
pressão e ansiedade na primeira fase do estudo, número elevado 
para 37% na fase 2. Entre os participantes do sexo masculino, 24% 
apresentaram algum tipo de sofrimento mental na fase 1, proporção 



117

mantida também na fase 2 (23%). Constam como sintomas mais 
relatados níveis alterados de estresse ou inquietação (“sentir-se 
nervoso(a), tenso(a) ou preocupado(a)”), sendo 52% presentes 
no sexo feminino e 38% no masculino; tristeza (“sentir-se triste”, 
35% no sexo feminino e 20% no sexo masculino); insônia (“dormir 
mal”, 42% no sexo feminino e 38% no sexo masculino); e cansaço 
excessivo (“sentir-se cansado(a) o tempo todo”, 40% nas mulheres 
e 21% nos homens). (UFC, 2023. p. 1).

Esses últimos trabalhos citados apresentam dados preliminares 
e abrem uma perspectiva de aprofundamento do campo de pesquisa, 
sobretudo no diálogo com a realidade da Atenção Primária à Saúde.

Encaminhamentos para a prática

01. Crescente Interesse na Realização de Estudos no Campo da 
Atenção Primária

Este levantamento do Estado da Arte elucidou que, entre os 
estudos disponíveis, tem crescido substancialmente o interesse pelo 
campo de articulação da saúde mental de trabalhadores da atenção 
primária. Os tipos de estudos mais frequentes são pesquisas qua-
litativas/compreensivas; estudos de prognóstico; fatores de risco; 
estudos observacionais; e estudos de prática clínica. Os campos de 
estudo mais frequentes são Enfermagem; Psicologia; Medicina; e 
Trabalhadores técnico-administrativos.

Este cenário é demonstrativo da importância de ampliar o 
debate e a construção do conhecimento sobre o papel das equipes 
da atenção primária em emergências de saúde pública. Destaca-se, 
ainda, a oportunidade de contribuir com a (re) orientação de polí-
ticas públicas de saúde.

02. As evidências disponíveis apontam para significativos impactos 
na qualidade da saúde mental dos trabalhadores da APS durante a 
Pandemia de Covid-19
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O crescente número de estudos com o assunto Saúde Mental 
e Pessoal da Saúde é demonstrativo de que houve significativos 
impactos na saúde mental dos trabalhadores em geral e, em espe-
cial, da atenção primária. O assunto Transtorno Mental apareceu de 
forma residual nos estudos encontrados em 2023. Em 2024, esse 
tema comparece com significativa expressão, evidenciando que esse 
tipo de impacto na saúde mental começa a ser documentado pelos 
estudos científicos.

03. Balanço Geral de Objetivos e Perguntas Complementares: ca-
minhos sugeridos

A respeito do objetivo geral deste estudo, a saber, “realizar 
uma revisão de literatura científica, do tipo estado da arte, sobre os 
impactos da pandemia da Covid-19 na saúde mental de trabalha-
dores da Atenção Primária à Saúde (APS)”, entende-se que foi total-
mente atendido na medida em que o levantamento do estado da arte 
obtido permitiu visualizar um panorama dos evidências disponíveis.

Sobre o primeiro objetivo específico, a saber, “elaborar uma 
síntese descritiva sobre as principais temáticas e tipos de estudos 
publicados sobre os impactos de saúde mental nos trabalhadores da 
APS entre 2023 e 2024”, entende-se que foi plenamente atingido 
sobretudo pelos dados disponibilizados nos resultados dos quadros 
descritivos. Em relação ao segundo objetivo específico, a saber, 
“discutir os indicativos das temáticas encontradas para o processo 
de trabalho na APS em períodos de emergência de saúde pública”, 
entende-se que foi igualmente atendido em sua totalidade pelo fato 
de que os principais elementos da revisão foram discutidos com a 
literatura científica disponível.

Sobre a primeira pergunta complementar desta pesquisa, a 
saber, “que tipo de apoio de saúde mental tiveram os profissionais de 
saúde da APS envolvidos no cuidado à pacientes com COVID 19?”, 
os estudos disponibilizados, em geral, demonstram que não houve 
disponibilização organizada de apoio de saúde mental aos profissio-
nais durante a Pandemia de Covid-19. Fato este evidenciado pelo 
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crescente número de estudos demonstrando o adoecimento mental 
por estresse, ansiedade, depressão e burnout no trabalho. Esse enten-
dimento é corroborado pela escassa quantidade de materiais disponi-
bilizados nas bases de dados governamentais (secretarias estaduais 
e municipais de saúde).

A respeito da segunda pergunta complementar, a saber, “Que 
estratégias podem ser pensadas para que a saúde mental dos traba-
lhadores da APS possa ser cuidada em uma emergência de saúde pú-
blica?”, os estudos disponíveis demonstram que a organização dos 
processos de trabalho, a redução da precarização e sobrecarga de 
trabalho, somadas à disponibilização de suporte de atendimento de 
saúde mental aos trabalhadores são caminhos importantes. 
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Introdução

Os problemas dentários interferem de maneira direta 
nas atividades básicas como mastigação, fonação, estética e re-
lações sociais. O edentulismo e o uso de próteses desadaptadas 
acarretam fragilidade alimentar, dificuldades de fonação e baixa 
autoestima do indivíduo, o que traz isolamento social e pode gerar 
desequilíbrio emocional e mental (Machado, 2018; Ygnatios; 
Lima-Costa; Torres, 2023).
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Entre os idosos, um dos principais motivos para não se pro-
curar atendimento odontológico é a falta de percepção de suas 
necessidades bucais. Culturalmente, ainda existe no imaginário 
coletivo a ideia de que pessoas idosas não necessitam de assis-
tência odontológica por serem, em sua maioria, edêntulos. O 
edentulismo está ligado a um modelo de atenção à saúde medica-
locêntrico que justifica tal prática devido à necessidade de alívio 
da dor, à situação financeira do idoso ou ao desejo de reabilitação 
protética (Cortes, 2023).

O Grupo de Qualidade de Vida (QV), The WHOQOL Group 
(1995), criado pela Organização Mundial de Saúde, definiu o con-
ceito de QV como a percepção do indivíduo de sua posição na 
vida, no contexto da cultura e do sistema de valores em que vive e 
em relação aos seus objetivos, expectativas, padrões e preocupa-
ções. O instrumento “WHOQOL-Bref”, desenvolvido pelo grupo, 
considera quatro domínios (físico, psicológico, relações sociais e 
meio ambiente) para análise da QV (Fleck et al., 2000; Minayo; 
Hartz; Buss, 2000).

Avaliar a condição bucal relacionada à QV é fundamental para 
tomada de decisão sobre as estratégias a serem implementadas na 
prevenção e promoção da saúde bucal (SB) (Yactayo-Albuquerque 
et al., 2021). O instrumento Geriatric Oral Health Assessement 
Index (GOHAI) é utilizado em estudos epidemiológicos de SB para 
conhecer os impactos da condição oral na QV, por meio da autoper-
cepção (Dantas, 2019; Kreve, 2020).

Durante a pandemia pelo Corona Virus Disease-19 (covid-19), 
novas barreiras reduziram ainda mais o acesso aos cuidados de SB 
para idosos, pois muitos procedimentos odontológicos têm um risco 
aumentado de gerar aerossóis contaminantes. Consequentemente, os 
idosos tiveram receio de procurar ou receber cuidados odontológicos 
devido ao medo de contrair a doença (Marchini; Ettinger, 2020).

Questões inerentes ao contexto pandêmico, tais como o iso-
lamento físico e social, a mudança nos hábitos diários e a limitada 
oferta de atendimento odontológico podem ter impactado negativa-
mente na SB e, consequentemente, na QV dos idosos do território.
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Acredita-se que conhecer os aspectos relacionados à QV de 
idosos reveste-se de grande importância científica e social por per-
mitir alternativas válidas de intervenção em políticas públicas e so-
ciais. Objetivou-se, com este estudo, analisar fatores relacionados 
à saúde bucal autopercebida de idosos e QV durante a pandemia 
por COVID-19.

Materiais e método

Trata-se de estudo transversal, com abordagem quantitativa 
realizado em uma Unidade Básica de Saúde (UBS) no município 
de Horizonte, Ceará, Brasil, a qual é composta por três equipes 
de saúde da família, sendo a unidade responsável por cerca de 
11.800 usuários.

A população de referência foram 1.647 idosos cadastrados 
no território de abrangência da UBS, segundo dados da plataforma 
E-SUS AB em outubro de 2022. Para definição da amostra, as-
sumiu-se a fórmula que considera a proporção finita dos sujeitos 
relacionados a uma variável dicotômica e a máxima diferença 
aceita dessa proporção, com o nível de significância sendo o nível 
de confiança, aqui convencionado em 95%; com a proporção de 
idosos que possuem alterações na QV relacionados a SB adotada 
em 50%, e é a diferença de proporção considerada aceitável, no 
caso 50%. Assim, de acordo com o cálculo, a amostra final deveria 
ser de 292 idosos.

A amostragem foi do tipo não probabilística, por conveniência, 
que consistiu em aplicar a pesquisa com pacientes cadastrados na 
UBS que a frequentaram voluntariamente no período de junho a 
agosto de 2022, alcançando uma amostra de 101 idosos.

Destaca-se que, durante o período supracitado, o estado do 
Ceará apresentou um aumento de casos nas Semanas Epidemiológicas 
27 e 28 (3 a 16 de julho de 2022), em que foram confirmados 25.987 
novos casos de covid-19, representando aumento de 76% em relação 
aos casos registrados nas duas semanas anteriores (Ceará, 2022). 
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Assim, a interrupção da coleta de dados foi necessária para garantir 
a proteção e dirimir possíveis dados relacionados a esta pesquisa.

Utilizaram-se como critérios de inclusão: idosos com ca-
pacidade cognitiva preservada avaliada pela versão brasileira do 
Miniexame de Estado Mental (MEEM). Já os critérios de exclusão 
foram idosos institucionalizados no período do estudo ou com defi-
ciência auditiva, pois isto inviabilizaria a realização das entrevistas.

A equipe de coleta de dados foi composta pela cirurgiã-
-dentista da UBS e por quatro graduandos de Odontologia. Após 
a aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa, a equipe realizou 
cinco entrevistas-teste com usuários da UBS para observar a me-
todologia de coleta de dados, os instrumentos utilizados e o tempo 
despendido na coleta. Esses entrevistados não fizeram parte da 
amostra. Os entrevistadores, munidos de smartphones conectados 
à internet da UBS, caneta e almofada para carimbo, paramentados 
com máscaras faciais PFF2, seguiram o mesmo protocolo durante 
a abordagem aos idosos que aguardavam algum atendimento na 
sala de espera da UBS.

Os idosos que compareceram à UBS eram convidados a par-
ticipar do estudo quando estavam na sala de espera aguardando 
algum tipo de atendimento de saúde. Após o aceite inicial, o entre-
vistador convidava o idoso para um espaço em reservado e fornecia 
todas as informações sobre a pesquisa. Após a leitura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido, foi solicitada a assinatura do 
idoso ou coleta da digital.

Em seguida, realizou-se a avaliação cognitiva dos partici-
pantes, por meio da aplicação do MEEM. Após inclusão do idoso na 
amostra, os dados socioeconômicos, demográficos e de saúde geral 
e bucal foram coletados a partir de instrumentos como o formulário 
de entrevista produzido pelos pesquisadores. As informações quanto 
à QV foram coletadas por meio do instrumento WHOQOL-Bref e 
em relação à SB autopercebida pelo instrumento GOHAI.

Os dados coletados foram enviados automaticamente ao fim 
de cada entrevista, de forma online, para a plataforma digital do 
google forms, posteriormente organizados em planilha do programa 
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Microsoft Excel® e exportado para o Statistical Package for the 
Social Sciences (SPSS) versão 25.0 para análises estatísticas.

As variáveis independentes foram sexo; condição de união; 
autoavaliação geral de saúde; hábito de fumar; hipertensão arte-
rial sistólica (HAS); diabetes mellitus (DM); frequência diária de 
higiene bucal; xerostomia; problemas dentário e gengival; edentu-
lismo total; uso de prótese dentária; estado de saúde comparado 
com antes da pandemia; e última consulta ao dentista.

Elencaram-se como variáveis dependentes: QV (mensu-
rada pelo WHOQOL-Bref) e autopercepção das condições bucais 
(mensurada pelo GOHAI). Os resultados do GOHAI foram totali-
zados, sumarizando as respostas de cada item, bem como dicotomi-
zados em Autopercepção Baixa (pontuação menor ou igual a 30) e 
Autopercepção Alta/Moderada (pontuação acima de 30) para aná-
lises bivariadas.

A análise descritiva dos dados ocorreu por meio de frequên-
cias absoluta e relativa, média e desvio padrão. A normalidade dos 
dados foi avaliada por meio dos testes Kolmogorov-Smirnov e 
Shapiro-Wilk. A análise inferencial foi realizada por meio de testes 
estatísticos paramétricos (ANOVA, teste T de Student e teste t de 
Welch), para investigar associações entre as variáveis descritivas e 
os questionários aplicados no estudo, considerando uma margem de 
erro de 5% com intervalo de confiança de 95%.

Realizou-se regressão logística binária e anova fatorial para 
análises multivariadas. O pressuposto de homogeneidade de variância 
foi avaliado por meio do teste de Levene. Análises de post-hoc para 
os efeitos principais e de interação foram realizadas por meio do teste 
de Bonferroni. Realizou-se também a análise de Sperman para ve-
rificar a correlação entre QV e a autopercepção de SB utilizando os 
valores totais e dos domínios em separado do WHOQOL-Bref com 
os escores totais do GOHAI, considerando 0,8 a 1,0 forte correlação; 
0,5 a 0,8 correlação moderada; 0,2 a 0,5 correlação fraca; 0,0 a 0,2, 
correlação insignificante.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
da Universidade Federal do Ceará sob o parecer nº 5.403.884 em 
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conformidade com a resolução 466/2012 para pesquisas envolvendo 
seres humanos.

Resultados e discussão

O perfil socioeconômico e demográfico dos 101 idosos 
entrevistados, revelou média de idade de 68,1 anos (6,3), sexo 
feminino (57,4%), autodeclarados pardos (48,5%), casados ou 
com companheiro (56,4%), três anos de estudo e renda mensal 
individual de 1 a 2 salários-mínimos (74,3%).

Os dados relacionados à saúde geral revelaram amostra majo-
ritariamente autoavaliada como regular (52,5%), composta por ex-
-fumantes (48,5%) e portadores de HAS (62,4%). Alguns entrevis-
tados relataram já terem positivado no exame de covid-19 (31,7%).

Quanto à SB, os dados retrataram idosos majoritariamente 
edêntulos (64,9%), usuários de prótese dentária (76,2%), com 
boa autopercepção de SB (46,5%) e que realizam a higiene oral 
duas vezes ao dia (49,5%). Quando instigados a comparar o seu 
estado de SB atual com o de antes do início da pandemia, rela-
taram estados aproximadamente iguais (62,4%). A maioria dos 
entrevistados realizou a sua última consulta odontológica antes 
da pandemia (62,4%).

A Tabela 1 apresenta os valores referentes à classificação pelo 
índice GOHAI e WHOQOL-Bref. Essa pontuação, quando aplicada 
à escala de interpretação para o índice, caracteriza uma boa classi-
ficação da percepção de SB (média de 31,5 pontos). Os idosos ava-
liaram sua QV geral (3,71) e sua satisfação com a saúde (3,54) de 
forma regular.
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Tabela 1 – Distribuição dos valores obtidos do GOHAI e WHOQOL-Bref da 
amostra de idosos (N=101). Horizonte, Ceará, 2022

Variáveis
n(%)

GOHAI μ= 31,50 DP = 5,13

Baixo (menor ou igual a 30) 33(32,67)

Moderado (31 a 33) 18(17,82)

Ótimo (34 a 36) 50(49,50)

WHOQOL-Bref Mínimo Máximo Média Desvio
Padrão

1. Percepção de qualidade de vida 1,000 5,000 3,710 0,967

2. Satisfação com a saúde 1,000 5,000 3,540 1,005

Domínio físico 1,000 4,290 3,149 0,602

Domínio psicológico 2,170 5,000 3,941 0,620

Domínio relações sociais 1,330 5,000 4,037 0,755

Domínio meio ambiente 2,000 5,000 3,875 0,628

Fonte: elaborada pelos autores.

Realizou-se a correlação do GOHAI com a pontuação total do 
WHOQOL-Bref e dos valores de seus domínios. Os resultados de-
monstram que há correlação significativa, entretanto fraca entre os 
valores gerais do WHOQOL-Bref e GOHAI (rô = 0,269, p = 0,007) 
e do domínio psicológico (rô = 0,317, p = 0,01).

A Tabela 2 apresenta a associação estatística entre a autoper-
cepção de SB obtida por meio da aplicação do GOHAI, classificada 
em alta/moderada e baixa, e as variáveis independentes.
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Tabela 2 – Associação entre o índice GOHAI e as variáveis sociodemográficas, 
de saúde geral e de SB (N = 101). Horizonte, Ceará, 2022 

Variáveis
Autopercepção Alta/

Moderada
(Acima de 30)

Autopercepção 
Baixa (Menor ou 

igual a 30)
p

n n

Sexo 0,830a

Feminino 40 24

Masculino 18 15

Condição de união 0,889*

Casado/companheiro 40 17

Separado/divorciado 7 4

Solteiro 6 4

Viúvo 15 8

Raça 0,401*

Amarela 2 0

Branca 20 15

Parda 35 14

Preta 11 4

Autoavaliação geral          
de saúde 0,294*

Muito ruim 1 1

Ruim 17 7

Regular 39 14

Boa 8 8

Muito boa 3 3

Hábito de fumar 0,426*

Ex-fumante 33 16

Fumante atual 7 1

Nunca fumou 27 16
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HAS 0,517 a

Não 24 14

Sim 44 19

DM 1,000 a

Não 40 19

Sim 28 14

Autoavaliação de SB 0,006*

Muito ruim 2 3

Ruim 6 9

Regular 17 12

Boa 39 8

Muito boa 4 1

Frequência diária de 
higiene bucal 0,280*

Nenhuma 1 2

01 vez 12 8

02 vezes 33 17

03 vezes ou mais 22 6

Xerostomia 0,250a

Não 50 20

Sim 18 13

Problema dentário 0,001a

Não 51 14

Sim 17 19

Problema gengival 0,098a

Não 52 20

Sim 20 13

Edentulismo total 0,141a

Não 19 16

Sim, arcada superior 34 12

Sim arcada inferior 15 5



134

Uso de prótese dentária 0,051*

Não 11 13

Sim, parcial inferior 2 1

Sim parcial inferior, total 
superior 5 0

Sim, parcial superior 6 4

Sim, parcial superior e 
inferior 1 2

Sim, total superior 16 6

Sim, total superior e inferior 27 7

Estado saúde comparado 
com antes da pandemia 0,007*

Muito pior 6 3

Um pouco pior 7 12

Aproximadamente igual 49 14

Com algumas melhoras 5 2

Muito melhor 1 2

Última consulta com 
dentista 0,280*

Antes da pandemia 44 19

Até 02 anos atrás 7 1

Até 01 anos atrás 1 2

Até 06 meses atrás 16 10

Não 52 20
a Welch.
*Anova. 

Fonte: elaborada pelos autores.

O índice GOHAI foi impactado por três fatores: ausência de 
problemas dentários, condição de SB aproximadamente igual a antes 
da pandemia e boa autopercepção de SB. Realizou-se regressão logís-
tica para verificar em que medida os níveis de autopercepção avaliados 
pelo GOHAI podem ser adequadamente previstos pelas variáveis que 
foram estatisticamente significantes na análise bivariada (Tabela 3).
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Tabela 3 – Regressão logística das variáveis preditoras do GOHAI (N=101). 
Horizonte, Ceará, 2022

Variável Wald gl p Exp
(B) Inferior Superior

Estado atual de SB 
em relação à COVID-19

Muito piora 6,102 4 0,192

Um pouco pior 0,001 1 0,981 1,046 0,027 40,164

Aproximadamente 
igual 1,019 1 0,313 7,496 0,150 374,068

Com algumas melhoras 0,002 1 0,960 0,910 0,022 38,453

Muito melhor 0,362 1 0,548 2,852 0,094 86,756

Autoavaliação da SB

Muito ruima 2.700 4 0,609

Ruim 0,340 1 0,560 0,357 0,011 11,393

Regular 0,083 1 0,773 0,658 0,038 11,401

Boa 0,000 1 0,988 1,021 0,067 15,442

Muito boa 0,339 1 0,561 2,190 0,156 30,685

Problema Dentário* 2,998 1 0,083 2,864 0,870 9,422

WHOQOL-Bref 7,892 1 0,005 1,056 1,016 1,096

a Valor de referência.
* Valor de referência: Não ter problemas dentários. 

Fonte: elaborada pelos autores.

De todos os preditores, apenas os índices da WHOQOL-Bref 
tiveram impacto estatisticamente significativo (exp (b) = 1,056 
[95% IC: 1.016 – 1,096]), demonstrando que a cada ponto no escore 
da WHOQOL-Bref aumenta 1,05 chances de o idoso apresentar au-
topercepção alta/moderada na escala de GOHAI.

A Tabela 4 apresenta associação estatística entre os domínios 
do WHOQOL- Bref e as variáveis sociodemográficas e de saúde.
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Tabela 4 – Associação entre os domínios do WHOQOL-Bref e as variáveis 
sociodemográficas, de saúde geral e de saúde bucal (N=101). Horizonte, Ceará, 2022

Variáveis n Média Desvio 
Padrão Erro Padrão p

Sexo 0,034b

Feminino 58 96,91 14,69 1,93

Masculino 43 103,16 14,02 2,13

Condição de união 0,278*

Casado/companheiro 57 100,84 14,74 1,95

Separado ou divorciado 11 95,82 17,60 5,30

Solteiro 10 94,40 16,60 5,25

Viúvo 23 101,35 11,59 2,41

Raça 0,375*

Amarela 2 104,50 3,53 2,50

Branca 35 96,09 16,07 2,71

Parda 49 101,18 13,40 1,91

Preta 15 101,80 15,68 4,04

Autoavaliação de saúde geral 0,791*

Muito ruim 2 86,00 32,52 23,00

Ruim 24 99,29 15,75 3,21

Regular 53 100,34 14,28 1,96

Boa 16 97,38 14,32 3,50

Muito boa 6 104,33 9,66 3,90

Hábito de fumar 0,244*

Ex-fumante 49 101,12 12,40 1,77

Fumante atual 8 104,75 15,06 5,32

Nunca fumou 43 97,00 16,83 2,56

HAS 0,434b

Não 38 101,05 15,86 2,57

Sim 63 98,68 13,96 1,75

DM 0,006b

Não 59 102,93 13,46 1,75

Sim 42 94,86 15,16 2,34
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Frequência diária higiene 
bucal 0,666*

Nenhuma 3 102,33 7,57 4,37

01 vez 20 101,95 15,51 3,47

02 vezes 50 99,96 14,49 2,05

03 vezes ou mais 28 96,89 15,16 2,86

Xerostomia 0,010b

Não 70 102,04 13,65 1,63

Sim 31 94,00 15,58 2,79

Problema dentário 0,837b

Não 65 99,80 14,49 1,79

Sim 36 99,17 15,20 2,53

Problema gengival 0,736b

Não 72 99,89 14,78 1,74

Sim 29 98,79 14,62 2,71

Edentulismo total 0,691*

Não 35 100,20 14,39 2,43

Sim, arcada superior 46 98,28 15,27 2,25

Sim, arcada inferior 20 101,45 14,20 3,17

Uso de prótese dentária 0,693*

Não 24 101,08 14,95 3,05

Sim, apenas parcial inferior 3 96,00 22,71 13,11

Sim parcial inferior, total 
superior 5 104,00 10,19 4,56

Sim, apenas parcial superior 10 99,40 9,48 3,00

Sim, parcial superior e inferior 3 91,33 21,57 12,45

Sim, apenas total superior 22 96,86 16,31 3,47

Sim, total superior e inferior 34 100,71 14,58 2,50

Estado saúde comparado com 
antes da pandemia 0,349*

Muito pior 9 94,78 16,77 5,59

Um pouco pior 19 97,63 10,61 2,43

Aproximadamente igual 63 99,68 15,39 1,94

Com algumas melhoras 7 109,43 10,34 3,90

Muito melhor 3 101,00 21,79 12,58



138

Última consulta com CD 0,178*

Antes da pandemia 63 97,11 113,83 1,74

Até 02 anos atrás 8 101,63 18,72 6,62

Até 01 ano atrás 3 100,67 7,02 4,05

Até 06 meses atrás 26 104,58 15,51 3,04

*Anova. 
a Welch. 
b Teste T. 
Fonte: elaborada pelos autores.

Houve associação estatística entre os valores dos domínios do 
WHOQOL-Bref e as variáveis “sexo”, “xerostomia” e “diabetes mel-
litus”. Realizou-se a anova fatorial com o objetivo de verificar em 
que medida os níveis de QV mensurados pelo WOQHOL-Bref eram 
diferentes entre homens e mulheres com ou sem DM e xerostomia.

Os resultados da anova demonstraram que houve um efeito 
estatisticamente significativo para sexo (F (1, 93) = 6,776, p = 0,011, 
partial h2 = 0,068) e para presença de xerostomia (F (1, 93) = 4,236 
p = 0,042, partial h2= 0,044), bem como para a interação entre estas 
duas variáveis (F (1, 93) = 6,288, p = 0,014, partial h2 = 0,063). Para 
melhor compreender esses achados, foram realizadas análises subse-
quentes (post-hoc de Bonferroni) (Tabela 5).
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Tabela 5 – Comparações múltiplas do Post-Hoc de Bonferroni entre os efeitos principiais 
sexo, xerostomia e DM e o efeito de interação entre eles (n=101). Horizonte, Ceará, 2022

Efeitos principais 
comparados Grupos Diferença de 

média Intervalo de confiança (95%)

Mínimo Máximo

Sexo Feminino Masculino -7,828** -13,799 -1,856

Xerostomia Sim Não -6,189** -12,160 -0,217

DM Sim Não -5,022n.s -10,994 0,949
Efeitos de Interação 

(DM*Sexo) Grupos comparados Diferença de 
média Intervalo de confiança (95%)

Mínimo Máximo

DM Sim Feminino Masculino -14,550** -23,418 -5,682

DM Não Feminino Masculino -1,106n.s -9,105 6,894
Efeitos de Interação
(Xerostomia*Sexo)

Xerostomia Sim Feminino Masculino -7,317n.s -17,268 2,635

Xerostomia Não Feminino Masculino -8,339n.s -14,942 -1,735
Efeitos de Interação
(Xerostomia*DM)

Xerostomia Sim DM Sim DM Não -0,983n.s -10,935 8,968

Xerostomia Não DM Sim DM Não -9,061** -15,665 -2,458
Efeitos de Interação
(DM*Xerostomia*Sexo)

Feminino

Xerostomia

– -3,788n.s -12,119 4,563

Não

DM Não Masculino

Feminino

Xerostomia

– 1,567n.s -12,086 15,220

Sim

Masculino

Feminino

Xerostomia

– -12,900** -23,140 -2,660

Não

DM Sim Masculino

Xerostomia

Feminino

Sim – -16,200** -30.681 -1.719

Masculino

n.s = não significativo; ** p < 0,05 

Fonte: elaborada pelas autoras.
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Os resultados demonstraram que mulheres apresentaram es-
cores estatisticamente menores no WHOQOL-Bref do que os ho-
mens (8,33 pontos); bem como mulheres portadoras de DM, in-
dependente de terem ou não xerostomia, apresentam 16,2 e 12,9 
pontos, respectivamente, nos escores de QV em relação aos homens. 
A ausência de xerostomia demonstrou ser fator preditivo para au-
mento na QV de ambos os sexos (acréscimo de 9,0 pontos).

Os resultados deste estudo evidenciam predominantemente o 
sexo feminino e baixo grau de escolaridade. Dantas (2019) justifica 
a predominância feminina devido à sobremortalidade masculina em 
todas as faixas etárias em consequências de fatores de risco que as-
sumem uma importância significativa como: fumo, álcool, acidentes 
de trabalho, homicídios e doenças cardiovasculares. Além disso, as 
mulheres tendem a buscar mais os serviços de saúde.

Estudos relatam que pessoas idosas com menor escolaridade 
são mais frágeis, têm mais risco de depressão e são mais edêntulas. 
Além disso, ter poucos anos de estudo constitui-se uma condição so-
cial desfavorável, já que influencia no acesso aos serviços de saúde, 
em oportunidades de participação social e na compreensão de seu 
tratamento e do seu autocuidado, sendo um fator limitante para a QV 
(MELO, 2016; Baniasadi et al., 2021).

A SB e a saúde geral não devem ser consideradas separadas, 
pois muitas doenças crônicas e doenças bucais compartilham impor-
tantes fatores de risco, notadamente o tabaco, o consumo excessivo 
de álcool, alimentação rica em açúcares, obesidade e higiene pessoal 
insuficiente, sendo todos eles significativamente afetados por fatores 
socioeconômicos e ambientais. A amostra do estudo é composta ma-
joritariamente por ex-fumantes. O uso do tabaco é um importante 
fator de risco para a saúde periodontal e um fator comportamental 
importante para a perda dentária, além de ser o determinante mais 
importante de câncer bucal (Oliveira, 2021).

A variável “diabetes mellitus” apresentou associação estatís-
tica significante com os domínios do WHOQOL-Bref. Pacientes 
diabéticos possuem menor QV, tanto no âmbito físico como no 
emocional, quando comparados com indivíduos que não possuem a 
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doença, o que se deve, principalmente, à mudança do estilo de vida 
ocasionado pela doença (Ribeiro; Ribeiro; Gomes, 2020; Tonetto et 
al., 2019; Petersen; Ogawa, 2018).

A variável “xerostomia” também apresentou associação es-
tatística significante com os domínios do WHOQOL-Bref neste 
estudo. Em amostras populacionais de certos países, uma taxa de 
xerostomia em 30% foi relatada, corroborando com os achados do 
presente estudo (Oliveira et al., 2021; Colaço et al., 2020).

Em um estudo realizado com um grupo de pacientes com 
doenças neuromusculares, em que foram analisadas as dimensões 
do OHIP-14, percebeu-se que a xerostomia esteve associada a im-
pactos na QV nas dimensões de inabilidade física e desconforto/
inabilidade psicológica (Oliveira, 2021). Algumas doenças endó-
crinas, como a DM, encontram-se dentro da etiologia multifatorial 
da xerostomia, sendo este um problema com um grande signifi-
cado não só para os doentes como também para os profissionais de 
saúde (Ferreira et al., 2020).

Os achados podem ser observados à luz na literatura existente 
com a reflexão sobre a precariedade da condição de saúde oral da 
população idosa, em geral, resultante de um modelo de atenção à 
saúde excludente do grupo populacional idoso, pouco preventivo, 
centrado em práticas mutiladoras de elementos dentais, aliado a há-
bitos e comportamentos individuais, prejudiciais ao longo da vida 
(Baniasadi et al., 2021).

O edentulismo é uma falha grave na assistência à saúde, de-
notando responsabilidade compartilhada entre o autocuidado defi-
ciente e o sistema de saúde que tem sido incapaz de promover a 
manutenção da dentição minimamente funcional. Nota-se que os 
idosos não percebem como a perda dentária pode alterar sua saúde 
e interferir na sua QV, haja vista a deficiência de autopercepção da 
SB. Idosos, em geral, apresentam baixo impacto negativo na quali-
dade de vida relacionada à saúde bucal (QVRSB) porque se adap-
taram às dificuldades de sua condição bucal após muitos anos de 
vida (Rodrigues, 2019).
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Nos países de baixa renda, o acesso aos serviços de SB não é 
abrangente e, portanto, os dentes são frequentemente extraídos em 
caso de dor ou desconforto. Porém, apesar de a perda dentária ser 
importante no impacto da QVRSB, o acesso aos serviços de SB é 
um indicador que apresenta maior prevalência de impacto na QV 
quando comparado à perda dentária (Bastos et al., 2021).

O baixo impacto na QVRSB de fatores associados é relatado 
na literatura por meio da adaptabilidade dos indivíduos a situa-
ções ou eventos do seu cotidiano. A maioria dos idosos considera 
sua capacidade de mastigação e SB adequadas, mesmo quando 
necessitam de tratamento odontológico ou quando usam prótese 
dentária. O fator cultural pode ser levado em consideração, pois a 
perda dentária é considerada normal, desde que ocorra o processo 
natural de envelhecimento. Assim, vários idosos com condição 
bucal desfavorável podem não perceber o impacto na QVRSB 
(Santos; Campos; Flor, 2019).

A avaliação da QV por meio do Whoqol-bref mostrou uma 
média de escore mais alto para o domínio relações sociais. As 
relações sociais desempenham um papel imperativo, pois oti-
mizam o suporte à saúde dos idosos. Idosos isolados têm o pior 
estado dentário e fazem uso infrequente de serviços de SB em 
comparação com idosos com redes fortes. A implicação das 
relações sociais está independentemente associada a diversos 
comportamentos relacionados à saúde, incluindo visitas ao ci-
rurgião-dentista (Oliveira et al., 2021).

De uma forma geral, pode-se argumentar que as pessoas que 
têm maior interação social vivem mais e com melhor saúde do que 
as pessoas com menor contato social. No entanto, ressalta-se que 
a qualidade dos contatos sociais é mais importante do que a quan-
tidade. Os dados destacados indicam que habilidades sociais estão 
diretamente ligadas a uma melhor QV (Rodrigues, 2019).

As limitações do estudo são decorrentes da estratégia de 
amostragem por conveniência, das perdas amostrais e das adver-
sidades próprias do contexto pandêmico da covid-19, impossibili-
tando assim o alcance da amostra mínima requerida. A utilização 
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de um instrumento genérico de QV pode não avaliar aspectos mais 
específicos na terceira idade, e a avaliação autorreferida de mor-
bidades pode não refletir de modo fidedigno os diagnósticos dos 
indivíduos avaliados.

Encaminhamentos para a Prática

• A percepção da QV e da satisfação com a saúde possui cor-
relação com a condição oral na QV autopercebida;

• A ausência de problemas dentários e a autopercepção de 
saúde comparadas com antes da pandemia configuram-se como fa-
tores associados à condição bucal relacionada à QV. Observou-se 
também que mulheres com DM, com ou sem xerostomia, possuem 
menores escores de QV;

• Sugere-se a implementação de programas de educação em 
saúde voltados para pessoas idosas, a fim de possibilitarem uma me-
lhor percepção acerca do seu estado sanitário e maior inclusão desse 
grupo etário no sistema de saúde. 
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Comportamento sexual
de risco

um olhar na atenção primária à saúde

Lorena Guimarães Oliveira 
Andrea Gomes Linard

Introdução

As Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) são consi-
deradas um problema de saúde pública não só no Brasil, mas em todo 
o mundo. Estão classificadas entre as infecções transmissíveis mais 
comuns, gerando impacto direto sobre a saúde das pessoas a nível 
reprodutivo e infantil, podendo gerar consequências como infertili-
dade e complicações na gestação e no parto, morte fetal e agravos na 
saúde da criança. As IST’s estão entre as cinco principais causas de 
procura por serviço de saúde e podem provocar sérias complicações 
como infertilidade, aborto espontâneo, malformações congênitas e, 
se não tratadas, podem levar ao óbito (Görgen, 2018).

No conjunto das IST’s, destaca-se a sífilis, que, apesar de 
contar com tratamento disponível desde o final da década de 1930 
e da ausência de resistência do Treponema pallidum à penicilina, 
ainda representa um agravo de tendência epidêmica crescente, 
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principalmente nos países em desenvolvimento (Gaspar, 2020). A 
ocorrência da sífilis no Brasil é tão significativa que a doença se 
apresenta como uma das maiores preocupações para as autoridades 
sanitárias depois do HIV/AIDS (Guerra, 2021).

No período de janeiro de 2012 a junho de 2023, foram notifi-
cados no Sinan um total de 1.340.090 casos de sífilis adquirida, dos 
quais 50,0% ocorreram na região Sudeste; 22,3% no Sul; 14,2% no 
Nordeste; 7,2% no Centro-Oeste; e 6,3% no Norte (BRASIL, 2023).

No levantamento do Ministério da Saúde, destaca-se que, em 
2022, foram notificados 213.129 casos no Brasil. Na distribuição 
por região: Sudeste 101.909 (47,8%); Sul 46.291 (21,7%); Nordeste 
32.084 (15,0%); Norte 16.327 (7,7%); e Centro-Oeste 16.518 (7,8%) 
(Brasil, 2023).

O Brasil, assim como muitos países, apresenta uma reemer-
gência da sífilis. Diante disso, os profissionais de saúde devem 
estar aptos a identificar as manifestações clínicas, conhecer os 
testes diagnósticos disponíveis, e, principalmente, saber interpretar 
o resultado do exame para diagnóstico e controle de tratamento 
(BRASIL, 2022).

A população adulta é um grupo crescente nos novos diagnós-
ticos de IST, entre as quais está a sífilis, devido aos comportamentos 
sexuais de risco, como o não uso do preservativo nas relações se-
xuais, múltiplos parceiros, o início precoce das relações sexuais e o 
uso de substâncias psicoativas durante as relações (Gräf, 2020).

Contexto do estudo/metodologia

A partir da conjuntura epidemiológica da sífilis apresentada, 
direciona-se o olhar da pesquisa para o seguinte contexto: o compor-
tamento sexual de risco (CSR) de pacientes atendidos por equipes 
da Atenção Primária vinculados a uma Unidade Básica de Saúde. 
Considera-se, portanto, a capilaridade de ações da Atenção Primária a 
Saúde, bem como a posição singular para operacionalizar os atributos 
propostos por Starfield (2002) longitudinal e coordenação do cuidado. 
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A longitudinalidade da atenção facilita o reconhecimento de 
determinados tipos de problemas pela equipe da ESF (Boska, 2017). 
Aglutina-se a coordenação do cuidado compreendida como atributo 
da continuidade da atenção à saúde e permite à equipe estar ciente 
das problemáticas que acometem a população do território. O en-
fermeiro, enquanto profissional integrante da equipe na APS, ocupa 
uma posição estratégica para realizar ações preventivas e executar 
testes rápidos com foco na comunicação em saúde e estímulo ao 
comportamento sexual sem riscos (Silva, 2021).

Verifica-se, na literatura, que o CSR tem sua abordagem re-
lacionada a diferentes definições, dificultando comparações. Além 
disso, observa-se que alguns fatores tratados como características do 
comportamento sexual em outros estudos são abordados como parte 
do comportamento sexual de risco (Pereira, 2017). No contexto em 
tela, o CSR apresenta variáveis importantes para o manejo clínico 
qualificado no processo de trabalho da Equipes da Atenção Primária.

Até o momento, no Brasil, existe uma ausência de estudos 
que abordem o CSR das pessoas tratadas em decorrência de sífilis 
adquirida no lócus da ESF. Pesquisas de prevalência, conhecimentos 
e comportamentos sexuais relacionados à sífilis na população geral 
brasileira ainda são escassas (Silva, 2020). Verifica-se, portanto, 
uma predominância de estudos direcionados aos adolescentes, uni-
versitários, profissionais e Centro de Testagem e Aconselhamento.

Diante do exposto, o presente estudo tem como objetivo ana-
lisar o comportamento sexual de risco de usuários após diagnóstico 
de sífilis adquirida.

Procedemos, na pesquisa, a um estudo exploratório e descri-
tivo, com abordagem quantitativa e qualitativa. A coleta de dados foi 
realizada na Unidade Básica de Saúde (UBS) Sandra Nogueira, em 
Fortaleza, no período de agosto a outubro de 2022.

Percurso metodológico

Os participantes do estudo foram usuários da UBS registrados 
no livro de ocorrência de testes rápidos durante a linha temporal do 
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período compreendido entre agosto de 2017 a fevereiro de 2022. A 
escolha do marco temporal considerou a implantação do tipo de re-
gistro na UBS, bem como o tempo de tratamento da sífilis.

Critérios de inclusão: usuários que aceitaram participar do es-
tudo e localizados na busca ativa (telefone ou endereço). Critérios 
de exclusão: pessoas que não compareceram à UBS ou não estavam 
em sua residência para participar da coleta de dados.

A população de 131 pessoas registradas no livro de ocorrência 
foi contatada pelo ACS e pela enfermeira. Desse total, quarenta mu-
daram de endereço, 35 não atendiam o telefone ou não foram loca-
lizados em casa no momento da visita domiciliar, dois faleceram, 
doze não compareceram à UAPS para participar do estudo, enquanto 
42 participaram presencialmente.

O instrumento para coleta de dados apresentava dados socio-
demográficos e questões referentes ao comportamento sexual após 
o diagnóstico de sífilis. A aplicação do questionário ocorreu em sala 
reservada da UBS. Os dados quantitativos foram organizados em 
planilha e inseridos no programa estatístico para análise. A técnica 
de análise de conteúdo (Minayo, 2013) foi utilizada para as infor-
mações qualitativas. As falas dos participantes foram cognominadas 
com a letra E seguindo do número.

A pesquisa foi aprovada no Comitê de Ética em Pesquisa com 
Seres Humanos da Universidade Federal do Ceará e recebeu parecer 
de número 5.584.869.

Resultados e discussão

A UAPS Sandra Nogueira é responsável por atender aproxi-
madamente 19 mil habitantes, possui cinco equipes da Estratégia 
Saúde da Família (ESF), três equipes de Saúde Bucal (ESB) e uma 
Equipe Multiprofissional na Atenção Primaria à Saúde (e-Multi). 
Às equipes ESF e ESB, estão vinculados respectivamente: cinco 
médicos; cinco enfermeiros; cinco técnicos de enfermagem; 22 
agentes comunitários de saúde; três dentistas; e dois técnicos em 
saúde bucal. 
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Por outro lado, a equipe e-Multi apresenta em sua composição: 
dois terapeutas ocupacionais; um fisioterapeuta; um educador físico; 
um psicólogo; um assistente social; um dermatologista; e um veteri-
nário. Adicionalmente, as Upas dispõem de um gerente de serviços 
de saúde; um agente de endemias; um assistente administrativo; um 
porteiro; e um faxineiro. O município de Fortaleza apresenta uma 
cobertura da Estratégia Saúde da Família da ordem de 100% e de 
agentes comunitários de saúde de 43,53%.

Na Tabela 1, dos 42 participantes do estudo, observou-se pre-
domínio do sexo feminino (64%); heterossexual (76,1%); identidade 
de gênero cisgênero (95,2%); sem conhecimento da classificação da 
sífilis (61,9%); faixa etária acima de 24 anos (76,1%); ensino fun-
damental (47,1%); cor parda (76,1%); solteiro (69%); e empregadas 
(53,7%). Em relação ao tratamento da sífilis adquirida, 95,23% rea-
lizaram na Upas, e apenas 4,7% não trataram a doença motivados 
por dificuldade em adesão.

Tabela 1 – Caracterização dos participantes segundo sexo biológico (N=42), 
Fortaleza, CE, Brasil, 2022

Variáveis F
N(%)

M
N(%)

Total
N(%)

Orientação Sexual

Bissexual 02 (4,7) 03 (7,1) 05 (11,9)

Heterossexual 25 (59,5) 07 (16,6) 32(76,1)

Homossexual 00 04 (9,5) 04 (9,5)

Pansexual 00 01(2,3) 01 (2,3)

Identidade de gênero

Homem Transgênero 00 02 (4,7) 02 (4,7)

Cisgênero 26 (61,9) 14 (33,3) 40 (95,2)

Conhecimento sobre a classificação da sífilis

Primária 04 (9,5) 05 (11,9) 09 (21,4)

Secundária 03 (7,1) 01 (2,3) 04 (9,5)

Latente 02 (4,7) 01 (2,3) 03 (7,1)

Não sabe 17 (40,4) 09 (21,4) 26 (61,9)
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Variáveis F
N(%)

M
N(%)

Total
N(%)

Faixa etária (anos)

<24 07 (16,6) 03 (7,1) 10 (23,8)

25 a 34 10 (23,8) 02 (4,7) 12 (28,5)

35 a 44 06 (14,2) 04 (9,5) 10 (23,8)

>45 03 (7,1) 07 (16,6) 10 (23,8)

Escolaridade

Analfabeto 00 02 (4,7 02(4,7)

Ensino Fundamental 14 (33,3) 06 (14,2) 20(47,6)

Ensino Médio 11 (26,1) 07 (16,6) 18(42,8)

Superior ou Superior incompleto 01 (2,3) 01 (2,3) 02 (4,7)

Cor\raça

Amarela 00 02 (4,7) 02 (4,7)

Parda 22 (52,3) 10 (23,8) 32 (76,1)

Branca 04 (9,5) 02 (4,7) 06(14,2)

Preta 01 (2,3) 01 (2,3) 02 (4,7)

Estado civil

Solteiro 19 (45,2) 10 (23,8) 29 (69)

Casado 06 (14,2) 03 (7,1) 09 (21,4)

Divorciado ou viúvo 01 (2,3) 03 (7,1) 04 (9,5)

Ocupação

Desempregado 15 (35,7) 04 (9,5) 19 (45,2)

Servente 01 (2,3) 01 (2,3) 02 (4,7)

Atendente 02 (4,7) 01 (2,3) 03 (7,1)

Manicure ou copeiro 04 (9,5) 00 04 (9,5)

Outros 05 (11,9) 09 (21,4) 14 (33,3)

Fonte: elaborada pelas autoras.
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Em relação ao comportamento sexual dos respondentes na 
Tabela 2, identifica-se que metade iniciou a vida sexual na faixa 
etária entre 10 a 14 anos, 80,9% mantêm relações sexuais no mo-
mento; 73,8% respondentes mantêm relações sexuais com uma 
única parceria; e a maioria informa parcerias estáveis.

Tabela 2 – Comportamento sexual dos respondentes do estudo, Fortaleza, CE, 
Brasil, 2022

Variáveis N %

Idade da primeira relação (anos)

<10 01 2,3

10 a14 21 50

15 a 20 20 47,6

>20 00 00

Mantém relações sexuais no momento

Sim 34 81

Não 08 19

Parcerias no momento

1 31 73,8

2 a 5 04 9,5

Nenhum 07 16,6

Parceria com que se relaciona

Estável 30 71,4

Eventual 12 28,6

Fonte: elaborada pelas autoras.

Conforme Tabela 3, no tocante ao comportamento sexual de 
risco, 52,3% respondentes com mais de dez parcerias durante a vida 
informaram não usar o preservativo. A relação sexual sob efeito do 
álcool ou drogas é conduta adotada (sempre e às vezes), respectiva-
mente, por 47,6% e 26,1% participantes.
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Tabela 3 – Comportamento sexual e o uso do preservativo, Fortaleza, CE, Brasil, 
2022

Variáveis Sim
N (%)

Não
N (%)

Total
N (%) *p-valor

Parcerias durante a vida

2 a 3 00 02(4,7) 02(4,7) 0,382

4 a 6 00 07(16,6) 07(16,6)

6 a 10 02(4,7) 04(9,5) 06(14,2)

>10 05(11,9) 22(52,3) 27(64,2)

Relação sexual sob efeito do álcool

Sempre 02(4,7) 07(16,6) 09(21,4) 0,834

Nunca 03(7,1) 19(45,2) 22(52,3)

Às vezes 02(4,7) 09(21,4) 11(26,1)

Relação sexual sob efeito de drogas

Sempre 02(4,7) 03(7,1) 05(11,9) 0,205

Nunca 05(11,9) 26(61,9) 31(73,8)

Às vezes 00 06(14,2) 06(14,2)

Fonte: elaborada pelas autoras.
*p < 0,05

No que tange às argumentações apresentadas para não fazer uso 
do preservativo nas relações sexuais, os respondentes expressaram:

Porque o meu parceiro não quer, aí eu não faço uso (E1).
Porque o meu parceiro não gosta, não sente prazer quando usa (E3). 
Meu marido acha que não sente prazer com preservativo (E6).
Porque não quero fazer o uso (E4). 
Porque é ruim (E5).
Esqueço e não gosto. Uso quando a pessoa é desconhecida (E7).
Porque é até difícil de fazer alguma coisa. Nem eu o traio e nem ele 
me trai (E11).
Confiança. Só tenho relação com algumas parceiras (E13).
Porque como eu tenho namorado eu não costumo usar. Meu namo-
rado é de confiança mesmo (E20).
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Não uso com companheira, apenas com outras mulheres (E21).
Dependendo da parceira, se a pessoa trabalhava, vivia com outras 
pessoas ou morava na rua (E31).
Paro de usar quando eu já tiver mais de uma relação sexual com a 
pessoa (E32).
Me sentia segura, penso que meu parceiro não fica com ninguém 
(E39). 
Porque não tenho preservativo (E12).
Uso quando eu tenho, quando eu não tenho, eu não uso (E22). 
Não uso, porque as vezes eu nem tenho (E36).

Nas falas, identifica-se a presença de aspectos relacionados 
a atender o parceiro, não gostar de usar, confiança e a falta do 
preservativo.

Na Tabela 1, observa-se que, quanto menor a escolaridade e 
a renda, maiores são as condições de vulnerabilidades. Além disso, 
identificou-se a presença de sífilis nos segmentos de pessoas aten-
didas na Atenção Primária. Nesse cenário, a falta de conhecimento 
sobre as doenças, bem como as formas de prevenção e tratamento, 
encontram espaço.

A pesquisa no Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação realizada por Pereira et al. (2022), em Juiz de Fora, 
apresentou 806 notificações de sífilis adquirida. Foi verificada uma 
elevada proporção de infectados com baixa escolaridade, sendo que 
a maioria dos respondentes (44,54%) possuíam apenas o Ensino 
Fundamental, corroborando os dados da pesquisa em tela.

No período de 2012 a 2022, segundo dados do Ministério da 
Saúde (BRASIL, 2023), a maior parte dos casos notificados concen-
trou-se no sexo masculino (60,7%) e nas faixas etárias de 20 a 29 
anos (36,0%) e 30 a 39 anos (22,4%). Em contrapartida, a Tabela 
1 diverge em parte do referido perfil por apontar maior número de 
casos de sífilis em pessoas do sexo feminino.

A pesquisa de Macêdo (2017), realizada em Recife, sobre os 
fatores sociodemográficos, a pouca escolaridade, baixa renda e si-
tuação conjugal (união estável ou não estável) são apontadas como 
situações de risco e uma expressão de que a sífilis se relaciona com 
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a pobreza. Embora não se limite a ela, aspectos similares aos dados 
dos participantes do estudo que são atendidos em uma Unidade de 
Atenção Primária à Saúde com quatro equipes da Estratégia Saúde 
da Família (ESF).

Apesar dos esforços para o aumento da cobertura da ESF e re-
dução das taxas de infecções de sífilis, o Nordeste apresenta grandes 
desafios, tendo em vista que seus números permanecem além do de-
sejado. Tal cenário tem influência de vários aspectos que perpetuam 
não apenas a manutenção das altas taxas de sífilis, como também de 
outras IST’s e englobam desde as fragilidades sociais até problemas 
relacionados à gerência de recursos investidos em saúde e falta de 
investimentos em educação profissional continuada, dificultando o 
manejo de tais doenças (Machado, 2021).

Na Tabela 2, a iniciação sexual precoce dos participantes do 
estudo coaduna com a pesquisa realizada por Castro et al. (2016) 
com 1.448 graduandos, a qual identificou que 52,8% dos alunos ini-
ciaram a atividade sexual entre os 16 e 18 anos e 11,6% deles, entre 
13 e 15 anos. Até 18 anos, 65,3% dos homens e 65,8% das mulheres 
haviam iniciado a atividade sexual. A referida conjuntura compor-
tamental propicia uma exposição precoce às IST, principalmente 
quando existem lacunas no conhecimento sobre o tema.

A pesquisa identificou 31 respondentes com uma única par-
ceria no momento. Esses resultados demonstraram correlação com 
o estudo realizado por Görgen (2021) em Passo Fundo, segundo o 
qual 983 pessoas responderam possuir um único parceiro. Essa as-
sociação foi significativa em relação à autopercepção do comporta-
mento sexual como sendo sem risco (p < 0,001).

Entre os participantes do estudo descritos na Tabela 2, iden-
tificamos 22 pessoas com mais de dez parceiros ao longo da vida 
e que mantinham o comportamento de não fazerem uso do preser-
vativo durante a relação sexual. Tal conduta os torna propensos ao 
comportamento sexual de risco. Ribeiro e Jacociunas (2016) no es-
tudo referente à coinfecção sífilis/HIV evidenciaram que a sífilis é 
um importante indicador para comportamentos sexuais de risco as-
sociados à transmissão do HIV. 
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Comportamentos sexuais de alto risco incluem ter múltiplos 
parceiros. Várias circunstâncias podem dificultar o acordo para o 
uso do preservativo, mesmo entre parceiros esclarecidos a respeito 
de sua capacidade de prevenir IST (Barbosa, 2019).

Na Tabela 3, apesar do comportamento sexual de risco não ter 
apresentado associação estatística com o não uso do preservativo, 
acredita-se que o consumo do álcool e drogas, bem como muitos par-
ceiros ao longo da vida, são fatores determinantes para a reincidência 
da sífilis. Conforme Boska et al. (2017), o consumo de drogas, em 
geral, reflete, de forma preponderante, no comportamento sexual de 
risco. O quadro configura-se na troca de sexo por droga ou dinheiro, 
ausência de proteção no sexo e múltiplas parcerias.

Para corroborar, Sales et al. (2016) conduziram uma pesquisa 
com 946 universitários da área de saúde, a qual apontou a relação 
entre comportamento de risco e conhecimento sobre IST e demons-
trou que, apesar de conhecerem as doenças às quais todos estão vul-
neráveis, os universitários não praticam ações preventivas.

Um dos fatores de risco é o consumo de álcool e/ou drogas 
antes das relações sexuais, pois essas substâncias provocam aumento 
da libido sexual e diminuição do poder de raciocínio.

Quanto às falas dos respondentes, a confiança no parceiro e 
o desejo de atender um pedido foram apontados como argumentos 
para não fazer uso do preservativo durante a relação sexual com uma 
pessoa conhecida, sinalizando um comportamento que poderá trazer 
riscos para a saúde. A pesquisa de Nascimento et al. (2017), desen-
volvida no Rio Grande do Norte, com 3.482 indivíduos a respeito da 
adesão ao preservativo masculino, revelou que 82,2% respondentes 
afirmaram não ter feito uso na última relação, sendo que, para 41%, 
a motivação foi conhecer o parceiro. A confiança é entendida, para 
algumas pessoas, como variável de segurança induzindo a compor-
tamentos de risco.

Destaca-se, como uma das limitações do estudo, o fato de não 
ter sido investigado que medidas estratégicas direcionadas às redu-
ções dos casos de reinfeção estão sendo adotadas. Além disso, não 
foi objeto desta pesquisa analisar como a efetividade de tais medidas 
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está sendo avaliada no âmbito da Estratégia Saúde da Família no 
município de Fortaleza. 

Encaminhamentos para a prática

1. É salutar reavaliar as ações de prevenção, a cobertura do 
diagnóstico da sífilis tratamento na Atenção Primária à Saúde dire-
cionadas e, nesse contexto, envolver o Agente Comunitário de Saúde 
e os internos dos cursos de graduação de Enfermagem e Medicina no 
processo de educação na saúde para o tema comportamento sexual 
de risco;

2. Reavaliar o processo de trabalho da equipe de Saúde da 
Família em relação a perdas de acompanhamentos dos usuários em 
diferentes momentos (entre a infecção e a cura);

3. Identificar os casos mais graves e realizar busca ativa com 
o apoio do Agente Comunitário de Saúde;

4. Pactuar na UBS um dia na semana para as atividades edu-
cativas com foco no aconselhamento para o teste rápido e na adesão 
à terapia.
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Introdução

Uma das estratégias discutidas na Política Nacional de 
Atenção Básica (PNAB) é a territorialização, cujo intuito é justa-
mente evidenciar o meio de articulação na saúde pública com a po-
pulação para avaliar sua forma de vida (SILVA et al., 2020). A Lei 
Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080) enuncia a territorialização como 
tendo seus conceitos e princípios descritos dentro do contexto do 
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sistema de saúde, onde os municípios são diretamente responsá-
veis pelo atendimento efetivo das carências e demandas de saúde 
da população. 

A Estratégia de Saúde da Família (ESF) envolve reorientar 
a prática da territorialização, assumindo a execução das ações no 
campo específico baseada no levantamento de necessidades e de-
mandas locais (Silva et al., 2021). Dentro da Atenção Primária à 
Saúde (APS), a territorialização desempenha seu papel: além de 
identificar os diversos problemas de saúde por meio da aproxi-
mação da ESF com os usuários, facilita o conhecimento da história 
e cultura da população.

A territorialização tem-se mostrado uma ferramenta essen-
cial no planejamento, programação e desenvolvimento das inter-
venções de saúde dentro da PNAB, a fim de diagnosticar os mais 
diversos problemas de saúde da comunidade de um território. Os 
profissionais da ESF, necessariamente, deverão agir no sistema de 
territorialização e mapeamento das áreas de execução da equipe para 
identificação de grupos, famílias e usuários em situação de risco e 
vulnerabilidade (Silva et al., 2019).

A APS tem, entre suas atribuições, ser o primeiro acesso do 
usuário ao sistema público de saúde e se baseia no apoio individual 
e populacional. Isso inclui ações para promover, prevenir e reabilitar 
a saúde dos sujeitos de forma integral. A equipe multiprofissional 
é responsável pelos serviços que buscam os princípios da integra-
lidade, acessibilidade, universalidade, equidade e continuidade do 
cuidado, construindo vínculos com a população e alcançando as pes-
soas por meio do delineamento de áreas de foco sobre os cuidados da 
equipe de saúde sanitária (Burity, 2021).

A territorialização também pode ajudar na gestão, assim 
como na identificação e execução das melhores intervenções a 
partir da realidade local. Ela envolve o processo de análise do ter-
ritório geoespacial em todas as dimensões para obter uma maior 
visão de seu contexto e das necessidades de acordo com cada rea-
lidade. Não sendo somente a análise dos limites geográficos, ela 
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entende a real necessidade da população que habita naquele terri-
tório para executar suas ações de acordo com as diretrizes da APS 
(Pereira, et al., 2020). Esta se aplica desde a marcação de área de 
atuação, a organização do fluxo de trabalho, das ações de saúde, 
até o meio de avaliação da condição de moradia e saúde da comu-
nidade. Objetivando, assim, deliberar acerca da carência da popu-
lação territorial e executar as atividades de acordo com a necessi-
dade levantada (Maciel et al., 2020).

Essa abordagem requer a compreensão do território e o seu 
funcionamento para uma posterior divisão que leve em consideração 
todas as características únicas dos grupos inseridos. Dessa forma, a 
territorialização pode ser utilizada para estudar as necessidades da 
comunidade inserida na rede básica de saúde, bem como para definir 
o campo de atuação de cada unidade de atenção primária à saúde 
(UAPS) (Silva et al., 2020).

Entre as demandas procuradas pelo usuário na Atenção 
Básica, está o grupo das Doenças Crônicas Não Transmissíveis 
(DCNT), principal motivo das procuras pelo profissional fisiotera-
peuta, que, por sua vez, passou a exercer atendimento na Atenção 
Básica, atuando em programas de saúde pública a fim de atingir 
a integralidade que busca a assistência completa ao usuário, vol-
tando sua atenção para a prevenção e promoção da saúde, contri-
buindo com a melhoria da Qualidade de vida (QV) da população. 
Ressalta-se que a Fisioterapia tem competência de atuação em todos 
os níveis de atenção à saúde (Gama, 2010; Leal; Oliveira; Barbosa, 
2021; Maia et al., 2015).

Apontada como um problema de saúde pública, a dor crônica, 
advinda de problemas relacionados a patologias crônicas acarreta 
gastos elevados ao poder público, além de ocasionar sofrimento 
para o indivíduo por afetar a saúde física e mental, o que muitas 
vezes o torna incapacitado para atividades de vida diária. O SUS 
deve abranger ações na atenção básica com estratégias educativas, a 
fim de reduzir os gastos públicos e o resultado negativo que afeta a 
QV e, consequentemente, a funcionalidade da população (Camargo 
Neto, 2010, Bartz, Bueno, Vieira, 2015).
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Estudos recentes apontam que a Dor Crônica 
Musculoesquelética (DCM) é uma das maiores demandas por con-
sultas médicas na atenção primária à saúde, com um percentual 
de 14,5% a 15,7%. Uma pesquisa contendo 21 revisões mostrou 
melhora na funcionalidade quando trabalhado por meio de uma 
abordagem multidisciplinar envolvendo fisioterapia, exercícios, 
práticas complementares e integrativas (Cohen; Vase; Hooten, 
2021; Fayão, et al., 2019).

Diante disso, faz-se importante que a equipe de profissionais 
do nível primário seja cada vez mais capacitada para identificar os 
sinais e sintomas e para criar estratégias de resolução baseadas em 
evidências científicas no tratamento dessas patologias. A intervenção 
como tratamento na DCM em uma unidade de atenção primária à 
saúde, deve ser realizada por uma equipe multidisciplinar com ati-
vidade física, exercícios de equilíbrio, flexibilidade, exercícios ae-
róbicos e fortalecimento muscular, para prevenção de agravos e re-
corrências de acordo com a necessidade de cada usuário (Camargo 
Neto, 2010; Cohen; Vase; Hooten, 2021).

Contexto do estudo

Diante dos problemas de DCM da população que busca espon-
taneamente o atendimento da Fisioterapia e com base no diagnóstico 
situacional da Unidade de Atenção Primária à Saúde Dr. Roberto da 
Silva Bruno, este estudo traz a proposta de diagnóstico situacional da 
relação entre a pandemia e as dores crônicas musculoesqueléticas na 
população adscrita. De acordo com o diagnóstico proposto para essa 
unidade, esse modelo poderá ser expandido para outras Unidades de 
Atenção Primária à Saúde do município de Fortaleza/CE.

A ideia que perpassa este projeto é a implementação de um 
modelo de avaliação e referenciamento de usuários da Unidade de 
Atenção Primária à Saúde Dr. Roberto da Silva Bruno, para uma 
rede de serviços que podem envolver desde ações educativas, orien-
tações posturais e intervenção coletiva e/ou individual, caso seja de-
tectada a necessidade. Este modelo de atenção à DCM visa suprir a 
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demanda populacional que busca a atenção primária com quadro de 
síndrome gripal e queixa de DCM e gerar impacto na funcionalidade 
e QV dessa população.

Diante do exposto, a pesquisa tem por objetivo: descrever, por 
meio do georreferenciamento, a distribuição espacial dos sujeitos 
com dor crônica musculoesquelética em uma Unidade de Atenção 
Primária à Saúde do município de Fortaleza/CE.

Trata-se de uma pesquisa transversal, de caráter quantita-
tivo aplicada a indivíduos da sala de espera com queixas de sín-
drome gripal, para investigação da relação desta com DCM e QV, 
durante a pandemia.

A pesquisa foi realizada no período de maio a julho de 2022, 
na Unidade de Atenção Primária à Saúde (UAPS) em Fortaleza-CE. 
Essa UAPS faz parte da Regional IV e possui, em seu quadro pro-
fissional, quatro equipes da ESF, com quatro médicos; quatro en-
fermeiras; quatro técnicas de enfermagem; três dentistas; duas 
assistentes de saúde bucal; uma técnica de saúde bucal; e treze 
agentes comunitários de saúde. A unidade também é sede do Nasf. 
Administrativamente, a área da unidade locus dessa pesquisa é sub-
dividida em treze microáreas cobertas e uma microárea descoberta, 
sendo equipes: 428 (Aeroporto e Fátima), 429 (Aeroporto e Vila 
União), 435 (Fátima) e 446 (Parreão) (Fortaleza, 2022).

De acordo com o Atesto Municipal de Funcionamento das 
Unidades de Atenção Primária à Saúde, obtido por meio do pron-
tuário eletrônico FastMedic, a UAPS atende uma população, se-
gundo o IBGE, de 39.502 habitantes, com população cadastrada no 
FastMedic de 11.626 (Fortaleza, 2022).

Fizeram parte da amostra os indivíduos, com idade igual ou su-
perior a dezoito anos, em sala de espera para atendimento na UAPS 
Dr. Roberto da Silva Bruno, que tinham apresentado síndrome gripal 
no período da pandemia (março de 2020 a julho de 2022) e que pos-
suíam queixas de dor crônica musculoesquelética. Segundo dados 
cedidos pela Regional IV, por meio do FastMedic, a média mensal 
de pacientes atendidos por síndrome gripal acima de dezoito anos 
em 2021 foi de 146 pessoas.
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Do total de 288 usuários (Figura 1) abordados em sala de es-
pera, 106 entraram para a pesquisa por apresentar queixa de sín-
drome gripal e dor crônica musculoesquelética no período referido. 
Não atendiam aos critérios de inclusão 165 usuários, sendo 139 que 
não apresentavam DCM e síndrome gripal; doze que não pertenciam 
à área de cobertura da unidade em estudo; dois com DCM e idade 
inferior a dezoito anos; e doze com dor aguda (duração inferior a três 
meses). Houve uma recusa de quatro e uma perda de treze sujeitos 
por motivos diversos.

Os dados coletados foram tabulados no Excel 2013 e anali-
sados descritivamente por meio de correlações estatísticas não pa-
ramétricas pelo Software Statistical Package For Social Sciences 
(SPSS) versão 17. Após a organização dos dados nessa planilha, foi 
feito o georreferenciamento no Google Maps. 

Para melhor ilustração da distribuição espacial dos mapas, a 
Célula de Vigilância Epidemiológica (Cevepi) utilizou um software 
livre de geoprocessamento QGIS, com acesso de código aberto, 
sendo um Sistema de Informação Geográfica livre. O acesso à inter-
face é de fácil entendimento, facilitando a interação com o usuário.

Esta pesquisa seguiu os princípios éticos de investigação 
científica envolvendo seres humanos da Resolução nº 466/12 do 
Conselho Nacional de Saúde. Respeitou os princípios bioéticos de 
autonomia, beneficência, não maleficência e justiça. O projeto de 
pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 
Universidade Federal do Ceará (UFC) em 06/05/2022, com o pa-
recer nº 5.392.905. A coleta de dados deu-se início somente após 
aprovação do CEP.

 
Resultados e discussão

Foram entrevistados 106 usuários que estavam na sala de es-
pera da UAPS Dr. Roberto da Silva Bruno. A maioria era do sexo 
feminino, 95 (89,62%), com idade mínima de dezoito anos, máxima 
de 85 anos; média de 51,04; e desvio padrão 13,611. Ser solteiro 
(a) 57 (53,77%) foi o estado civil predominante entre a população 
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pesquisada. Destes, 45 (46,39%) moram no bairro de Fátima. Vale 
ressaltar que possíveis inconsistências no quantitativo de bairros 
versus microáreas deveu-se ao relato do usuário, no reconhecimento 
do bairro para o seu respectivo endereço. O mapa abaixo (Figura 1), 
ilustra a distribuição geográfica dos sujeitos da pesquisa assistidos 
na UAPS Dr. Roberto da Silva Bruno.

Figura 1 – Distribuição territorial dos participantes do 
estudo, segundo o GQIS

Fonte: dados da pesquisa.

A presente pesquisa aponta que a maioria dos pacientes com 
DCM é do sexo feminino; acima dos cinquenta anos e com renda fa-
miliar média de pouco mais de um salário mínimo e meio da época. 
De forma similar, em um estudo que envolveu pacientes com DC 
de uma UAPS localizada na cidade de Guarulhos, no estado de São 
Paulo, observou-se a prevalência de sexo feminino, maioria dos 
sujeitos com média de cinquenta anos, ganhando até quatro salá-
rios mínimos (Donísio, Salermo, Padilha, 2020). Evidencia-se que, 
mesmo em estados de distintas regiões, a DC tem as mesmas carac-
terísticas nos sujeitos pesquisados.

Destaca-se que o recorte escolhido a partir do programa QGIS 
demonstra apenas um recorte do mapa, para uma melhor visualização 
dos resultados (Figura 1). Uma vez que, de uma amostra com 106 
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pacientes, 91 sujeitos foram encontrados dentro dos bairros (Fátima, 
Parreão e Aeroporto) e quinze estão localizados completamente fora 
da área de cobertura da UAPS Roberto Bruno, mas, ainda assim, 
têm vínculo terapêutico com a unidade. Vale ressaltar que somente 
parte dos bairros Parreão e Aeroporto estão dentro do território da 
UAPS. Com isso, 87 sujeitos estão dentro dos bairros e cobertos 
pelas equipes, e quatro sujeitos estão fora da área de cobertura.

De forma complementar, a Figura 1 enfatiza a distribuição es-
pacial a partir de um raio de 500 metros e 1 quilômetro de distância 
para a UAPS do estudo. Percebe-se uma distribuição heterogênea 
dos sujeitos pelo território com algumas áreas de maior densidade 
populacional. É necessário observar esse aspecto na avaliação do 
meio ambiente e do acesso ao serviço de saúde.

A condição de moradia é própria para 63 (59,43%) sujeitos; 27 
(25,47%) deles responderam ser a quantidade de pessoas predominante 
de três na residência, com a quantidade de um a três filhos, 74 (69,81%). 
Entre os sujeitos que informaram ter apenas uma pessoa que trabalha ou 
possui uma renda no domicílio, o quantitativo foi de 49 (46,23%).

É importante destacar que a territorialização é um método pelo 
qual se pode entender o convívio populacional nos níveis social, cul-
tural e econômico, com a finalidade de construir dados confiáveis 
que demonstrem a verdadeira existência social e de saúde de deter-
minada área. Para melhor efetividade na territorialização, é funda-
mental que se defina a área de prestação de serviços e se examine o 
local, a população e a atividade social. Só assim será possível definir 
as ligações com determinados serviços e com centros de referência 
em saúde (Silva et al., 2020).

Para melhor desempenho das ações em um território, é impor-
tante que a ESF, antes mesmo de executá-las, conheça o espaço e pla-
neje as atividades de acordo com a necessidade do local. Para tanto, 
é importante ressaltar que a área é o local de execução das ações da 
UAPS, constituída por microáreas que contemplam uma população 
de 2.400 a 4.000 indivíduos. Toda microárea é formada por, no má-
ximo, 750 pessoas, tendo função atuante o Agente Comunitário de 
Saúde (Maciel et al., 2020).
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Assim, faz-se necessário compreender um pouco melhor os 
sujeitos da pesquisa no enfrentamento da dor crônica musculoes-
quelética durante a pandemia do covid-19, durante um momento 
de escuta. Os registros abaixo compuseram o diário de campo da 
pesquisadora.

De modo positivo, os entrevistados afirmaram coletivamente 
ter sido bom, satisfatório, produtivo, reflexivo e muito construtivo, 
o momento da coleta de dados, no qual eles puderam socializar suas 
experiências. Com o intuito de melhor ilustrar o depoimento dos su-
jeitos foi elaborada uma nuvem de palavras (Figura 2) que expressa 
a importância desse momento para as pessoas pesquisadas.

Figura 2 – Nuvem de palavras acerca da entrevista com os sujeitos da pesquisa

Fonte: dados da pesquisa editado no https://www.wordclouds.com/.

De forma complementar, seguem algumas falas ilustrativas, 
para corroborar com a construção da nuvem de palavras:
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Muito bom porque ativa a memória e porque contribui para a 
sociedade.
Uma boa avaliação, perguntas pertinentes.
Avalia questões quanto à saúde mental.
Muito bom, bem profundo. Consegue abordar o psicológico, o físico.
Algumas perguntas, as respostas são complexas.
Bastante importante porque despertou a ideia de tirar um tempo 
para se conhecer melhor.

No recorte das falas, percebe-se a importância atribuída pelas 
pessoas com dor crônica a essa escuta qualificada, elas se permi-
tiram refletir sobre o momento vivido e sua condição de saúde. De 
forma adicional, há a percepção do papel deles enquanto sujeitos da 
pesquisa, a qualidade e clareza das questões aplicadas, bem como 
sua diversidade. Tal componente fortalece a qualidade dos dados 
aqui apresentados.

Cerca de 40% da população pode, em determinado momento 
da vida, apresentar dor musculoesquelética. Diante desse desafio, a 
equipe de profissionais deve estar preparada para atender essa de-
manda nos três níveis de atenção à saúde, e, entre eles, o nível pri-
mário tem maior capacidade resolutiva, no manejo dessa condição de 
saúde. A dor musculoesquelética foi apontada como uma das causas 
mais frequentes para o referenciamento para o nível secundário, prin-
cipalmente de indivíduos adultos (que correspondem a 39%), o que 
acarreta problema de saúde pública, por causar dano físico e mental, 
assim como prejuízo na economia pública (PONTIN et al., 2021).

Diante da fragilidade, da dor e da dificuldade de realizar tra-
tamento fisioterapêutico, os pacientes foram orientados pela entre-
vistadora para que, no momento da consulta médica, solicitassem 
ao profissional o encaminhamento para uma rede especializada 
do município e, ao sair do consultório, procurassem o Núcleo de 
Atendimento ao Cliente (NAC) da UAPS Roberto Bruno, para co-
locar o encaminhamento na fila de espera da regulação.

No Brasil, a APS é o primeiro contato do usuário que procura 
o serviço público, a fim de buscar solução para os mais variados 
problemas de saúde. Na APS, a ESF atua a fim de proporcionar ao 
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paciente da área de territorialização, um cuidado integral à saúde, 
considerando sua singularidade e inserção sociocultural, por meio 
de equipes multiprofissionais. 

Ações contemplativas de promoção, prevenção, reabilitação 
de caráter individual e coletivo são essenciais para a saúde da po-
pulação com a intenção de minimizar agravos causados pelas pato-
logias. Também buscam reduzir uma maior demanda para a atenção 
secundária e assim diminuir maiores impactos negativos na saúde 
pública (Ramos et al., 2018).

Para melhor ilustrar a realidade vivenciada pelos pacientes na 
Rede de Atenção à Saúde, temos o seguinte depoimento: “Tem dias 
que choro com dor, sei que preciso de exercício, sei que não posso 
ficar sedentário, mas não tenho condições de pagar” (sujeito da pes-
quisa, material extraído do diário de campo).

Em determinados momentos, foi necessário dar uma pausa na 
entrevista, ter um olhar de sensibilidade e acolhimento ao conversar 
com o(a) paciente. O diálogo destinou-se a uma palavra de conforto, 
visando à importância de oferecer uma escuta especializada, para o 
alívio do quadro álgico.

A atuação do fisioterapeuta na APS, além da promoção e pre-
venção, que se utiliza da educação em saúde, reside na priorização 
da assistência individual e da comunidade. Além disso, visa forta-
lecer o vínculo entre o indivíduo e a equipe multidisciplinar, como 
também realizar a reabilitação, por meio da atuação em grupos, prá-
ticas integrativas, atividade física e medicina tradicional chinesa, 
com a finalidade de devolver ao usuário a sua funcionalidade. Em 
suma, trata-se de proporcionar àquela pessoa que, por motivo de dor 
musculoesquelética, procura a unidade em busca de auxilio uma me-
lhor saúde física e emocional, assim como a sua reinserção na comu-
nidade (BRAGHINI; Ferretti; Ferraz, 2017).

Encaminhamentos para a prática

Na realidade deste estudo, foi pesquisada apenas uma UBS de 
Fortaleza, de cobertura de uma grande área de Fortaleza, podendo 
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futuramente ser realizadas estratificações considerando as microá-
reas dos pacientes e suas diferenças sociodemográficas, para dire-
cionar abordagens preventivas de monitoramento desses pacientes.

O georreferenciamento mostrou-se uma estratégia válida para 
melhor representar a distribuição espacial dos sujeitos da pesquisa. 
Também, confirmou o fato de pacientes terem a unidade da pesquisa 
como ponto de referência na busca de um serviço de saúde, mesmo 
não estando na área adscrita do território.
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Introdução

A dor crônica (DC) é considerada um problema de saúde 
pública e uma das principais causas de afastamento de trabalho por 
incapacidade temporária ou permanente. Assim, o presente estudo 
abordou a repercussão da pandemia na Qualidade de Vida (QV) 
de usuários de uma Unidade de Atenção Primária à Saúde (UAPS) 
por meio de uma avaliação da população adscrita ao território da 
Estratégia de Saúde da Família (ESF).
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Entre as demandas procuradas pelo usuário na atenção básica, 
está o grupo das doenças crônicas não transmissíveis, principal mo-
tivo que leva à procura pelo profissional fisioterapeuta. Esse pro-
fissional passou a exercer atendimento na atenção básica, atuando 
em programas de saúde pública, a fim de atingir a integralidade que 
busca a assistência completa ao usuário, voltando sua atenção para 
a prevenção e promoção da saúde, contribuindo com a melhoria da 
QV (Leal; Oliveira; Barbosa, 2021).

Uma das alterações que atinge a população de maneira, muitas 
vezes, incapacitante é a dor. Por não ter inicialmente uma atenção 
adequada, ela pode vir a se tornar crônica. Na atenção primária em 
saúde, a dor, seja ela aguda ou crônica, tem-se mostrado um dos 
problemas de saúde pública mais recorrentes, apresentando-se como 
uma das principais queixas por parte dos usuários. A DC aparece 
após um período de aproximadamente doze semanas do quadro ál-
gico, contribuindo para incapacidade, depressão, ansiedade, distúr-
bios do sono e, consequentemente, baixa QV. Muitas vezes, a dor 
musculoesquelética é decorrente de condições de saúde precárias ou 
mau uso da biomecânica do corpo, como durante as atividades de 
vida diária (Pontin et al., 2021).

Desse modo, vê-se a problemática descrita como um desafio 
para APS, que necessita de estratégias resolutivas a longo prazo, ba-
seando-se em medidas que visem à melhoria da QV da população 
que sofre com DC.

São destaques de subnotificação na atenção básica (e causa 
direcionada para a atenção secundária), os problemas de saúde 
como os distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho: dores 
na coluna, disfunções musculoesqueléticas, artrites, osteoartroses, 
doenças reumáticas, entre outras. Em muitos casos, são caracteri-
zados como crônicos e, por afetarem principalmente o psicossocial, 
geram diferentes graus de incapacidade funcional, ocasionando 
graves problemas na saúde da população, podendo influenciar dire-
tamente nos gastos públicos (Prudente et al., 2020).
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Entre os fatores que podem levar ao agravamento da DC, es-
teve a pandemia da covid-19, como destacado pela literatura (Souza 
et al., 2020; Santos-Júnior et al., 2022). De forma adicional e cor-
relacionada, existe uma série de fatores que podem facilitar a ocor-
rência de episódios de dores, ou até mesmo ocasionar um aumento 
nos casos já presentes, durante um confinamento prolongado. A au-
sência da prática de atividade física induz à atrofia muscular, reco-
mendando uma relação prognóstica patológica entre o grau de en-
fraquecimento muscular e o desenvolvimento da dor lombar (Rubio 
et al., 2021).

Para melhor ilustrar esse cenário, tem-se a relação entre a pan-
demia e o agravamento da saúde musculoesquelética dos trabalha-
dores, principalmente dos segmentos da coluna lombar e cervical. 
Isto se deve à prática de certas atividades profissionais que, ao serem 
mantidas em domicílio, trazem fatores associados como estresse, di-
ficuldade de conseguir conciliar o trabalho doméstico com as ativi-
dades de vida diária, má postura, mobilidade reduzida, aumento da 
carga de trabalho e falta de atividade física (Santos et al., 2021).

O distanciamento social foi uma importante medida recomen-
dada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) para limitar as altas 
taxas de contaminação e minimizar a pressão sobre os sistemas de 
saúde. Por outro lado, essa opção pode evidenciar outra pandemia, 
relativa aos estilos de vida sedentários. Até quando não relacionada 
à covid-19, a reclusão social é uma condição que contribui para o 
surgimento de manifestações musculoesqueléticas, como dores 
musculares e articulares (Silva; Sousa, 2020).

Contexto do estudo

Em virtude de a DC ser apontada como um problema de 
saúde pública, entende-se que há necessidade do desenvolvimento 
de estratégias de identificação, diagnóstico e acompanhamento de 
pacientes que favoreçam o restabelecimento da disposição física e 
mental, a fim de proporcionar um viver mais saudável em busca da 
QV e da funcionalidade das pessoas acometidas pela DC. Diante 
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dos problemas de DCM da população que busca espontaneamente o 
atendimento da Fisioterapia, este estudo traz a proposta de diagnós-
tico situacional da relação entre a pandemia e as dores crônicas na 
população adscrita. De acordo com o diagnóstico proposto para uma 
unidade, esse modelo poderá ser expandido para outras Unidades de 
Atenção Primária à Saúde do município de Fortaleza/CE.

Trata-se de uma pesquisa transversal, de caráter quantitativo 
aplicada a indivíduos da sala de espera com queixas de síndrome 
gripal, para investigação da relação desta com DCM e QV, durante 
a pandemia. A pesquisa foi realizada no período de maio a julho 
de 2022, em uma Unidade de Atenção Primária à Saúde (UAPS), 
em Fortaleza-CE. 

A UAPS faz parte da Regional IV e possui, em seu quadro 
profissional, quatro equipes da ESF, com médicos, enfermeiras, téc-
nicas de enfermagem, dentistas, assistente e técnica de saúde bucal 
e agentes comunitários de saúde. A unidade também é sede do Nasf. 

Administrativamente, a área da unidade locus desta pesquisa 
é subdividida em treze microáreas cobertas e uma microárea des-
coberta. De acordo com o Atesto Municipal de Funcionamento das 
Unidades de Atenção Primária à Saúde, obtido pelo prontuário ele-
trônico FastMedic, a UAPS atende uma população, segundo o IBGE, 
de 39.502 habitantes, com população cadastrada no FastMedic de 
11.626 (Fortaleza, 2022).

Segundo Marotti et al. (2008), a população é o conjunto de uni-
dades sobre o qual se deseja obter informação. Dessa forma, a popu-
lação desta pesquisa foi composta por indivíduos para atendimento 
na sala de espera no território da referida unidade cadastrados no 
prontuário eletrônico. Fizeram parte da amostra os indivíduos, com 
idade igual ou superior a dezoito anos, em sala de espera para atendi-
mento na UAPS Dr. Roberto da Silva Bruno que tinham apresentado 
síndrome gripal no período da pandemia (março de 2020 a julho de 
2022) e que possuíam queixas de dor crônica musculoesquelética. 

Segundo dados cedidos pela Regional IV, a média mensal de 
pacientes atendidos por síndrome gripal acima de dezoito anos, em 
2021, foi de 146 pessoas. Foi adotada uma frequência hipotética do 
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fator do resultado na população de 50% (máximo nível de incerteza) 
e uma confiança de 95%. Estimou-se ser necessário avaliar 106 pa-
cientes, a fim de obter uma amostra que represente essa população.

Foram incluídos na pesquisa indivíduos com idade a partir de 
dezoito anos, independente do gênero, que apresentavam dor crônica 
de origem musculoesquelética persistente com mais de três meses, 
residentes em Fortaleza, cadastrados no SUS e/ou assistidos pela 
UAPS, em espera por atendimento devido a síndrome gripal. Foram 
excluídos do estudo indivíduos com alterações cognitivas, auditivas 
e/ou visuais, o que impossibilitava o momento de aplicação dos 
questionários no ato da avaliação, de forma fidedigna.

A captação dos sujeitos para a coleta de dados se deu espe-
cificamente na unidade de saúde apontada no estudo, sendo cole-
tados por meio de entrevista. A fim de resultar no levantamento das 
informações, de início, a pesquisadora explicou que a participação 
era anônima e de forma voluntária, e que, a qualquer momento, ele 
poderia desistir da pesquisa, sendo solicitada a assinatura do TCLE.

Os instrumentos de coleta de dados a serem descritos a seguir 
foram adaptados para o google forms como estratégia de dar cele-
ridade à coleta e análise dos dados. Foi aplicado um questionário 
sociodemográfico elaborado pela própria autora, contendo dados 
pertinentes ao estado de saúde e contemplando dados referentes ao 
aparecimento da doença, tempo de instalação e possíveis causas.

Para prosseguimento da pesquisa, os participantes respon-
deram os seguintes questionários: - WHOQOL-BREF - usado 
para avaliar a QV (Fleck et al., 2000; Almeida-Brasil et al., 2017). 
Adotaram-se, como ponto de corte (65,22), os dados referidos na 
pesquisa de Cruz et al. (2011); - Inventário Breve de Dor (IBD) - 
forma traduzida de Brief Pain Inventory (BPI). Foram considerados 
sete domínios de funcionamento (atividade geral, humor, cami-
nhada, trabalho normal, relações com outras pessoas, sono e gozo 
de vida) (Tan et al., 2004). Para uma melhor descrição, utilizou-se a 
seguinte classificação: escores: 0 – sem dor; 1 a 3 - dor leve; 4 a 7 – 
dor moderada; e 8 a 10 - dor grave (Boonstra et al., 2016).
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Os dados coletados foram tabulados no Excel 2013 e anali-
sados por meio do Software Statistical Package For Social Sciences 
(SPSS), versão 17. Para análise e distribuição da normalidade dos 
dados, foi utilizado o teste de Shapiro-Wilk reportando média e 
desvio padrão para as variáveis com distribuição normal e mediana 
e intervalo interquartil (25 e 75) para as variáveis com distribuição 
não normal. De forma complementar, a estatística analítica adotou o 
teste qui-quadrado e t-sudent, adotando o p < 0,05.

Este estudo seguiu os princípios éticos de pesquisa envol-
vendo seres humanos da Resolução 466/12 do Conselho Nacional 
de Saúde. O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa (CEP) da Universidade Federal do Ceará (UFC) em 
06/05/2022, com o parecer nº 5.392.905.

Resultados e discussão

Foram entrevistados 106 usuários, a maioria do sexo feminino 
95 (89,62%), com idade mínima de dezoito, máxima de 85, média 
de 51,04 e desvio padrão 13,611. Ser solteiro (a) 57 (53,77%) foi o 
estado civil predominante entre a população pesquisada. Acerca do 
tempo de diagnóstico de DC dos respondentes, 89 (83,96%) infor-
maram o aparecimento há mais de um ano. Quanto à intensidade da 
dor na última semana, foi referida pelos participantes como dor grave, 
apontada por 60 (56,60%) dos entrevistados; com maior aparecimento 
no período da noite, informada por 78 (73,58%) dos usuários.

De forma similar, em um estudo que envolveu pacientes com 
DC de uma UAPS localizada na cidade de Guarulhos, no estado de 
São Paulo, observou-se a prevalência de sexo feminino. A maioria 
dos sujeitos tinha em média cinquenta anos e ganhava até quatro 
salários mínimos (Dionísio, Salermo, Padilha, 2020). Um estudo 
de revisão sistemática e metanálise, realizado no Brasil no ano de 
2023, que incluiu 27.773 participantes, mostrou que, aproxima-
damente, 23,02% a 41,4% da população brasileira sofre de dores 
crônicas. Entre esses indivíduos, existe a prevalência de sexo fe-
minino, idade avançada, menor escolaridade, atividade profissional 
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intensa, consumo excessivo de álcool, tabagismo, obesidade, trans-
torno de humor e sedentarismo, dos quais em maior número nas 
regiões Sul e Sudeste do país. Observou-se também que 50% do 
grupo relatou incapacidade física induzida pela dor, o que leva a 
prejuízo de função física (Santiago et al., 2023). Evidencia-se que, 
mesmo em estados de distintas regiões, a DC tem as mesmas carac-
terísticas nos sujeitos pesquisados.

Identificou-se um predomínio de pessoas sem covid-19, 70 
(66,04%), comparado a pessoas que positivaram, 36 (33,96%). A 
maior parte destes, 33 (91,67%), não necessitou de internação. No 
ano de 2020, tem-se um maior número de casos positivos, dentro da 
presente amostra, representado por 19 (45,24%) dos sujeitos infec-
tados. Destes, seis apresentaram reinfecção. Todos os entrevistados 
(100%) relataram outras síndromes gripais, com maior aparecimento 
no ano de 2022, representada por 92 (86,79%) dos sujeitos entrevis-
tados, porém não houve nenhuma internação.

Observa-se entre os sujeitos com DC o predomínio de pes-
soas que não tiveram covid-19 quando comparadas àquelas que 
positivaram, sendo que a maior parte não necessitou de internação. 
Segundo o estudo de Carvalho et al. (2021) com 221 pacientes com 
RT-PCR positivo para o covid-19, a presença de dor (crônica ou não) 
está associada a um impacto negativo na vida da população, limi-
tando assim a vida do paciente. 

Grande parte dos entrevistados não apresenta dor e, quando a 
ela se referiu, mencionou que não atrapalhava a realização de ativi-
dades de vida diária, exigindo assim uma menor intervenção, sendo 
um bom indicativo para QV. Pessoas que apresentaram efeito nega-
tivo da dor durante o seu dia a dia precisaram de medidas de inter-
venção conservadoras, como, no caso, a internação.

A ligação entre covid-19 e DC foi objeto de estudo. Ressalta-se 
que um paciente com DC exacerbada pode exigir intervenção mé-
dica mais imediata, e, ao relutar em procurar atendimento médico por 
medo de uma possível contaminação devido à pandemia, esses pa-
cientes podem agravar o seu quadro (Mendonça et al., 2020). Na rea-
lidade da presente pesquisa, obtiveram-se resultados significativos em 



183

relação ao aumento da dor em pacientes com covid-19, em especial 
aqueles que passaram por uma internação. Destaca-se que o segmento 
corpóreo mais afetado foram os membros inferiores.

Quanto à avaliação das arboviroses (dengue, zika e chikun-
gunya), cerca de um terço dos sujeitos da presente pesquisa já con-
traiu algum tipo, havendo casos de internação e agravamento do 
quadro de dor durante a internação hospitalar. O estudo de Barreto, 
Gomes e Castro (2021) explicitou informações dos moradores de 
Fortaleza, uma das regiões mais acometidas do Brasil durante a epi-
demia de Chikungunya em 2016 e 2017. Dor, idade, anos de estudo 
e tempo desde o diagnóstico apresentaram correlações moderadas 
com a QV. A piora da QV pode estar relacionada com a dor, por ser 
um dos principais sintomas relacionados.

Quando questionados acerca da internação, temos apenas três 
casos para covid-19 e dois casos para arboviroses. Ressalta-se que, 
em ambas as situações, os pacientes reportaram agravamento do 
quadro de dor durante a internação hospitalar. 

Durante a vida, a maioria das pessoas pode apresentar dor muito 
usual, a exemplo da dor de cabeça, dor de dente, etc. Observou-se 
que 94 (88,68%) dos interrogados apresentaram dor diferente dessas 
no momento da entrevista, ou seja, estão com um quadro agudizado 
de sua dor crônica.

Em relação à área da dor, a mais frequente relatada por 34,93% 
dos sujeitos manifestava-se nos membros inferiores. Vale ressaltar 
que os sujeitos tinham a opção de marcar mais de uma área de dor, 
resultando no quantitativo de 153 para a região. 

Diante disso, o somatório da porcentagem ultrapassou o nú-
mero de cem por cento. Identificou-se que 57 (53,77%) dos sujeitos 
referiram à pior dor como grave (escore de 8-10); à dor mais fraca, 
50 (44,17%), como moderada (escore de 4-7); nas últimas 24 horas, 
e a média da dor achada foi classificada como dor moderada (escore 
4-7), por 62 (58,49%) dos entrevistados. No momento da entrevista, 
observou-se a intensidade de dor moderada em 34 (32,08%).

No entanto, a intensidade da dor, em uma escala de zero a 
dez, não interferiu nos aspectos da vida, como atividade geral, 
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humor, habilidade de caminhar, trabalho, relacionamento interpes-
soal, sono e na habilidade de apreciar a vida, para a maioria da 
população investigada.

Os autores Rocha, Alfiere, Silva (2021) encontraram relação 
estatisticamente significante (p < 0,01) entre idade e DC. Essa dor 
mostrou-se mais comum em idosos. As razões que podem ajudar para 
o achado de maior prevalência de DC em adultos podem estar rela-
cionadas ao tipo de atividade laboral exercida, e, em idosos, isso é 
evidenciado pelo processo fisiológico de envelhecimento, que eleva o 
risco de deterioração progressiva da saúde. Na realidade da presente 
pesquisa, a análise estatística entre idade e a atividade laboral exercida 
pelos sujeitos não mostrou associação com a qualidade de vida.

Pouco mais da metade dos sujeitos informaram que a dor, na 
última semana, estava intensa, sendo um expressivo número que 
refere dor durante o dia. Para melhor compreender, caracteriza-se 
como o paciente de DC do estudo aquele sujeito que, nos últimos 
dias, referiu dor intensa, com acometimento em horário produtivo 
do dia. Temos metade dessa população que não trabalha, e, ao não 
trabalhar, também não consegue realizar suas atividades do dia a dia, 
em detrimento da dor.

O membro inferior foi a área mais frequentemente relatada 
pelos usuários pesquisados, como origem da dor. O estudo de re-
visão sistemática de Aguiar et al., (2021), que analisou a preva-
lência de dor crônica no Brasil, encontrou a região lombar como 
parte do corpo humano com maior queixa, seguido por membros 
inferiores, cabeça, articulações e membros superiores. Segundo 
Pimentel et al., (2011), no Brasil, as doenças da coluna corres-
pondem ao primeiro motivo de pagamento de auxílio-doença, e 
ao terceiro motivo de aposentadoria por invalidez, ocasionando o 
afastamento do trabalhador. Uma das causas mais comuns de DC 
na APS são as dores nas costas.

Para a descrição do tratamento ou medicação usada para a dor, 
o usuário tinha a opção de relatar múltiplas respostas, ultrapassando 
assim a porcentagem de cem por cento. Para a categorização, foi rea-
lizado um agrupamento dessa variável em classes farmacológicas. 
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Quando questionados sobre quais tratamentos ou medicações 
o indivíduo está recebendo para dor, a medicação mais referida foi 
da classe analgésica, usada por 52 (49,06%) dos entrevistados, se-
guida por antinflamatórios, com 47 usuários (44,34%). No que se 
refere à melhora proporcionada pela medicação usada nas últimas 
24 horas, a maioria dos entrevistados, 61 (57,55%), reconhece uma 
melhora expressiva com valor médio de 6,6. Chama atenção o fato 
de 13 (12,26%) usuários não apresentarem nenhum alívio do quadro 
sintomático de dor.

Os dados sobre a interferência da dor com distribuição não 
normal apresentaram mediana de 3,43 (0,71 - 6,14). Os dados do es-
tudo referente à intensidade/severidade da dor apresentaram média 
de 5,033 com desvio padrão [DP] de 2,1912.

Em uma pesquisa longitudinal onde foram avaliados oito pa-
cientes, por meio do questionário ‘Inventário Breve da Dor’, foi 
identificada a região cervicoescapular e região lombar como as áreas 
do corpo onde os sujeitos referiram dor. Com média de intensidade 
da dor em 4, causando interferência na atividade geral, humor, ha-
bilidade de caminhar, trabalho, relacionamento interpessoal, sono 
e na habilidade de apreciar a vida. A classificação da dor foi refe-
rida como fraca a moderada, afetando nas atividades de vida diária 
(Santana et al., 2021).

Em um estudo realizado no Instituto Bahiano de Reabilitação 
da Fundação José Silveira, com 62 sujeitos adultos e idade superior a 
cinquenta anos, que apresentavam, há mais de três meses, episódios 
breves de dor musculoesquelética, o ‘Inventário Breve da Dor’ aplicado 
apontou a intensidade da dor nas últimas 24h anteriores à entrevista 
como sendo de (8 - 10/10); e, no momento da coleta, uma intensidade 
mais baixa, de (5/10), enquanto 19% informaram não apresentavam dor. 
Quanto à interferência da DC na atividade geral e habilidade de apreciar 
a vida, o resultado foi equivalente (6 e 5/10) (Ferreira et al., 2022).

Em um ensaio randomizado controlado de doze semanas, rea-
lizado em clínicas públicas de atenção primária na região leste dos 
Novos Territórios de Hong Kong, verificou-se uma significativa me-
lhora (p < 0,05) no maior escore de gravidade da dor do questionário 
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IBD, no grupo exercício neuromuscular, em 6 e 12 semanas após 
intervenção, em comparação com o grupo controle (Sit et al., 2021). 
Tais dados sugerem a importância de estimular o tratamento e a prá-
tica de atividade para os sujeitos da presente pesquisa no momento 
da devolutiva dos dados.

Os dados demonstrados a seguir são referentes ao instrumento 
de avaliação de QV WHOQOL-bref, divididos em quatro domínios 
(físico, psicológico, relações sociais e meio ambiente). Quando 
questionados sobre como você avalia sua QV, boa parte dos entre-
vistados, cinquenta (47,17%), indicou a opção quatro (boa), tendo 
uma média de 82,94 e DP de 9,681. Em relação à avaliação da saúde, 
observa-se que 34 (32,08%) informaram a opção três (nem satis-
feito, nem insatisfeito), com média de 2,9.

De acordo com Azevedo et al. (2013), as DCNT, entre elas, 
a musculoesquelética, estão associadas a fatores como idade, sexo, 
alimentação, sedentarismo, entre outros que aparecem como causas 
que afetam a QV. Na realidade do nosso estudo, a qualidade de vida 
mostrou associação com o surgimento da dor e o covid-19.

O presente estudo refere que 52,83% dos entrevistados com 
dor crônica têm sentimentos negativos, algumas vezes com quadro 
sugestivo de depressão, elemento que afeta negativamente a sua per-
cepção de qualidade de vida e suas relações sociais.

Segundo Terassi et al. (2020), indivíduos que apresentam DC 
são mais favoráveis a ter depressão, uma vez que a DC pode provocar 
sentimentos negativos, medo e ansiedade. É o que revela um estudo 
de coorte no Reino Unido, com 502 informantes, quando comparou 
a intensidade da dor em dois grupos, revelando que quanto mais 
alto o nível de dor, maior também foram os índices de depressão 
(Benyon et al. 2013).

As médias DP da QV em cada domínio foram os seguintes: 
físico 67,9±10,9; psicológico 62,2± 9,6; e ambiente 64,4± 8,3. A 
maior média foi observada no domínio físico, e a menor no psicoló-
gico. No caso das relações sociais, temos uma mediana de 60.

Para alívio do quadro álgico apresentado pelos 164 pacientes 
com DC atendidos no Ambulatório de Dor da Universidade Federal 
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da Bahia, os fármacos mais utilizados foram analgésicos, seguidos 
pelos antidepressivos para tratamento de DC (SILVA et al. 2021). 
No presente estudo, quando questionados sobre quais tratamentos 
ou medicações você está recebendo para dor, a medicação mais 
observada foi da classe analgésica, usada por 49,06% dos entrevis-
tados, seguida por antinflamatórios com 44,34%.

O teste de normalidade (Shapiro-Wilk) mostrou que o domínio 
WQ Relações Sociais é estatisticamente significante com p < 0,05, 
tendo os seus dados validade externa, ao contrário dos demais domí-
nios. Assim, pode-se inferir o papel relevante das relações sociais na 
percepção de qualidade de vida dos sujeitos com dor crônica muscu-
loesquelética, sendo algo totalmente passível de ser trabalhado para 
melhorar a percepção de QV.

Visando a uma melhor compreensão dos resultados, foi apli-
cado o teste “Qui-Quadrado”, que mostrou não haver associação 
entre a QV e as seguintes variáveis testadas para a amostra pes-
quisada: sexo (X2(1) 0,27; p = 0,60 ); faixa etária (X2(2) 4,45; 
p = 0,10); estado civil (X2(5) 2,89; p = 0,71); ter filhos (X2(1) 
1,30; p = 0,25); ter ocupação (X2(1) 0,007; p = 0,93); nº de horas 
trabalhadas (X2(4) 7,87; p = 0,09); renda familiar (X2(4) 5,51; p 
= 0,23); condição de moradia (X2(2) 0,79; p = 0,67); ter outras 
doenças (X2(2) 0,79; p = 0,67); tempo de diagnóstico da dor (X2(1) 
1,41; p = 0,23); intensidade da dor (X2(3) 3,13; p = 0,37); deixar 
de fazer atividade (X2(1) 2,51; p = 0,11); ter covid-19 (X2(1) 3,03; 
p = 0,08); arbovirose (X2(1) 3,03; p = 0,08); e ter internação por 
arboviroses (X2(1) 0,12; p = 0,72).

Em contrapartida, o teste “Qui-Quadrado” mostrou que há asso-
ciação entre QV e as seguintes variáveis: aparecimento da dor (X2(1) 
3,702; p = 0,05); internação por covid-19 (X2(2) 6,06; p = 0,04); in-
tensidade de dor pós-covid-19 (X2(1) 4,42; p = 0,03). Ou seja, isso de-
monstra que, à medida que há aumento da dor, seja ela acompanhada 
ou não de internação por covid-19, há também a diminuição da QV, 
em pacientes com covid-19.

A avaliação da normalidade dos dados numéricos foi reali-
zada utilizando o teste Shapiro-Wilk considerando o p valor < 0,05. 
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O teste de normalidade (Shapiro-Wilk) mostrou que N° de filhos; 
N° de pessoas que trabalham ou possuem renda; Renda familiar; 
Total de pessoas residentes; N° de locais de dor; Período do dia em 
que a dor aparece; Nº de outras doenças; Nº de Sinais e sintomas; 
WQ_Relações Sociais; e IBD_Interferência são diferentes da distri-
buição normal (p < 0,05).

Para comparação dos grupos, foi utilizado o teste T de Student 
independente para as variáveis com distribuição normal, e o teste 
‘Mann Whitney U’ para as variáveis com distribuição não normal, 
considerando o p valor < 0,05.

O teste-T para uma amostra evidenciou que a média da amostra 
WQ_geral normal é diferente da média do WQ_geral (82,94±9,681, 
p < 0,05); a média do WQ_Físico (67,951±10,8993, p < 0,05); do 
WQ_Psicológico (62,201± 9,6487, p < 0,05); do WQ_Ambiente 
(64,434± 8,2900, p < 0,05). Já o teste de Mann-Whitney mostrou 
que a QV alta tem efeito sobre WQ_Relações Sociais (mediana 60,0 
(48,33 - 66,66) com p < 0,048) e IBD_Interferência (mediana 3,43 
(0,71 - 6,14) com p < 0,001).

A repercussão da pandemia por covid-19 na QV das pessoas 
com DC investigada nessa pesquisa demonstrou que os sujeitos in-
vestigados manifestaram DC nos membros inferiores, com intensi-
dade grave na última semana e um maior aparecimento no período 
da noite. Os sujeitos que apresentaram covid-19 e necessitaram 
de internação informaram agravamento do quadro de dor. Quando 
questionados a partir do instrumento IBD, sobre o pior grau de dor, 
a maioria dos sujeitos referiram como grave. O resultado identificou 
que a dor mais fraca e a dor no momento da entrevista foram refe-
ridas como moderada.

Por fim, vale esclarecer que a QV dos indivíduos investigados 
por meio do questionário WHOQOL-bref demonstra que os sujeitos 
apresentavam, em sua maioria, uma QV elevada no momento da 
pesquisa. A minoria, ao ser acometida pela covid-19, teve sua QV 
afetada negativamente, com maior ênfase para o domínio das rela-
ções sociais.
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Encaminhamentos para a prática

• O modelo proposto neste estudo se mostrou válido e útil 
para a avaliação dos sujeitos com dor crônica musculoesquelé-
tica, bem como para o monitoramento da intensidade de dor e da 
funcionalidade;

• A dor crônica (DC) é considerada um problema de saúde 
pública e necessita ser devidamente assistida entre as demandas pro-
curadas pelos usuários na atenção básica;

• A prevenção e promoção da saúde devem ser otimizadas 
pela integralidade do cuidado, buscando a assistência completa ao 
usuário com DC, reconhecendo na pandemia de covid-19 e no isola-
mento um importante fator de agravamento da doença.
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Linhas de cuidado em Saúde 
Bucal na atenção primária 

em saúde
experiências de construção

participativa e territorializada

Sória Leopoldo Lima de Alencar Gomes 
Marcelo José Monteiro Ferreira

Introdução

No contexto da criação do Sistema Único de Saúde (SUS), 
a implantação das Diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal 
(PNSB), no ano de 2004, foi um marco importante para a redefinição 
do paradigma da Saúde Bucal no Brasil. A partir dela, a atenção à 
Saúde Bucal (SB) passou a ser orientada pelos princípios e diretrizes 
do SUS: universalidade da atenção, integralidade, equidade e des-
centralização (Pucca Júnior et al., 2019).

No seu escopo, a PNSB passou a ser orientada pelos seguintes 
eixos estruturantes: centralidade na promoção da saúde e integrali-
dade do cuidado; bem como a universalidade do acesso aos serviços 
pela inserção transversal da saúde bucal nas Linhas de Cuidado. 
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Estas, por sua vez, podem ser compreendidas como o percurso es-
truturado para organizar fluxos assistenciais seguros aos usuários, 
buscando resolutividade às suas necessidades de saúde. 

A implantação de novos serviços de saúde bucal no SUS pos-
sibilitou ainda a reorganização do cuidado nos diferentes pontos da 
rede de atenção. Com isso, promoveu o desenvolvimento de ações 
pautadas pelas Linhas de Cuidado e condições especiais de vida 
(Santa Catarina, 2022).

O Ministério da Saúde já aponta diretrizes que abrangem al-
gumas linhas de cuidado no âmbito da SB, tais como a atenção às 
gestantes e ao pré-natal, à infância, à pessoa com deficiência e à 
saúde da pessoa idosa (Brasil, 2018). Nesse sentido, vale ressaltar 
que as ações de saúde bucal inseridas nas linhas de cuidado com-
preendem, de maneira geral, ações de promoção e proteção de 
saúde, recuperação e de reabilitação. No contexto da APS, estas 
devem estar inseridas na estratégia planejada pela equipe de saúde 
numa inter-relação permanente com as demais atividades ofertadas 
pela unidade de saúde, em sintonia com as principais necessidades e 
anseios da população adscrita (Brasil, 2004).

Desse modo, a integralidade desponta como um princípio 
de organização contínua do processo de trabalho nos serviços de 
saúde, que se caracteriza pela busca de ampliar as possibilidades 
de apreensão das necessidades de saúde de diferentes grupos po-
pulacionais. Ampliação que não pode ser feita sem que se reafirme 
uma perspectiva de diálogo entre os diferentes sujeitos sociais do 
SUS (trabalhadores de saúde, gestores, acadêmicos e a população) 
e seus distintos modos de perceber as necessidades de serviços de 
saúde (Mattos et al., 2014). A expansão da Atenção Primária em 
Saúde Bucal aponta para a necessidade de se investigar como se 
formulam e se instalam suas práticas em diferentes conjunturas e em 
que medida os agentes dessas práticas estabelecem suas ações e as 
compreendem (Chaves; Silva, 2007).

Nesse escopo, emerge o conceito da Integração Ensino-
Serviço-Comunidade (IESC), que se constitui em um trabalho cole-
tivo articulado e pactuado por professores, estudantes, preceptores, 
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gestores, comunidade usuária do SUS e agentes dos diferentes equi-
pamentos sociais (FORTE et al., 2020). Ainda de acordo com Forte 
et al. (2020), a presença de estudantes e professores em estágios 
supervisionados no SUS, democraticamente articulada com as admi-
nistrações municipais e equipes multiprofissionais, propicia avançar 
na direção de um cuidado interprofissional com o desenvolvimento 
de práticas colaborativas no âmbito da atenção primária.

De acordo com Peduzzi et al. (2013), ser multiprofissional é 
compartilhar um ambiente de trabalho composto por vários profis-
sionais da área da saúde, abordando o mesmo paciente a partir de 
diferentes olhares. O interprofissionalismo busca superar a especia-
lização profissional, fragmentada, em que o contato com outras pro-
fissões ocorre por meio de encaminhamentos, para uma construção 
do cuidado em colaboração complementar e coordenada entre os in-
tegrantes com avaliação e elaboração de condutas. Dessa maneira, 
a relação interprofissional garante a troca de saberes entre a equipe 
multiprofissional.

Diante do exposto, as linhas de cuidado em saúde bucal exis-
tentes devem nortear o trabalho das equipes de saúde bucal, havendo 
a possibilidade de serem adaptadas de acordo com as necessidades 
do território. No entanto, apesar dessa previsão, pouco se viabiliza 
a participação comunitária e de outros atores do SUS na construção 
dessas linhas de cuidado, fragilizando a atenção integral com a per-
petuação de ações fundamentalmente clínico-individuais, sem diá-
logo com as necessidades em saúde dos territórios.

Nesse sentido, esse manuscrito tem como objetivo oferecer 
subsídios para a construção participativa de linhas de cuidado em 
saúde bucal no âmbito da Atenção Primária em Saúde.

Metodologia

Para a presente pesquisa, foi adotada a metodologia da pes-
quisa-ação. A pesquisa-ação é um tipo de pesquisa social concebida 
em associação a uma determinada ação ou com a resolução de um 
problema coletivo (Thiollent, 2011).
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Por se tratar de um conceito polissêmico, muitas vezes a pes-
quisa-ação pode ser compreendida como sinônimo de uma pesquisa 
participante. Para Haguette (2001), a pesquisa participante envolve 
um processo de investigação, educação e ação, consistindo numa 
pesquisa educacional e orientada para ação. Segundo a autora, nesse 
tipo de estudo, realizam-se, ao mesmo tempo, a investigação e a 
ação, prezando-se pela construção conjunta de pesquisadores e par-
ticipantes com vistas às mudanças e transformação social.

Por outro lado, Thiollent (2011) faz uma distinção entre pes-
quisa participante e pesquisa-ação:

[...] toda pesquisa-ação é participativa, sendo a participação das pes-
soas implicadas nos problemas investigados absolutamente neces-
sária, enquanto na pesquisa participante a participação é sobretudo 
participação dos pesquisadores e consiste em aparente identificação 
com os valores e os comportamentos que são necessários para sua 
aceitação pelo grupo considerado.

Para fins deste estudo, adotamos o conceito defendido por 
Thiollent (2011) de Pesquisa-ação. Nossa opção justifica-se pelo 
crescente movimento de incorporar essa metodologia no campo da 
Saúde Coletiva. Soma-se ainda a compreensão dos sujeitos parti-
cipantes da pesquisa, munidos de um compromisso ético-político 
para a resolução de problemas que afetam o seu cotidiano de vida 
e de saúde (Padilha, 2015). Na pesquisa-ação, ao problematizar sua 
própria realidade, dialogando com diferentes temporalidades, os su-
jeitos obtêm maior clareza sobre as transformações que incidem em 
seus territórios e nas suas condições de vida, o que contribui para o 
desenvolvimento de uma maior consciência coletiva dos indivíduos 
nos planos cultural, ideológico e político (Ferreira, 2016).

A presente pesquisa foi realizada no período de setembro a 
novembro de 2021 em uma Unidade de Atenção Primária em Saúde 
(UAPS) localizada no município de Fortaleza, Ceará. A escolha da 
UAPS foi feita por estar em sintonia com o referencial teórico do 
Quadrilátero de Formação, bem como por possuir lideranças ativas 
que representam a integração Ensino-Serviço e Comunidade. Outro 
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ponto que merece destaque na escolha do cenário de pesquisa é a 
existência de um engajamento histórico de participação social por 
parte da comunidade, a exemplo da Associação dos Moradores e do 
Conselho Local de Saúde.

Participaram da pesquisa representantes da gestão, do ensino 
(docentes e discentes do Curso de Odontologia), usuários e profissio-
nais da Equipe de Saúde Bucal e da Estratégia de Saúde da Família. 
Para tanto, foram utilizados os seguintes critérios de inclusão: ges-
tores, profissionais da Equipe de Saúde Bucal e preceptores com 
experiência mínima de um ano no território; docentes e discentes 
do curso de Odontologia que estejam inseridos nos territórios da 
pesquisa; usuários que tenham participação no Conselho Local de 
Saúde ou que tenham representatividade diante da comunidade. Os 
critérios de exclusão utilizados foram os seguintes: faltar a três se-
minários e/ou encontros do grupo e não ter representatividade diante 
do coletivo a que estivesse vinculado.

Ao todo, participaram do grupo da Pesquisa-ação dezesseis 
pessoas, sendo elas: um representante da gestão; sete do ensino (do-
centes e discentes do Curso de Odontologia inseridos no serviço); 
quatro usuários do SUS (dois representantes da Associação dos 
Moradores do bairro, um agente cidadania, que também é membro 
do Conselho Local de Saúde, e um representante de uma escola mu-
nicipal que está inserida no território da pesquisa) e quatro profissio-
nais incluindo duas cirurgiãs-dentistas, uma enfermeira e um Agente 
Comunitário de Saúde.

Ao longo da pesquisa, foram realizados seis seminários, com 
duração média de três horas cada. Para os seminários, adotamos uma 
nomenclatura representada pela letra “S”, enumerando-os de um a 
seis. Em todos os encontros, foi feita a gravação dos áudios com 
os registros fotográficos para a coleta do material empírico. Além 
disso, foram utilizados o diário de campo e a observação partici-
pante (Pessoa et al.,2013). A Análise de Discurso (AD) foi utilizada 
como técnica de análise do material qualitativo. A escolha deu-se 
pela necessidade de se buscar compreender como um objeto simbó-
lico produz sentidos e como ele está investido de significância para 
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e por sujeitos, pois toda fala é uma forma de ação (Orlandi, 2000). 
Para a interpretação do material empírico proveniente das con-
versas e das gravações dos seminários posteriormente transcritos, 
ancoramo-nos no referencial da Hermenêutica de Profundidade de 
Thompson (2009). A definição desse referencial teórico deve-se ao 
fato de entrarmos no campo da linguagem dos sujeitos inseridos em 
um contexto sócio-histórico.

Dessa forma, realizamos um estudo crítico das transcrições 
dos seminários, procurando considerar elementos como o grau de 
percepção e envolvimento dos participantes, bem como questões re-
lacionadas à sintaxe, à semântica e às metáforas contidas no texto. 
Em relação aos discursos, realizamos também algumas correções 
das falas originais dos participantes sem distorcer sua estrutura e as 
ideias dos participantes. Em seguida, submetemos os conteúdos a 
uma categorização temática a partir de um diálogo aproximado com 
o objetivo e o referencial teórico da pesquisa.

Esse estudo foi desenvolvido dentro dos parâmetros contidos 
na Resolução 466/12, sendo aprovada pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade Federal do Ceará, mediante parecer de 
número 4.597.191.

Resultados e discussão

Ao longo desta pesquisa, um dos elementos deliberados pelo 
grupo de pesquisa foi a necessidade de se discutir e estruturar uma 
proposta de sistematização dos processos de trabalho com vistas à 
proposição de linhas de cuidado em saúde bucal. Neste sentido, foi 
apontada, como fator indispensável, a garantia da participação social:

[...] como é que o controle social poderia ajudar? O conselho fa-
zendo, de repente, esse chamamento para a comunidade mesmo, de 
se afirmar a importância dessas ações. (S2)
Novamente eu falo que está sendo muito positivo, do ponto de vista 
do aprendizado, ver como a gente pode se articular como comuni-
dade. Então, eu acho que a experiência está trazendo concretude 
para muito ponto de vista teórico. (S2)
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É importante salientar que constitui em uma atribuição comum 
aos profissionais da Atenção Primária à Saúde a promoção da mo-
bilização e da participação da comunidade para o controle social. 
A participação de usuários, movimentos sociais, conselhos e outras 
instâncias do controle social nas políticas públicas de saúde é de 
fundamental importância para o desenvolvimento e a qualificação 
do SUS, contribuindo para mudanças nas condições de saúde e vida 
da população (Brasil, 2018).

Ao longo dos seminários, percebemos que a comunidade re-
conhece o caráter estratégico desses espaços onde podem trocar pro-
postas, falar sobre as principais necessidades e anseios no que diz 
respeito às suas condições de vida, de trabalho e de saúde. De acordo 
com Paim (2006), as necessidades em saúde não são apenas necessi-
dades médicas, nem problemas de saúde como doenças, sofrimentos 
ou riscos, mas dizem respeito também a carências ou vulnerabili-
dades que expressam modos de vida e identidades, expressas naquilo 
que é necessário para se ter saúde e nas condições necessárias para o 
gozo da vida. Nesse contexto, entende-se que a articulação com a co-
munidade se mostra uma alternativa potente para trazer mais materia-
lidade para uma dimensão teórica das linhas de cuidado, viabilizando 
assim a integralidade do cuidado de pessoas, famílias e comunidades.

Além disso, os atendimentos em Saúde Bucal devem ser 
orientados pelos princípios do SUS, diretrizes e atributos da Atenção 
Primária à Saúde (APS). Para tanto, faz-se necessária uma com-
preensão da realidade sociodemográfica e cultural da população, 
bem como a utilização dos indicadores de morbimortalidade para o 
planejamento, execução e monitoramento das ações nos territórios 
(Santa Catarina, 2022). Desse modo, faz-se necessário fomentar es-
paços de participação onde a comunidade pode e deve ser ouvida no 
que tange às suas necessidades em saúde.

Diante da proposta de se trabalhar com a construção de li-
nhas de cuidado em saúde bucal numa perspectiva interprofissional 
e transdisciplinar, bem como de se fortalecer a integração ensino-
-serviço-comunidade, o grupo passou a apontar ações necessárias no 
território da pesquisa:
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Eu vou falar como mãe também. A escola é muito importante. A saúde 
bucal estar na escola é muito importante[...] Começando essa parceria 
no infantil, começando as ações de saúde bucal no infantil (S1);

A gente já sabe que existem estudos que apontam uma relação entre 
problemas odontológicos e parto prematuro, baixo peso do bebê ao 
nascimento. Então é importante essa troca com as gestantes, essas 
ações de promoção e prevenção para que elas tenham esse conheci-
mento sobre sua saúde bucal e geral (S4);
 
Importante também esse cuidado da higiene bucal no acamado, porque 
às vezes não é realizado de forma satisfatória pelos cuidadores (S1);

É necessário garantir uma melhor qualidade de vida na terceira fase 
da vida (S4).

O grupo de pesquisa elencou algumas prioridades para os ser-
viços de saúde bucal no seu território. Apontaram para a necessidade 
de se trabalhar por ciclos de vida com foco nas crianças/escolares, 
gestantes e idosos; além das visitas domiciliares para pacientes aca-
mados da área. Entendemos que essas escolhas viabilizam a centrali-
dade das ações de saúde nas pessoas e famílias e permitem um olhar 
ampliado da clínica para além da doença.

A partir dos seminários, foi elaborado, de forma coletiva, 
um fluxograma que nos remete a processos de trabalho inerentes e 
necessários à construção das linhas de cuidado integral para esses 
grupos. As atividades propostas abrangem ações educativas, preven-
tivas e de assistência voltadas para o público-alvo. Para cada ativi-
dade pensada, foram discutidas as formas de como efetivá-las, bem 
como a identificação dos responsáveis por aquela atividade, sempre 
na perspectiva de envolver os atores sociais do SUS (trabalhadores 
de saúde, gestores, acadêmicos e a população).

Um ponto de confluência identificado para a operacionali-
zação das linhas de cuidado foi o planejamento. Ele deve envolver, 
de maneira geral, todos os atores, quer seja a gestão, profissionais 
de saúde aqui contando com profissionais da eSB e eSF, IES com 
seus docentes e discentes e usuários do SUS por meio de reuniões 



201

sistemáticas. As falas dos participantes do grupo vão ao encontro 
da importância das atividades de planejamento em conjunto, mas 
também apontam dificuldades como a falta de estímulo e valori-
zação dessas atividades pela gestão: “E se tivesse o grupo inteiro 
reunido para o planejamento das ações tanto na escola, na comuni-
dade, na associação, já com iniciativa e intenção de começar com o 
planejamento[...] Então acaba dando certo “(S3).

Essa constituição da linha de cuidado do escolar é feita nesse sentido 
de ir ao encontro, e eu olhei aqui as atividades e é exatamente o que 
a gente faz. A identificação dos espaços, o contato com os escolares 
e o cadastro. Assim, a gente já teve isso mais bem estruturado, eu já 
tenho aqui um tempo aqui na prefeitura, e a gente fazia um momento 
de cadastro do espaço social, a gente fazia as fichas por turma, os 
mapas e as fichas, isso a gente realmente acompanhava, a frequência 
de cada aluno em relação as atividades educativas e preventivas. 
Então eu acho que isso deveria ser a atual condução das atividades 
no ambiente escolar, precisa desse reforço nessa área, retornar isso, 
que isso é viável, isso aconteceu, mas foi se perdendo (S6).

Há fragilidades no planejamento de ações comuns da equipe 
que envolvem a saúde bucal, que precisam ser encaradas por todos 
os atores na perspectiva de se fortalecer a integração ensino-serviço-
-comunidade. Somente desta forma, será possível a busca pelo cui-
dado integral e participativo, orientado a partir dos seguintes aspectos: 
estabelecimento de critérios para as visitas domiciliares; organização 
das agendas dos profissionais com espaços reservados para o plane-
jamento; envolvimento da comunidade nos diferentes momentos de 
planejamento e definição de prioridades; alinhamento das IES às ne-
cessidades de saúde elencadas em cada território, entre outros.

Tais perspectivas corroboram o estudo realizado por Amorim 
et al. (2021), que constataram que o planejamento das ações se mos-
trou um desafio para muitas equipes de saúde bucal. Dificuldades 
no uso de dados epidemiológicos sobre riscos, vulnerabilidades e 
questões ambientais, ou a não disponibilização dessas informações 
geram dificuldades para o planejamento e cuidado adequados. Por 
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outro lado, estudos capazes de sistematizar ou mesmo apontar ca-
minhos para estimular a participação e o envolvimento das comuni-
dades nos processos de planejamento e programação das ações em 
saúde bucal ainda são escassos e representam uma enorme lacuna na 
literatura científica brasileira.

No que concerne às ações educativas, foi consenso que de-
verão ser conduzidas respeitando o interesse dos participantes, bus-
cando se pautar em metodologias participativas e dialógicas. Além 
disso, devem envolver os profissionais da eSF, eSB, IES e comu-
nidade na sua condução e operacionalização. Essas atividades têm 
como potência a perspectiva de atuação interprofissional frente às 
necessidades dos indivíduos proporcionando maior autonomia dos 
sujeitos no seu cuidado.

Assim, os fundamentos conceituais que orientarão as ativi-
dades educativas encontram um arcabouço teórico-metodológico 
profícuo nos estudos desenvolvidos por Paulo Freire. Para Freire 
(2014), nesse contexto de encontro entre conhecimento científico 
e o popular, todos os participantes e os pesquisadores aprendem 
e ensinam. Essa dimensão é reportada na fala de uma integrante 
do grupo em um momento pós realização de uma atividade com 
um dos públicos:

[...] Elas foram bem participativas. Elas já trazem conhecimento, já 
sabem que tem que escovar, como escovar, que precisam escovar a 
língua. E a gente precisa só orientar uma coisa ou outra. Elas já têm 
uma bagagem apesar de serem crianças e a gente precisa respeitar, é 
uma troca, um diálogo. A gente está sempre aprendendo. (S6)

É possível perceber a importância de se resgatar o conheci-
mento prévio da população para que a troca de saberes e o diálogo 
se efetivem a contento. Segundo a proposta pedagógica da educação 
problematizadora – que também forma a base da Educação Popular 
em Saúde –, o processo de aprendizado depende de que os atores en-
volvidos sejam estimulados a identificar e transformar sua realidade 
para que um saber emancipatório seja construído (Freire, 2014).
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Outro elemento de destaque nessa pesquisa, que favorece a par-
ticipação de todos no cuidado integral, é a incorporação do conceito 
de interprofissionalismo e das práticas colaborativas. No Brasil, a in-
clusão da Educação Interprofissional (EIP) nas políticas de reorien-
tação da formação profissional tem se intensificado recentemente. 

Elas partem do reconhecimento dos formuladores de políticas 
quanto à importância do tema no processo de formação em saúde e 
seu potencial efeito sobre o modelo de atenção à saúde. Essa abor-
dagem preconiza a interação entre estudantes e/ou profissionais de 
diferentes profissões, por meio de processos de aprendizagem com-
partilhados e significativos que tenham como clara finalidade o de-
senvolvimento de competências profissionais colaborativas (Freire 
Filho et al., 2019).

Diante do exposto, a perspectiva do interprofissionalismo, das 
práticas colaborativas e do trabalho transdisciplinar é incorporada 
à proposta das linhas de cuidado para os grupos apontados pelos 
pesquisadores com o propósito de qualificar o cuidado integral, con-
tribuir para a formação profissional e fortalecer a integração ensino-
-serviço-comunidade: “A gente pode construir juntos, odontologia, 
enfermagem, medicina e outras profissões para trabalhar nas linhas 
de cuidado e assim desenvolver ações educativas voltadas para os 
problemas que mais afetam a população” (S5).

Contudo, dificuldades para o desenvolvimento de ações inter-
profissionais foram destacadas pelo grupo. Ao analisar as agendas 
dos profissionais, constatou-se que não há um turno comum da equipe 
para realização de ações conjuntas. Isso praticamente inviabiliza a 
realização de atividades educativas numa perspectiva interprofis-
sional. Com isso, reforça-se o modelo focalizado na especialidade, da 
técnica pela técnica, desperdiçando a grande potência que existe no 
trabalho interprofissional no âmbito da Atenção Primária em Saúde.

A avaliação e monitoramento das ações de promoção e pre-
venção, assim como das ações assistenciais, estão associadas ao bom 
andamento das práticas de saúde. Essas atividades devem acontecer 
de forma processual e contínua envolvendo todos os atores do SUS, 
permitindo uma análise participativa das ações e políticas. 
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Para Felisberto (2004), a avaliação e monitoramento da si-
tuação de saúde da população, do trabalho em saúde e dos resul-
tados das ações são essenciais para orientação dos processos de 
implantação e reformulação das práticas de saúde. Nessa perspec-
tiva e diante do que já foi exposto, entendemos que a integração 
ensino-serviço-comunidade contribui para a formação de recursos 
humanos para a área da saúde e contribui para práticas que esti-
mulam a participação social. Isso se concretiza a partir da vivência 
pelos estudantes das áreas da saúde nos mais variados contextos 
do SUS, no desenvolvimento de ações de educação em saúde dia-
lógicas e centradas nas necessidades dos sujeitos e coletividade, 
entre outras ações.

No entanto, diante dessa complexa engrenagem que envolve o 
debate da integração ensino-serviço-comunidade, somado aos desa-
fios inerentes da ESF, há necessidade de adequação permanente do 
funcionamento dos serviços e do processo de trabalho das equipes, 
exigindo de seus atores maior capacidade de análise, intervenção e 
autonomia para o estabelecimento de práticas profissionais verda-
deiramente transformadoras (Brasil, 2018).

Considerações finais

A construção participativa das linhas de cuidado para os 
grupos prioritários identificados neste estudo tem por finalidade 
ampliar o cuidado na direção da integralidade em saúde e traba-
lhar na perspectiva da interprofissionalidade e transdisciplinari-
dade. Para tanto, faz-se necessário enfatizar a importância de se 
mobilizar diferentes sujeitos e campos do conhecimento, dentro e 
fora da área da Saúde. O diálogo sistemático e permanente com 
a comunidade ajuda no desenvolvimento de estratégias e ações 
capazes de responder aos principais problemas de saúde identifi-
cados nos territórios.

Destaca-se ainda que a utilização da metodologia da pesqui-
sa-ação possibilitou a mobilização e participação da comunidade e 
demais atores envolvidos nesse processo. A participação do grupo 
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ao longo da pesquisa constituiu-se em uma atividade educativa e 
de transformação, na qual se observou a construção coletiva de um 
novo conhecimento, possível apenas pela interlocução com dife-
rentes saberes e sentidos.

Na presente pesquisa, foi possível identificar diversas aborda-
gens metodológico-conceituais do campo da Saúde Coletiva que au-
xiliam no desenvolvimento e análise e que podem fomentar práticas 
de saúde participativas, tais como planejamento; práticas dialógicas; 
interprofissionalidade; avaliação e monitoramento das ações; e a in-
tegração ensino-serviço-comunidade (IESC).

Conclui-se que a elaboração da Linha de Cuidado em Saúde 
Bucal para os públicos identificados constitui-se como um vetor 
capaz de aproximar serviço e ensino à realidade sociossanitária 
dos territórios e às necessidades em saúde da população, favore-
cendo uma maior integração entre ensino, serviço e comunidade. 
Sugere-se, no entanto, que outros estudos acompanhem a instituição 
e operacionalização dessas linhas de cuidado ao longo do tempo.
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Uso de cariostático no tratamento 
da cárie dentária em crianças 

da zona rural
um relato de experiência

Emanuelle Albuquerque Carvalho Melo 
Marcelo José Monteiro Ferreira

Nosso ponto de partida

Durante o período de atuação como dentista Especialista 
em Odontopediatria e Doutoranda em Saúde da Família na Unidade 
Básica de Saúde (UBS) Candeia São Sebastião, na zona rural da 
cidade de Baturité-Ceará-Brasil, observamos um cenário crítico de 
saúde bucal entre as crianças atendidas. A alta prevalência de cárie 
dentária nas crianças da região, aliada à dificuldade de acesso a 
tratamentos odontológicos adequados, evidenciou a necessidade 
urgente de medidas eficazes para controle da doença, pois cáries 
não tratadas em dentes decíduos levam a dor, sepse, disseminação 
da infecção e desnutrição devido à dificuldade para comer e, con-
sequentemente, a uma saúde precária (Associação Brasileira de 
Odontopediatria, 2016).
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Muitos pais/responsáveis pertencentes à UBS Candeia São 
Sebastião enfrentavam dificuldades em compreender a importância 
da manutenção da saúde bucal na infância e a correta escovação dos 
dentes decíduos. Diante desse contexto, buscaram-se alternativas te-
rapêuticas que fossem eficazes e acessíveis para a população aten-
dida pelo Sistema Único de Saúde (SUS). A cárie dentária é conside-
rada um flagelo global pela Organização Mundial da Saúde (OMS), 
iniciando- se em uma idade precoce. Nos últimos anos, o Fluoreto 
de Diamino de Prata (SDF) tem tido destaque, particularmente na 
odontopediatria, utilizado para prevenir o desenvolvimento de le-
sões cariosas ou interromper sua progressão (Muntean et al., 2024). 
Apesar de sua fácil aplicação e um excelente custo-benefício, 
existem poucos relatos do uso de Fluoreto Diamino de Prata (SDF) 
na Atenção Básica do Sistema Único de Saúde.

O percurso trilhado

Por se tratar de um projeto envolvendo a participação de 
seres humanos, foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa, mediante parecer de número 7.106.590.

Optou-se pela utilização do Fluoreto Diamino de Prata (nome 
comercial Cariestop® 30%) como ferramenta de tratamento, dada 
sua comprovada eficácia na paralisação da cárie dentária. O carios-
tático escolhido contém ácido fluorídrico, nitrato de prata, hidróxido 
de amônia e água deionizada.

A aplicação do produto demonstrou potencial para au-
mentar a resistência do esmalte, inibir a degradação do colágeno 
e promover um efeito antibacteriano significativo, especialmente 
contra Streptococcus Mutans (Yamaga et al., 1972; Zhao et al., 
2018). Vollú et al. (2019) e Dos Santos et al. (2012) aplicaram 
uma solução de 30% de Fluoreto Diamino de Prata (SDF), co-
nhecida como Cariestop®, em molares decíduos, e os resultados 
desses estudos em lesões graves de cárie foram positivos, mos-
trando uma melhora significativa em lesões após seis e doze meses 
de acompanhamento.



210

Esse tratamento é uma alternativa eficaz, de baixo custo 
e menos invasiva, que pode reduzir o medo e a ansiedade em 
crianças pequenas e pode ser aplicado em ambientes comunitá-
rios. Revisões sistemáticas e meta-análises demonstram que o 
SDF é eficaz na prevenção e interrupção das lesões de cárie ativas 
em dentes decíduos.

O tratamento não invasivo promove a remineralização e mo-
difica o biofilme na área da lesão, parando a perda progressiva de te-
cido dental. O flúor é essencial nesse tratamento, ajudando a prevenir 
e controlar a cárie tanto no esmalte quanto na dentina. Compostos à 
base de flúor, como o Fluoreto Diamino de Prata (SDF), têm mos-
trado boa eficácia nessa estratégia (Zaffarano et al., 2022).

Os passos seguidos para a aplicação do Cariestop® 30% 
foram rigorosamente baseados no protocolo estabelecido pelo ma-
nual do fabricante e adaptados às condições da UBS. Iniciou-se com 
a preparação da superfície dentária, seguido pelo isolamento da área 
com vaselina e aplicação do produto com um microbrush.

O tempo de ação foi de dois a três minutos, seguido da re-
moção com água. Após a aplicação, realizou-se o acabamento e po-
limento, quando necessário, e os pacientes receberam orientações 
sobre cuidados pós-tratamento. Apesar de sua facilidade de uso, sur-
giram desafios, como o escurecimento irreversível das áreas tratadas 
e manchas na pele dos pacientes, que foram resolvidos com o uso de 
tintura de iodo, conforme orientações do manual.

Apesar das preocupações com a descoloração dos dentes, os 
altos níveis de satisfação sugerem que o SDF tem potencial como 
uma opção de tratamento eficaz. A educação dos pais influenciou 
significativamente as taxas de aceitação segundo pesquisas ante-
riores (Zuhar AL-Nerabieah et al., 2024). Esse resultado foi repetido 
na UBS Candeia São Sebastião, pois foi observado que, com uma 
explicação clara aos pais ou responsáveis, esse produto foi bem re-
cebido pela comunidade atendida.

A eficácia do Cariestop® 30% foi observada não apenas em 
termos clínicos, mas também na aceitação por parte dos pacientes e 
dos pais participantes deste relato de experiência. A aplicabilidade 
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do Cariestop® 30% mostrou-se promissora, demonstrando a neces-
sidade de aplicação de um protocolo de expansão para que mais pro-
fissionais atuantes na Atenção Básica do Sistema de Saúde possam 
utilizá-lo e promover uma melhoria para crianças de famílias vulne-
ráveis, especialmente as residentes na zona rural, local com maior 
dificuldade para tratamentos dentários.

Nosso ponto de chegada

Os resultados indicaram que o uso do cariostático Cariestop® 
30% foi eficaz na paralisação da progressão da cárie dentária e na 
promoção da remineralização dos dentes decíduos. As aplicações 
proporcionaram uma redução na necessidade de procedimentos in-
vasivos e uma melhora na saúde bucal das crianças, conforme evi-
denciado pela diminuição das lesões cariosas e pela preservação da 
função mastigatória dos dentes tratados.

O estudo de Abdellatif et al. (2023) demonstrou que o Fluoreto 
Diamino de Prata combinado com Fluoreto de Sódio teve uma taxa 
de interrupção mais alta do que o Fluoreto Diamino de Prata so-
zinho, sendo essa diferença significativa em lesões moderadas, mas 
não em lesões avançadas. Dessa forma, seguindo o estudo citado, 
após a aplicação do Cariestop® 30%, foi realizado o uso do Fluoreto 
de Sódio disponível no posto.

Uma grande vantagem foi a facilidade de aplicação e aceitação 
das crianças, sem a necessidade do uso da caneta de alta e baixa 
rotação, evitando barulhos que poderiam traumatizar as crianças 
conforme demonstrado na Figura 1. Além disso, a observação da 
paralisação da cárie e a modificação do biofilme resultaram em uma 
superfície com um biofilme mais saudável.

A aplicação desse cariostático também estimulou a colaboração 
dos pais, que passaram a entender melhor e aceitar o tratamento odon-
tológico. Observou-se uma mudança positiva no comportamento dos 
pais em relação à manutenção da saúde bucal das crianças, com uma 
melhoria visível na higiene bucal entre as consultas.
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Figura 1 – Aplicação de Diamino Fluoreto de 
Prata em criança que não queria sentar na cadeira 
odontológica, com necessidade de tratamento 
dentário devido à presença de cárie, sem a 
utilização de instrumentos rotatórios e barulhos que 
contribuem para aumentar a ansiedade e o medo

A análise desse registro de experiência confirmou que o 
Cariestop® 30% pode ser uma solução eficiente com ótima relação 
custo-benefício para o tratamento de cáries em áreas de alta vul-
nerabilidade social. No entanto, a implementação prática enfrentou 
obstáculos devido à dificuldade de disponibilidade desse produto 
no mercado, que não é facilmente encontrado nas lojas de material 
odontológico no estado do Ceará.

Outro desafio é explicar, de forma clara, aos pais/responsáveis 
que os dentes a serem tratados com o cariostático, que ficariam es-
curecidos, conforme as Figuras 3 e 4, eram dentes decíduos e seriam 
substituídos por dentes permanentes. Apesar da facilidade de uso do 
produto, é essencial um conhecimento profundo sobre a anatomia den-
tária para evitar a aplicação em dentes permanentes, já que o produto 
não pode ser removido da superfície dentária após a sua aplicação.
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Além disso, foram observadas manchas na pele dos pa-
cientes quando o produto entrava em contato por acidente, porém 
não eram dolorosas e não provocaram alergias. Algumas manchas 
foram removidas com tintura de iodo, enquanto outras desapare-
ceram sozinhas após cinco a sete dias, dependendo da quantidade 
de lavagens da pele.

Figura 2 – Antes e Depois da aplicação do Diamino 
Fluoreto de Prata. São observadas lesões cariosas 
ativas na primeira foto, e, na segunda foto, 
observam-se lesões cariosas enegrecidas e inativas, 
evidenciando esmalte e dentina remineralizados
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Figura 3 – Antes e Depois da aplicação do Diamino 
Fluoreto de Prata. São observadas lesões cariosas 
ativas na primeira foto, e, na segunda foto, 
observam-se lesões cariosas enegrecidas e inativas, 
demonstrando esmalte e dentina remineralizados

Encaminhamentos para a Prática

Desenvolver e implementar protocolos: elaborar protocolos 
de aplicação e acompanhamento do Cariestop® 30% em confor-
midade com as diretrizes da OMS e adaptados às realidades das 
Unidades Básicas de Saúde.

Capacitação profissional: promover treinamentos e workshops 
para dentistas da rede SUS sobre o uso e manejo de cariostáticos.

Acompanhamento e avaliação: realizar avaliações perió-
dicas dos resultados clínicos e da aceitação do tratamento para 
ajustar práticas e protocolos conforme necessário.

Comunicação com pais e responsáveis: fortalecer as orien-
tações e esclarecimentos sobre o tratamento com cariostáticos para 
pais e responsáveis, visando melhorar a adesão e a compreensão 
do tratamento.
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Integração de protocolos: estabelecer parcerias com outras 
instituições de saúde e educação para ampliar o conhecimento sobre 
a eficácia dos cariostáticos e fomentar a inclusão de novos trata-
mentos no arsenal terapêutico.
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Acesso aos serviços de saúde 
em território brasileiro por 

populações rurais
uma revisão integrativa da literatura

Adriana Oliveira Souza De Tullio 
Marcelo José Monteiro Ferreira

Introdução

As populações do campo, das florestas e das águas, his-
toricamente, enfrentam um cenário de negligência e invisibilidade 
na garantia de seus direitos sociais no Brasil. Dificuldades no 
acesso à educação, ao saneamento básico e aos serviços de saúde 
marcam essa realidade (Medeiros et al., 2018). Apesar disso, nos 
últimos anos, é possível verificar maior visibilidade na questão 
do acesso aos serviços de saúde das populações do campo, flo-
restas e águas. No ano de 2011, o Ministério da Saúde apresentou 
a Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo e 
da Floresta (PNSIPCF), instituída pela Portaria n° 2.866, de 2 de 
dezembro de modo a atender às necessidades de atenção à saúde 
dessa população (Brasil, 2013).
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O Programa Mais Médicos (PMM) também age nesse sen-
tido. Foram incorporados mais de dezoito mil médicos, distri-
buídos em 73% dos municípios brasileiros. Com isso, em diversos 
municípios, houve melhoras significativas em diversas dimensões 
do acesso, tais como a ampliação do número de consultas, a dimi-
nuição da fila de espera, bem como a ampliação do quantitativo 
de visitas domiciliares (Lapa, 2018). Todavia, ainda persistiram 
desafios que precisavam ser corrigidos, tais como a orientação dos 
serviços de saúde com base nas demandas e especificidades dos 
territórios (Lapa, 2018).

Por outro lado, no ano de 2018, aproximadamente 8.300 mé-
dicos deixaram o PMM, agravando ainda mais a dificuldade para o 
acesso aos serviços de saúde de diversas populações. Levantamento 
realizado pelo Conselho Nacional de Secretários Municipais de 
Saúde (Conasems) demonstrou que a saída desses profissionais 
deixou um total de 284 municípios brasileiros de dezenove estados 
sem qualquer cobertura de Atenção Primária (Andrade Júnior, 2019).

Destaca-se que 77% dessas áreas descobertas estão locali-
zadas no Amazonas, impactando negativamente as populações das 
florestas e das águas. Para serem atendidos, passaram a ter que per-
correr distâncias de até oitenta quilômetros para atenção básica ou 
terciária, não havendo cobertura sanitária de média e alta complexi-
dade (Agência efe, 2018).

A pouca visibilidade das demandas de acesso aos serviços de 
saúde por parte das populações do campo, das águas e das florestas 
evidencia-se também no âmbito acadêmico-científico. São poucos 
os estudos que buscaram problematizar a situação de saúde dessas 
populações (Pessoa et al., 2013).

O que se verifica é que as pesquisas estão concentradas na 
análise da qualidade do atendimento, na contaminação por agrotó-
xicos, na especificidade de situação de saúde de determinado pú-
blico (Rückert; Cunha; Modena, 2018; Burille; Gerhardt, 2019). Em 
contrapartida, a literatura ainda é escassa na abordagem da questão 
do acesso aos serviços de saúde pelas populações do campo, das 
águas e das florestas.
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Diante dessa problemática evidenciada, realizou-se uma re-
visão integrativa da literatura, com o objetivo de identificar e ana-
lisar a produção científica sobre o acesso a serviços de saúde pelas 
populações rurais, enfocando nas populações das águas em território 
brasileiro, considerando os fatores implicados nesse acesso.

Materiais e métodos

Utilizou-se a técnica da revisão integrativa da literatura, por 
meio da construção de análise constituída a partir de seis etapas: (I) 
elaboração da pergunta norteadora; (II) busca e/ou amostragem na 
literatura; (III) coleta de dados; (IV) análise crítica dos estudos sele-
cionados; (V) discussão dos resultados; (VI) apresentação da revisão 
integrativa, visando obter um melhor entendimento sobre a temática 
baseada em estudos anteriores (Mendes, Silveira, Galvão, 2008).

Na primeira etapa da Revisão Integrativa, estabeleceu-se a de-
limitação dos objetivos e da questão orientadora a partir da seguinte 
pergunta de partida: quais os fatores que influenciam o acesso aos 
serviços de saúde pelas populações rurais? 

A segunda etapa constituiu-se da identificação de artigos cien-
tíficos, teses, dissertações e/ou monografias sobre a referida temá-
tica. Para tanto, utilizou-se dos seguintes Descritores em Ciências 
da Saúde (DeCS): Acesso aos serviços de saúde “Health services 
acessibility”, População Rural “Rural population” e Brasil “Brazil”. 
Salienta-se que o descritor “população rural” abrange populações 
das águas, florestas e campo. Além disso, considerou-se apenas o 
operador booleano “and”. Foram pesquisadas as bases de dados 
Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde 
(LILACS); Scientific Electronic Library Online (SciELO); Medical 
Literature Analysis and Retrieval System Online (Medline); e na US 
National Library of Medicine (PubMed).

Foram incluídos os estudos publicados na íntegra no período 
de 2014 a 2019, no idioma português, inglês e espanhol. O critério 
para a escolha do período temporal foi a atualização por meio de 
decreto da Política Nacional de Saúde Integral das Populações do 
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Campo, da Floresta e das Águas, tendo essa última população sido 
acrescentada no ano de 2014. Excluíram-se os estudos cujos textos 
não estavam disponíveis na íntegra nas bases de dados selecionadas. 
Dos 62 estudos localizados, 44 foram excluídos por duplicidade, por 
serem revisão integrativa ou por não terem sido considerados perti-
nentes para construção deste estudo (Figura 1).

Figura 1 – Fluxograma de descrição do processo de seleção dos estudos PRISMA
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Fonte: elaborada pelos autores.

A terceira etapa da Revisão Integrativa tratou da análise crítica 
dos manuscritos selecionados. Comprovada a adequação ao objeto 
desta pesquisa, procedeu-se com o registro das seguintes informa-
ções em formulário elaborado por Ursi (2005): título do periódico, 
autores, ano da publicação, idioma, base de dados, região/país do 
estudo, objetivos, métodos, resultados e conclusões.
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Para a análise e interpretação dos resultados, que contemplam 
a quarta e quinta etapa da revisão, os artigos foram lidos e avaliados 
por dois pesquisadores, como forma de reduzir o viés de seleção, 
considerando categorias temáticas de acordo com os resultados bus-
cados nesta pesquisa: acessibilidade; relação profissional-paciente; 
qualidade dos serviços; e outros resultados relevantes. Os resultados 
serão apresentados a seguir.

Resultados

No ano de 2014, não foram encontradas publicações. Nos 
anos seguintes, a produção foi distribuída da seguinte forma: 16,7% 
publicados em 2015; 11,1% em 2016; 11,1% em 2017; 44,4% em 
2018; e 16,7% em 2019. Verificou-se que 88,9% dos estudos sele-
cionados foram publicados em língua portuguesa e 11,1% em língua 
inglesa. Em relação aos periódicos de publicação dos artigos, veri-
ficou-se que 68,7% são revistas vinculadas à área de Saúde Pública; 
6,2% na área de Psicologia; e 25% Enfermagem. Com relação ao 
qualis das revistas, 62,5% dos periódicos estão classificados entre 
A1 e B1. As teses selecionadas foram apresentadas aos cursos de 
Saúde Coletiva e Odontologia Preventiva e Social (Tabela 1).
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Tabela 1 – Caracterização dos artigos por autor, ano, título e revista de publicação

ID Autor (ano) Título Nome do periódico Qualis do 
periódico

1
Ruiz, Santos 
e Gerhardt 
(2016)

Mediações na atenção à saúde sob a 
ótica da Teoria da Dádiva: a saúde da 
população rural em destaque.

Physis, Revista de 
Saúde Coletiva B1

2 Lima et al. 
(2019)

Qualidade do cuidado: avaliação da 
disponibilidade de insumos, imu-
nobiológicos e medicamentos na 
Atenção Básica em município de 
Minas Gerais, Brasil.

Revista Brasileira 
de Medicina 
de Família e 
Comunidade

B2

3 Ponnet et al. 
(2019)

Avaliação da qualidade dos serviços 
de Atenção Primária à Saúde para 
crianças: reflexões sobre a viabilidade 
do uso rotineiro do Primary Care 
Assessment Tool-Brazil

Einstein: Publicação 
Oficial do Instituto 
Israelita de Ensino 
e Pesquisa Albert 
Einstein

B1

4 Nascimento
(2018)

Ações das equipes volantes de CRAS 
no interior do Rio Grande do Norte.

Estudos de 
Psicologia A1

5 Miranda et al. 
(2019)

Necessidades e reivindicações de 
homens trabalhadores rurais frente à 
Atenção Primária à Saúde.

Trabalho, Educação 
e Saúde B2

6 Garnelo et al
(2018) 

Acesso e cobertura da Atenção 
Primária à Saúde para populações 
rurais e urbanas na Região Norte do 
Brasil.

Saúde em Debate B2

7 Gama et al. 
(2018)

Inquérito de saúde em comunidades 
ribeirinhas do Amazonas, Brasil.

Cadernos de Saúde 
Pública A2

8 Costa et al. 
(2017)

Mulheres rurais e situações de vio-
lência: fatores que limitam o acesso 
e a acessibilidade à rede de atenção 
à saúde.

Revista Gaúcha
de Enfermagem A2

9
Burille e
Gerhardt 
(2018)

Experienci(a)ções de reconhecimento 
e de cuidado no cotidiano de homens 
idosos rurais

Physis: Revista de 
Saúde Coletiva B1

10 Borth et al. 
(2018)

Rede de enfrentamento à violência 
contra mulheres rurais: articulação e 
comunicação dos serviços.

Revista Brasileira 
de Enfermagem A2

Fonte: elaborada pelos autores.

Cerca de 11,1% dos estudos identificados foram de abran-
gência nacional. No âmbito regional, a maioria das pesquisas con-
centrou-se na região Sul e Centro-Oeste do país. As regiões Norte e 
Nordeste apresentaram 16,7% e 11,1% do total da produção cientí-
fica, respectivamente (Tabela 2).
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Tabela 2 – Caracterização dos artigos por objetivo, cenário, metodologia e 
sujeitos da pesquisa D

D Objetivo Local da 
pesquisa Metodologia Sujeito

1

Analisar, sob a perspectiva da 
Teoria da Dádiva, as implica-
ções da mediação realizada 
pelos profissionais da saúde 
entre o usuário rural e as 
Políticas de Saúde.

São Lourenço 
do Sul e 
Canguçu-RS

Estudo 
qualitativo 
de cunho 
etnográfico.

Dez adoecidos crônicos 
adultos e idosos rurais 
(seis mulheres e quatro 
homens) e doze profis-
sionais de saúde que 
atuam no atendimento 
à população rural nos 
municípios.

2

Avaliar a Atenção Básica 
quanto aos insumos, imuno-
biológicos e medicamentos 
disponibilizados nos serviços 
de saúde da família de muni-
cípio de Minas Gerais, Brasil

Montes 
Claros-MG

Estudo 
transversal 
analítico.

75 equipes de saúde da 
família cadastradas em 
2014 no município de 
Montes Claros, sendo 
que, 64 prestavam 
serviços à população 
residente na área urbana 
e onze às comunidades 
rurais.

3

Avaliar a qualidade dos ser-
viços de Atenção Primária à 
Saúde prestados às crianças e 
a viabilidade de usar a versão 
brasileira da Primary Care 
Assessment Tool (PCAT-
Brazil) como ferramenta 
rotineira de avaliação da 
qualidade.

Joanópolis-SP
Estudo trans-
versal de 
abordagem 
quantitativa.

Sete profissionais de 
saúde e 502 responsá-
veis legais de crianças.

4

Investigar como as ações das 
equipes volantes de CRAS 
respondem às demandas de 
seus territórios de abrangência 
no Rio Grande do Norte.

Sete município 
s do interior do 
Rio Grande do 
Norte

Estudo de 
campo de 
abordagem 
qualitativa.

Profissionais da 
saúde de oito equipes 
volantes de Centros 
de Referência de 
Assistência Social 
(CRAS).

5

Compreender as prioncipais 
necessidades e reivindicações 
de homens trabalhadores 
rurais frente a uma equipe de 
Atenção Primária à Saúde, 
Japonvar, MG, Brasil.

Japonvar- MG

Estudo 
qualitativo, 
guiado pela 
abordagem 
hermenêuti-
ca-dialética.

41 homens, na faixa 
etária de dezoito a 
sessenta anos, que 
desempenhavam o 
trabalho rural como 
principal atividade por 
um período mínimo de 
um ano e que estivessem 
cadastrados na equipe 
de APS da comunidade 
rural de Nova Minda, no 
município de Japonvar.
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6

Discutir o acesso e a cobertura 
da APS ofertada às populações 
rurais e urbanas que vivem 
nos sete Estados da Região 
Norte do Brasil, a partir de 
indicadores socioeconômicos 
e sanitários e dados da ava-
liação externa do segundo ciclo 
Programa Nacional de Melhoria 
do Acesso e da Qualidade da 
Atenção Básica (PMAQ-AB).

Estados da 
Região Norte do 
Brasil.

Estudo trans-
versal de 
abordagem 
quantitativa.

Banco de dados de 
acesso público do 
PMAQ-AB ciclo 2.

7

Apresentar os principais 
aspectos metodológicos e 
descrever as características so-
cioeconômicas, demográficas 
e de saúde dos ribeirinhos de 
Coari, Amazonas, Brasil.

Coari-AM
Estudo trans-
versal de base 
populacional.

492 ribeirinhos resi-
dentes na zona rural do 
Município de Coari, no 
período de abril a julho 
de 2015.

8

Analisar o acesso e a acessi-
bilidade à rede de atenção às 
mulheres em situação de vio-
lência, residentes em contextos 
rurais, a partir dos discursos de 
profissionais.

Cidades de 
Palmeira 
das Missões, 
Frederico 
Westphalen, 
Jaboticaba e 
Palmitinho-RS

Estudo des-
critivo, ex-
ploratório, de 
abordagem 
qualitativa. 

26 profissionais que 
atuavam na rede de 
serviços e de apoio ao 
enfrentamento da vio-
lência contra mulheres 
rurais dos municípios.

9

Analisar relações sociais 
estabelecidas no vivenciar o 
envelhecimento e a situação 
de adoecimento crônico entre 
homens residentes em um 
meio rural.

Vale da Luz-RS
Estudo 
qualitativo 
de cunho 
etnográfico. 

Dez homens com ses-
senta anos ou mais. 

10

Identificar os serviços cons-
tituintes da rede de enfrenta-
mento à violência contra as 
mulheres rurais em municípios 
da região noroeste do Rio 
Grande do Sul e analisar a 
articulação e a comunicação 
dos serviços na busca da 
resolutividade das situações de 
violência.

Quatro muni-
cípios do Rio 
Grande do Sul.

Descritivo 
com abor-
dagem 
qualitativa.

26 profissionais gestores 
e/ou responsáveis por 
serviços da rede de 
enfrentamento, sendo 
dezoito (69%) mulheres 
e oito (31%) homens. 

11
Investigar os fatores asso-
ciados à depressão para ho-
mens e mulheres.

Vitória da 
Conquista-BA.

Estudo po-
pulacional, 
transversal.

764 participantes as-
sociados selecionados 
aleatoriamente em 
cinco comunidades 
quilombolas de Vitória 
da Conquista, Bahia, 
Brasil.

12

Analisar os fatores determi-
nantes do acesso e das desi-
gualdades de acesso à saúde 
entre áreas urbanas e rurais 
nos anos de 1998 a 2008. 

Estados bra-
sileiros com 
exceção do 
Acre, Amapá, 
Amazonas, 
Rondônia, 
Roraima e Pará.

Estudo trans-
versal de 
abordagem 
quantitativa.

Dados do suplemento 
de saúde da Pesquisa 
Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD).
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13

Analisar quais são os princi-
pais determinantes do acesso 
aos serviços de saúde pela 
população idosa (60 anos ou 
mais) a partir do suplemento 
Saúde da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios 
(PNAD) de 1998, 2003 e 2008 
no Brasil.

Todos os 
estados brasi-
leiros. Até 2004, 
o PNAD não 
considerava 
os estados da 
Região Norte. 

Estudo trans-
versal de 
abordagem 
quantitativa.

Dados do suplemento 
de saúde da Pesquisa 
Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD).

14

Analisar a rede de assistência 
médica de emergência no 
Brasil, concentrando a análise 
nos papéis dos pequenos hos-
pitais aceitos em 10 de julho 
de 2017.

Estados 
brasileiros

Estudo 
ecológico 
transversal.

Os dados foram cole-
tados em 9.429 hospi-
tais, dos quais 3.524 
eram pequenos hospitais 
e 5.905 eram centros de 
alta complexidade.

15

Identificar as principais morbi-
dades que acometem a popu-
lação rural de municípios do 
oeste de Santa Catarina e como 
essa população tem utilizado 
os serviços de saúde.

Municípios do 
oeste de Santa 
Catarina.

Estudo 
transversal 
descritivo.

90 moradores da zona 
rural do oeste de Santa 
Catarina. A coleta de 
dados foi realizada por 
meio de questionário 
semiestruturado.

16

Avaliar o Índice de 
Responsividade das unidades 
Estratégia Saúde da Família da 
zona rural do Distrito Federal 
cadastradas no Programa 
Nacional de Melhoria do 
Acesso e da Qualidade da 
Atenção Básica. 

ESF localizadas 
na zona rural do 
Distrito Federal 
participantes do 
PMAQ-AB.

Estudo 
descritivo 
exploratório.

382 usuários da ESF, 
sendo, destes, 92 da área 
rural.

17

Avaliar os determinantes 
contextuais e individuais e 
os mecanismos da utilização 
dos serviços odontológicos no 
Brasil por adultos. 

Brasil
Análise 
quantitaiva 
multigrupos.

Dados secundários da 
Pesquisa Nacional de 
Saúde 2013 e avaliados 
os desfechos de não 
utilização e intervalo de 
tempo desde a última 
consulta dentre aqueles 
que já haviam ido ao 
dentista.

18

Verificar os hábitos alimen-
tares e de higiene, o com-
portamento social, consumo 
de álcool e tabaco, Índice de 
Massa Corpórea (IMC), con-
dição de saúde bucal, neces-
sidade de tratamento odon-
tológico, o impacto da saúde 
bucal na qualidade de vida de 
adolescentes de assentamento 
rural no Brasil, frente à iniqui-
dade de acesso aos serviços 
odontológicos. 

São Paulo
Estudo epide-
miológico
transversal

179 adolescentes de um 
epidemiológico assenta-
mento rural.

Fonte: elaborada pelos autores.
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Sobre o enfoque metodológico, mais da metade dos estudos 
(61,1%) utilizou a abordagem quantitativa do tipo transversal. Em 
relação aos sujeitos da pesquisa, identificou-se uma predominância 
da percepção dos profissionais de saúde que lidam com trabalha-
dores da área da saúde e que atuam em áreas rurais. Apenas dois es-
tudos levaram em consideração as experiências dos usuários: Gama 
et al. (2018), que teve como sujeitos 492 ribeirinhos residentes na 
zona rural do Município de Coari-AM; e Kessler et al. (2016), que 
realizaram o estudo com noventa moradores da zona rural do oeste 
de Santa Catarina (Tabela 2).

Aproximadamente 61% dos estudos abordaram alguma di-
mensão do acesso aos serviços de saúde nas populações rurais. 
Dentre eles, os enfoques mais prevalentes foram relacionados ao 
deslocamento e acessibilidade (Tabela 3).

Analisando os artigos selecionados quanto às recomendações 
para a melhoria do acesso aos serviços de saúde, verificou-se que 
41,6% dos autores apontaram a necessidade de reformulação das 
políticas públicas voltadas para essas populações, com enfoque 
para as especificidades de cada território. Também destacaram a 
importância de considerar os diferentes públicos existentes nessas 
localidades, como a saúde da mulher, a saúde do homem, os agravos 
ocupacionais e os problemas decorrentes da falta de saneamento bá-
sico (Tabela 3).
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Tabela 3 – Caracterização dos artigos por resultados encontrados em relação ao 
acesso aos serviços de saúde (acessibilidade e relação profissional-paciente)

ID Acessibilidade Relação profissional-paciente

1

No município em estudo, sem ESF instalada 
no rural, os usuários buscavam serviços no 
urbano, principalmente em função do vazio 
assistencial instalado. [...] no município com 
ESF instalada, houve relatos dos profissionais 
de que as pessoas se deslocavam até o urbano 
para receber atendimento, mesmo havendo 
pessoal para atendê-las.

[...] as distâncias não são unicamente de ordem 
geográfica, elas dizem respeito às dificuldades 
dos profissionais em estabelecer relações com 
os usuários, capazes de reconhecer, valorizar 
e incorporar em suas ações as identidades e 
particularidades conformadas no rural.
Os usuários valorizam, além da disponibili-
dade de serviços no território, a disponibili-
dade e presteza com que os profissionais os 
atendem.

2
[...] as unidades rurais se concentraram na 
classificação “regular”, nenhuma obteve clas-
sificação “muito satisfatória”.

[...] os resultados da autoavaliação das equipes 
da ESF, desta pesquisa, realçam a necessidade 
de mais ações direcionadas à qualificação do 
cuidado.

3 A acessibilidade foi considerada baixa (4,09).

O atributo de integralidade foi positivo para 
o componente de serviços disponíveis (7,20) 
e quase positivo para os serviços oferecidos 
(6,23). A orientação familiar apresentou escore 
menor (2,04) e a orientação comunitária estava 
quase ausente (0,01).

4
São territórios muito extensos e de difícil 
acesso, onde há comunidades, assentamentos e 
sítios bastante espalhados.

Por haver muitas comunidades espalhadas 
pelo território e as equipes não conseguirem 
visitá-las constantemente, a comunicação e 
o vínculo das profissionais com os usuários 
ficam prejudicados. Então, elas contam com 
parcerias com atores sociais locais, como li-
deranças comunitárias e agentes de saúde para 
levar informações às famílias e para mediar os 
atendimentos aos usuários.

5
A atenção especializada é, comprovadamente, 
mais cara e, portanto, menos acessível para os 
indivíduos.

–

6

[...] a cobertura assistencial de equipes se-
diadas em área rural/urbana e urbana que 
declararam atender a populações rurais foi 
de 83,3%. Coberturas entre 90-100% foram 
encontradas para o Acre, o Amapá, Roraima e 
o Tocantins. 
Menores percentuais foram encontrados no 
Pará (50,5%) e no Amazonas (60,5%). A ex-
tensão de cobertura encobre barreiras de acesso 
geográfico ligadas à concentração de equipes 
da Estratégia Saúde da Família nos espaços 
urbanos, situação que se estende a 451 (25,3%) 
unidades e a 494 (22,9%) equipes encarregadas 
do atendimento de populações rurais, mas que 
atuam em espaço urbano.

Usuários das equipes que atendem populações 
rurais, em especial das equipes sediadas, de 
fato, em área rural, relataram maior percentual 
(53%) de acolhimento à demanda espontânea 
e maior satisfação (79%) com o atendimento 
recebido. 
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ID Acessibilidade Relação profissional-paciente

7

Dentre esses aspectos, o estudo apontou que 
os indivíduos percorrem em média 60,4km 
e demoram cerca de 4,2 horas para acessar 
a zona urbana, onde têm acesso aos serviços 
de saúde.

–

8

A subcategoria “Distância, acesso restrito ao 
transporte e a dependência do companheiro” 
foi considerada pelos participantes como fator 
que dificulta a acessibilidade da mulher à rede 
de atenção, pois o local onde vivem fica longe 
dos recursos de apoio sociais e institucionais.

Ao se analisar os resultados encontrados, 
constata-se que a ausência de informação, 
evidente neste estudo, é condição integrante 
do universo de muitas mulheres que vivem no 
campo, e isso se deve, talvez, à ausência de 
meios de comunicação e também de políticas e 
programas municipais educativos.

9

Um dos profissionais também relatou a difi-
culdade das mulheres rurais em chegar aos 
serviços da rede, tendo em vista a ausência de 
meios de locomoção até o contexto urbano, 
onde esses serviços se concentram.

Evidenciou-se que o reconhecimento pelo 
amor atua como modulador do cuidado 
biológico nas condições crônicas, mas gera 
sofrimento ao marcar a invulnerabilidade 
e a autossuficiência parcial no envelheci-
mento. No reconhecer pelo direito, enfa-
tizaram-se a aposentadoria e o acesso aos 
serviços de saúde. 

10

Quanto maior o nível de complexidade diag-
nóstica, maior a dificuldade de acesso para os 
moradores de populações carentes ou rurais. 
Dadas as precárias condições de acesso aos 
serviços de saúde da população quilombola, 
a necessidade de consulta com médico espe-
cialista e/ou de exames complementares pode 
privar uma parcela importante da população de 
um diagnóstico e tratamento necessários.

As identidades – colono, trabalhador e alemão 
– constituíram categorias de estima e de so-
lidariedade, sobretudo em situações de adoe-
cimento. Este estudo revela que as realidades 
dos serviços no cenário rural ainda necessitam 
de um olhar plural, refletindo a necessidade de 
uma remodelagem das práticas de atenção.

11

A declaração de dificuldades de locomoção 
também é menos frequente nas áreas rurais: 
18% das pessoas sem dificuldades para subir 
ladeiras ou escadas residiam nas áreas rurais 
em 2008, contra 14% das pessoas com total 
ou grande dificuldade. Apesar disso, apenas 
10% dos residentes rurais com grande ou total 
dificuldade procuraram o serviço de saúde em 
2008, contra 27% daqueles sem dificuldades.

–

12

Para a busca por tratamentos preventivos, 
existe uma probabilidade maior de 1,6% 
para homens e 2,7% para mulheres urbanas 
procurarem os serviços de saúde do que os 
residentes nas áreas rurais. Certamente, não 
é difícil corroborar que a falta de transporte 
e a distância diminuam a busca por trata-
mentos aos centros de saúde por parte da 
população rural.

–
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ID Acessibilidade Relação profissional-paciente

13

Mais de 14 e 30 milhões de pessoas estavam 
a pelo menos 120km de distância dos centros 
de saúde com unidade de terapia intensiva para 
adultos (UTI) e UTI pediátrica, respectivamente. 
Para distribuição de cuidados neonatais, 12% da 
população estavam a mais de 120km de distância 
de um estabelecimento de saúde com uma UTI 
neonatal. A situação das maternidades é diferente 
de outras especialidades, onde 81% da população 
brasileira total estavam dentro de uma hora ou 
menos desses estabelecimentos de saúde.

–

14

Mais de 14 e 30 milhões de pessoas estavam 
a pelo menos 120km de distância dos centros 
de saúde com unidade de terapia intensiva para 
adultos (UTI) e UTI pediátrica, respectivamente. 
Para distribuição de cuidados neonatais, 12% da 
população estavam a mais de 120km de distância 
de um estabelecimento de saúde com uma UTI 
neonatal. A situação das maternidades é diferente 
de outras especialidades, onde 81% da população 
brasileira total estavam dentro de uma hora ou 
menos desses estabelecimentos de saúde.

–

15

Ressalta-se que 42 (46,7%) pessoas referiram 
fatores impeditivos para a busca do cuidado à 
saúde, dentre estes, 25,6% citaram o trabalho – 
referindo-se à extensa jornada de trabalho, 17,8% 
referiram a falta de tempo, e 3,3% o estresse.

Constatou-se, ainda, que 53 (58,9%) dos 
indivíduos não procuravam por necessidade de 
maiores informações sobre a saúde

16 – 

Da dimensão voltada para o respeito pelas pes-
soas, a categoria “comunicação” obteve índice 
0,790, considerado bom. Essa categoria referia-se 
à frequência com que os usuários buscavam 
informações nas Unidades ESF, à facilidade de 
obter as informações desejadas, e se os médicos e 
enfermeiros davam atenção aos seus problemas, 
com explicação sobre a doença e o tratamento. 
Outra dimensão analisada na Tabela 2 foi a orien-
tação para o cliente/usuário, que obteve o índice 
0,599. Nesta dimensão, a categoria “apoio social” 
alcançou índice de 0,805, considerado muito bom.

17

Foi encontrada maior proporção de indivíduos 
que nunca haviam ido ao dentista entre os 
residentes em áreas rurais, além de um contato 
há maior tempo com o serviço entre aqueles 
que já haviam se consultado.

O estudo revelou possibilidades de intervenção 
para reduzir as desigualdades no uso de ser-
viços de saúde bucal, incluindo o desenvolvi-
mento de novas estratégias e fortalecimento 
das ações existentes para a inclusão ativa de 
grupos com menor acesso aos serviços odon-
tológicos, incluindo homens, idosos, pretos, 
pardos e indígenas, bem como indivíduos com 
baixa escolaridade e renda.

18

A dificuldade no acesso culmina no agrava-
mento das afecções dentárias, prejudicando a 
mastigação e a vida social dos adolescentes, 
necessitando de aprimoramento dos trabalhos 
educativos e preventivos.

–

Fonte: elaborada pelos autores.
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Importante mencionar, ainda, que 25% dos autores destacaram 
a necessidade de capacitação dos profissionais para lidar com as pe-
culiaridades da população, com vistas à melhoria da comunicação, 
bem como do olhar atento e compreensível em relação às suas ne-
cessidades. Salienta-se que 16,6% dos autores ainda mencionaram a 
necessidade de aumento no número de profissionais que atendem a 
essa população, considerando-a como uma das principais problemá-
ticas de acesso aos serviços de saúde (Tabela 4).

Tabela 4 – Caracterização dos artigos por resultados encontrados em relação ao 
acesso aos serviços de saúde (qualidade dos serviços e outros resultados relevantes)

ID Qualidade dos serviços Outros resultados relevantes

1 – –

2
Na zona rural, somente uma unidade classi-
ficou-se como “satisfatória”, todas as outras 
foram classificadas em padrão de qualidade 
“regular”.

Nesta pesquisa, registrou-se uma baixa 
média de pontuação das equipes para sufi-
ciência e regularidade na disponibilidade de 
medicamentos do Componente Básico da 
Assistência Farmacêutica, bem como sobre 
o monitoramento e controle de estoque e 
conservação desses medicamentos.

3
Os responsáveis avaliaram a qualidade geral 
dos serviços de APS disponibilizados para 
seus filhos como insatisfatório: o escore 
geral de APS foi de 5,62.

–

4 –

Devido à falta de infraestrutura e quantidade 
de comunidades rurais espalhadas pelos ter-
ritórios, a presença das equipes nas áreas 
rurais se torna esporádica, fragilizando a 
continuidade das ações. O conhecimento das 
profissionais sobre a realidade dos territó-
rios é precário, pois a busca pelas demandas 
é assistemática. Entretanto, algumas equipes 
realizam ações que buscam romper com os 
limites e práticas assistencialistas.

5 –
A baixa variedade de medicamentos em 
equipes de saúde situadas em zona rural re-
presenta um grande desafio para a integrali-
dade do cuidado.

6 –

Dificuldades para o agendamento em qual-
quer dia e horário foram identificadas para 
o conjunto da Região Norte (em média, 
apenas 49% das equipes consegue efetivar 
esse tipo de agendamento).
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ID Qualidade dos serviços Outros resultados relevantes

7 –

Parece que o uso de medicamentos alopá-
ticos constitui uma alternativa aos serviços 
de saúde para essa população. Embora os 
efeitos dos medicamentos sejam ampla-
mente reconhecidos, seu uso inapropriado 
pode ocasionar problemas à saúde. (Des)
informação das mulheres, distância, acesso 
restrito ao transporte, dependência do com-
panheiro, (des)atenção dos profissionais 
para acolher as mulheres em situação de 
violência e (des)articulação da rede são 
fatores limitantes do acesso e têm como 
consequência o não enfrentamento dessa 
problemática.

8

A subcategoria “(des)atenção dos profissio-
nais e (des) articulação da rede” está rela-
cionada ao despreparo dos profissionais 
que atendem as mulheres que buscam os 
serviços. Os participantes deste estudo ob-
servam como limite a percepção de alguns 
profissionais alicerçada na concepção de que 
o problema não é de caráter público, ainda 
que façam parte desses serviços.

–

9

A garantia de acesso aos serviços de saúde 
– validada pelas condicionalidades progra-
madas aos idosos – constitui outra forma de 
reconhecimento pelo direito. Todavia, nos 
relatos, evidenciou-se que isso não parece 
ser suficiente para produzir cuidado, sobre-
tudo se as práticas profissionais não levarem 
em conta os contextos geracionais, de gê-
nero e de cenário de vida. Embora não se 
justifique no cotidiano, frequentemente, os 
profissionais são tomados pela lógica pro-
dutivista – em que números são indicadores 
de qualidade – e por evidências científicas 
homogeneizantes que colocam pessoas dife-
rentes nas mesmas condições.

–

10 –

Os profissionais atuantes nos serviços en-
frentam dificuldades de comunicação na 
equipe, entre a equipe e as mulheres e entre 
os diferentes serviços da rede de enfrenta-
mento. Acrescentam-se a esse rol de desa-
fios a distância geográfica, a pouca dispo-
nibilidade de transporte coletivo e próprio/
individual e de rede de comunicação, o que 
limita o acesso das mulheres, resultando em 
atenção pouco resolutiva.

11 – –
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ID Qualidade dos serviços Outros resultados relevantes

12 –

Um resultado relevante é o percentual extre-
mamente baixo de pessoas nas áreas rurais 
com direito a algum plano privado de saúde: 
apenas 8% contra 33% das áreas urbanas em 
2008. Também é muito baixo o percentual 
de pessoas com planos cobrindo internações 
hospitalares nas áreas rurais: 4% das pessoas 
com cobertura nas áreas rurais e 19% nas 
áreas urbanas. 

13

A quase totalidade dos homens e mulheres 
idosas conseguiu ser atendido pela primeira 
vez quando procurou atendimento. Ademais, 
mais de 80% consideraram esse atendimento 
bom ou muito bom, enquanto, para a mi-
noria que não conseguiu ser atendida, falta 
de vaga ou de médicos estavam entre os 
principais motivos.

Quanto à posse de um ou mais planos de 
saúde, ao observar qualquer ano da amostra 
selecionada, cerca de 27-28% dos idosos, 
responderam sim.

14 –

Embora essa organização não seja facil-
mente executada de um ponto de vista prag-
mático, nossos resultados destacam como 
é necessária uma análise combinada entre 
diferentes serviços para consolidar um sis-
tema de saúde equitativo. Um percentual 
significativo apresentava alguma doença no 
momento do estudo, prevalecendo os pro-
blemas músculo-articulares (25,6%) e na 
coluna vertebral (23,2%).

15 –

A maioria utilizou algum serviço de saúde 
nos últimos dois anos, no entanto 20% não 
procurou por serviços de atenção primária 
anualmente. Somente a metade realiza 
exames preventivos e busca por informa-
ções em saúde, com maior prevalência entre 
as mulheres.

16

A outra categoria dessa segunda dimensão 
foi referente às instalações, as perguntas se 
remetiam à limpeza e ao conforto do local de 
espera, consultórios, sala de reuniões e ba-
nheiros e obteve o valor de 0,653, portanto, 
regular. Quanto à agilidade no atendimento, 
as perguntas estavam relacionadas à quan-
tidade de dias necessários para conseguir 
marcar uma consulta, ao tempo de espera 
para atendimento nas consultas marcadas e 
ao tempo para o usuário receber o resultado 
dos exames de laboratórios. Essa dimensão 
recebeu valor do índice de 0,609, caracteri-
zando-se como regular.

O “respeito à autonomia” também foi clas-
sificado como regular (0,664) e avaliou se o 
usuário foi informado sobre a opção de tra-
tamento pelo médico e/ou pela enfermeira, e 
se lhe era permitido fazer perguntas e decidir 
sobre o tipo de tratamento.

17 – –
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ID Qualidade dos serviços Outros resultados relevantes

18 –

53,3% dos entrevistados consultaram um 
cirurgião-dentista no último ano. Houve 
associação entre dor e alta prevalência de 
cárie (p = 0,0011). A ingestão de comidas 
calóricas e escovação dentária realizada 
uma vez/dia estiveram associadas ao san-
gramento gengival (p = 0,0465; p = 0,0172, 
respectivamente), resultando em insatis-
fação com a saúde bucal (p = 0,0082). 
Houve associação entre cárie e falta de es-
covação (p = 0,0001), causando dificuldade 
para mastigar (p = 0,0098) e vergonha ao 
sorrir (p = 0,001).

Fonte: elaborada pelos autores.

Discussão

A produção científica sobre o acesso aos serviços de saúde 
pelas populações do campo, floresta e águas ainda é escassa. São 
poucos os estudos que se ocuparam em analisar e propor iniciativas 
para melhorar a qualidade do acesso aos serviços de saúde.

Quanto às abordagens metodológicas, verificou-se o predo-
mínio dos estudos epidemiológicos. A partir do uso desse método, é 
possível obter um diagnóstico mais preciso sobre as potencialidades 
e desafios na prestação de serviços de saúde à população.

Por outro lado, evidenciou-se um baixo percentual de estudos 
que incorporaram a opinião das populações rurais no seu escopo. 
Nesse sentido, faz-se necessário o desenvolvimento de metodolo-
gias capazes de captar a opinião não apenas dos profissionais de 
saúde, como também dos usuários, sobretudo quando se trata das 
populações do campo, florestas e águas, devido às especificidades 
nos seus modos de vida e necessidades de saúde.

Outro caminho a ser explorado encontra-se no arcabouço dos 
estudos com enfoque qualitativo da pesquisa, como Ruiz et al. (2013), 
que demonstraram, a partir desse enfoque, a necessidade de capaci-
tação profissional para lidar com as especificidades dessas populações. 
Os autores evidenciaram ainda a necessidade de ultrapassar as questões 
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técnicas e biomédicas, visto que estigmas junto aos usuários têm con-
tribuído como dificuldade de acesso aos serviços públicos de saúde.

Uma das principais limitações para o acesso aos serviços de 
saúde na população rural ainda reside nas barreiras geográficas. 
Dentre elas, destaca-se a distância percorrida até os serviços de 
saúde, problemas de mobilidade, locais de moradia de difícil acesso 
ao mesmo, até a falta de conhecimento sobre o processo saúde-
-doença. Essa problemática pode ser ainda maior, tendo em vista 
os poucos estudos realizados nas regiões Norte e Nordeste do país.

No estudo realizado por Rocha et al. (2017), a distância foi 
apontada como uma grande barreira para o acesso aos serviços 
de emergência. Em seus resultados, foi evidenciado que mais de 
14 milhões de pessoas estavam a pelo menos 120 quilômetros de 
distância dos centros de saúde com unidade de terapia intensiva 
para adultos (UTI), e mais de 30 milhões estavam a essa mesma 
distância de uma UTI pediátrica. Além disso 12% da população 
que demandavam cuidados neonatais encontravam-se a mais de 
120 quilômetros de distância de um estabelecimento de saúde com 
uma UTI neonatal.

Esses resultados diferem do estudo realizado por Lima et al., 
(2019). De acordo com os autores, não foram identificadas dife-
renças estatisticamente significativas ao comparar o acesso entre a 
população urbana e rural de Minas Gerais. Todavia, os autores des-
tacam que a qualidade dos serviços oferecidos apresenta diferença, 
com a quase totalidade das unidades de atendimento à população 
rural sendo avaliadas como em situação regular. Somente uma apre-
sentou resultado satisfatório quando comparado com 92,9% das uni-
dades de atendimento às populações urbanas.

A precariedade dessa situação ficou mais evidenciada prin-
cipalmente pela falta de medicamentos, vacinas e materiais de tra-
balho acessíveis aos profissionais de saúde para atendimento da 
população. Esses fatores também foram verificados na pesquisa de 
Miranda et al. (2019) e Arruda et al. (2018).

A dificuldade relacionada ao acesso foi apontada na pesquisa 
de Ponnet et al. (2019), que, ao aplicar o Primary Care Assessment 
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Tool Brazil (PCAT-Brazil) como ferramenta de avaliação e planeja-
mento, evidenciaram atributos como o “acesso de primeiro contato − 
acessibilidade”; “longitudinalidade”; “integralidade − serviços pres-
tados”; e “orientação familiar e comunitária”, sendo classificados 
como insatisfatórios.

Diferentemente do que foi encontrado pelos autores acima ci-
tados, Garnelo et al. (2018) verificaram que a extensão de cobertura 
envolve barreiras de acesso geográfico ligadas à concentração de 
equipes da Estratégia Saúde da Família nos espaços urbanos. Seus 
resultados demonstraram que 22,9% das equipes que atuam na área 
urbana da Região Norte também são responsáveis pelo atendimento 
à população rural, tendo que se deslocar para chegar às residências 
dessas famílias, também enfrentando dificuldades relacionadas à 
distância e à forma de acesso aos locais. Dificuldades no acolhi-
mento à demanda espontânea, agendamento de consulta e disponi-
bilidade de transporte para o atendimento também foram reportadas.

Já Gama et al. (2011) destacaram em sua pesquisa essa proble-
mática da distância para as populações das águas, afirmando que ela 
pode ser bem traduzida quando se pensa que os ribeirinhos navegam 
em média 60,4km e demoram cerca de 4,2 horas para acessar a zona 
urbana do município. De acordo com os autores, a população ribei-
rinha estudada é caracterizada pelo baixo nível econômico e acesso 
limitado à zona urbana. As mesmas limitações geográficas que cons-
tituem barreiras ao acesso aos serviços de saúde e à melhoria das 
condições de vida dos ribeirinhos podem dificultar a aquisição de in-
formações epidemiológicas dessas populações (Gama et al., 2011).

Em relação à dificuldade de acesso aos serviços de saúde, 
Barroso et al. (2015) evidenciaram que quanto maior o nível de com-
plexidade diagnóstica, como ocorre nos transtornos mentais, maior a 
dificuldade de acesso para os moradores de populações carentes ou 
rurais. Os autores ainda mencionam que, devido às precárias condições 
de acesso aos serviços de saúde da população quilombola, a necessi-
dade de consulta com médico especialista e/ou de exames complemen-
tares pode privar uma parcela importante da população de um diagnós-
tico e tratamento necessários (Barroso, Melo, Guimarães, 2015).
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Em uma pesquisa realizada com profissionais de saúde 
atuantes em equipes volantes, Nascimento e Oliveira (2018) também 
destacaram a problemática de acesso territorial, sendo mencionado 
pelos profissionais que participaram de sua pesquisa que os terri-
tórios são muito extensos e de difícil acesso. Chama atenção, na 
pesquisa dos autores, o fato de que os profissionais de saúde sempre 
enfatizam os aspectos negativos relacionados ao atendimento da 
população rural. Entre as questões elencadas, a comunicação é 
vista como uma barreira, dado que algumas comunidades locais 
apresentam o que chamam de “dialetos diferentes”, precisando o 
profissional ter cuidado para uma correta compreensão do que os 
pacientes estão sentindo.

Resultado semelhante pode ser verificado na pesquisa reali-
zada por Ruiz et al. (2016). A relação com o paciente foi apontada 
como um fator de dificuldade, principalmente por terem constatado 
um estigma (Medeiros et al., 2018) dos profissionais de saúde com o 
modo de vida da população rural, fator que reduz suas ações à tutela 
profissional (Medeiros et al., 2018). Todavia, para os autores, em 
vez de produzir cuidado com esses pacientes, essa postura percebida 
nos profissionais de saúde tem excluído e tornado ainda mais difícil 
o acesso aos serviços.

Como estratégia de melhoria do acesso da população rural aos 
serviços de saúde, Ruiz et al. (2013) mencionam o uso da mediação 
por esses profissionais, acreditando que, a partir daí, é possível esta-
belecer uma relação mais próxima com o paciente, ultrapassando a 
técnica do cuidado, o modelo biomédico, possibilitando que exerçam 
sua capacidade de compreender as especificidades da vida e valores 
rurais. Os autores explicam que é preciso entender que a proble-
mática da distância não é exclusivamente de ordem geográfica, 
mas também envolve a dificuldade dos profissionais de saúde em 
estabelecer relações com os pacientes, fazendo-se fundamental que 
eles aprendam a reconhecer, valorizar e incorporar em suas ações as 
identidades e particularidades das populações rurais.

Lima et al. (2015) e Arruda et al. (2018) também mencionam 
como fator fundamental para melhoria do acesso à saúde pela 
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população rural a qualificação dos profissionais que atuam com 
essas pessoas. Burille e Gerhardt (2018) e Shimizu et al. (2018) 
também destacaram a importância dessa comunicação entre pro-
fissionais e pacientes, evidenciando a necessidade de orientação 
para o cliente/usuário.

Enfocando no acesso aos serviços de saúde por mulheres da 
população rural, Costa et al. (2017) identificaram como fatores li-
mitantes a distância, o acesso restrito ao transporte, dependência 
do companheiro, (des)atenção dos profissionais para acolher as 
mulheres em situação de violência e (des)articulação da rede. O es-
tudo de Almeida (2015) complementa essa informação ao apontar, 
em seus resultados, que quanto maior a idade do indivíduo mais di-
fícil torna-se o seu acesso aos serviços de saúde. Pode-se concluir 
que essa dificuldade é aumentada por dificuldades de locomoção 
próprias da população idosa. Além disso, trata-se de um público 
que, muitas vezes, demanda atendimentos de média e alta comple-
xidade, que, como já demonstrado, são ainda mais escassos para as 
populações rurais.

Importante mencionar a carência deixada pelo fim do Programa 
Mais Médicos, pois, conforme dados do Conasems (2019), os muni-
cípios rurais ficaram em situação emergencial, com 284 municípios 
que não possuem nenhum médico de Atenção Básica, com dificul-
dade ainda maior atendimentos de média e alta complexidade. Vale 
lembrar que a situação dos estados do Ceará, Amazonas e Espírito 
Santo ainda não haviam sido consideradas até a data de publicação, 
o que evidencia que esse déficit pode ser ainda maior.

Salienta-se que não foram encontradas motivações para que 
a maior parte dos estudos sobre o acesso à saúde pela população do 
campo, da floresta e das águas sejam realizados na Região Centro-
Oeste e Sul do país, considerando que a Região Nordeste é a segunda 
no ranking de maior população, enquanto o Sul ocupa a terceira co-
locação, e o Centro-Oeste somente a quinta. De acordo com dados 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 60,4% dos 
municípios brasileiros são classificados como rurais, sendo a Região 
Sul a que apresenta os menores índices de municípios classificados 
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como rurais, devendo-se considerar, ainda, que as condições de 
clima e relevo são totalmente diferentes do Nordeste. Por sua vez, a 
Região Centro-Oeste apresenta 79,8% de municípios classificados 
como urbanos. Nesse sentido, evidenciou-se que as regiões Nordeste 
e Norte que possuem maior problemática são, na verdade, as que 
possuem menos estudos realizados sobre o assunto (Costa; Silva, 
Soares et al., 2018).

Conclusão

A presente revisão integrativa demonstrou que a acessibili-
dade das populações rurais aos serviços de saúde é precária, verifi-
cando-se como uma das principais variáveis que influenciam nessa 
questão a geografia do local, geralmente caracterizada por locali-
zações distantes dos centros urbanos ou de difícil acesso, como é 
o caso de populações ribeirinhas, em que o acesso à comunidade 
muitas vezes só é possível pelo rio.

Evidenciou-se também a falta de capacitação e qualificação 
dos profissionais de saúde para lidar com essas populações, desco-
nhecendo a peculiaridade de seus territórios e doenças, fator que 
dificulta até mesmo a comunicação profissional/paciente. Os resul-
tados também demonstraram que a procura dessas populações pelos 
serviços de saúde é baixa para atendimentos preventivos, sendo 
estes mais realizados pelo público feminino e quanto mais complexa 
a especialidade necessária mais difícil o acesso, devido à ausência 
do serviço nessas localidades.

Faz-se importante mencionar a escassez de estudos sobre o 
acesso das populações rurais aos serviços de saúde, podendo-se ve-
rificar que os artigos selecionados para esta pesquisa são diversifi-
cados em relação aos objetivos, não proporcionando uma discussão 
focada sobre um assunto, em especial quando se trata de comuni-
dades pesqueiras, não sendo encontrada nenhuma pesquisa sobre o 
acesso dessas pessoas aos serviços de saúde, o que evidencia a sua 
invisibilidade não só pelas políticas públicas, mas também pela co-
munidade acadêmica.
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Introdução

Passados mais de trinta anos da criação do Sistema Único 
de Saúde (SUS), avanços importantes foram conquistados, sobretudo 
na dimensão do acesso aos serviços de saúde. Estudo realizado por 
Stopa et al. (2017), utilizando dados da Pesquisa Nacional de Saúde 
(PNS) de 2013 (Brasil, 2013) objetivou descrever o uso dos serviços 
de saúde pela população brasileira. Seus resultados demonstraram que 
a dimensão do acesso vem aumentando no país. Contudo, os autores 
chamam a atenção para as diferenças regionais presentes no Brasil. As 
populações residentes no Norte e no Nordeste ainda possuem menor 
acesso aos serviços de saúde quando comparados ao restante do país.
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As desigualdades no acesso aos serviços de saúde no Brasil 
também estão presentes entre as populações urbanas e rurais. Nesse 
aspecto, é possível citar fatores determinantes como baixa densi-
dade demográfica; barreiras e condições de isolamento geográfico; 
insuficiência da cobertura populacional da Estratégia de Saúde da 
Família (ESF); fragilidade na participação social; e pouco diálogo 
com os modos de vida tradicionais (Pessoa, Almeida, Carneiro, 
2018; Carneiro, Pessoa, Teixeira, 2017; Arruda et al., 2018).

Algumas iniciativas foram adotadas com o intuito de dimi-
nuir as diferenças históricas envolvendo o acesso e a qualidade dos 
serviços de saúde entre as populações urbanas e rurais, tais como as 
Políticas de Promoção e Equidade em Saúde. Dentre seus objetivos, 
destaca-se a necessidade de reconhecer as especificidades de cada 
território, bem como seus condicionantes e determinantes, objeti-
vando instituir serviços de saúde resolutivos e alinhados às necessi-
dades, ao perfil de morbimortalidade e aos aspectos relacionados aos 
modos de vida dessas comunidades.

 A Política Nacional de Saúde Integral das Populações do 
Campo e das Florestas (PNSIPCF) é um marco importante no sen-
tido de visibilizar as particularidades envolvendo essas populações. 
Todavia, estudos como o de Garnelo et al., (2018) e Arruda, Maia e 
Alves (2018) demonstraram que ainda existem inúmeros desafios a 
serem superados.

Estudo realizado por Garnelo et al., (2018) analisou o acesso 
e cobertura da Atenção Primária à Saúde (APS) nas populações ru-
rais e urbanas. De acordo com seus resultados, 38,7% das equipes 
participantes do estudo que declararam atender populações rurais 
estavam sediadas em áreas urbanas. Arruda, Maia e Alves (2018) 
também identificaram desigualdade no acesso aos serviços de saúde 
entre áreas urbanas e rurais, havendo menor acesso da população 
rural. Os autores atribuíram essa diferença a fatores como renda, 
percepção de saúde, escolaridade, trabalho informal, capacidade de 
oferta de serviço, entre outros.

Ao analisar os motivos que levam a uma maior dificuldade 
no acesso aos serviços de saúde entre as populações urbanas e ru-
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rais, evidenciam-se diferentes aspectos. As barreiras geográficas 
precisam ser consideradas. Sobretudo quando dizem respeito à aces-
sibilidade e localização em relação aos usuários, que precisam levar 
em conta a distância, disponibilidade de meios de transportes pú-
blicos e tempo de deslocamento (Brasil, 2013).

Outro ponto importante a ser considerado está relacionado à 
aceitabilidade. Ou seja, às percepções e atitudes dos usuários em re-
lação aos profissionais e práticas, bem como à percepção dos profis-
sionais e provedores sobre as características pessoais e culturais dos 
usuários (Garnelo, Lima, Rocha, Herkrath, 2018). Aqui entram as 
dimensões culturais e os modos de vida, que frequentemente são ne-
gligenciados ou não valorizados no momento da gestão do processo 
de trabalho das equipes de saúde quando chegam nos territórios de 
comunidades tradicionais.

Dessa forma, ocorre uma verdadeira incompatibilidade de 
ofertas de serviços com o modo de vida das comunidades. Em ou-
tras palavras, muitas vezes trabalhadores da agricultura ou da pesca 
não podem acessar os serviços de saúde porque o horário de funcio-
namento das unidades de saúde coincide com o horário de trabalho 
desses atores (Conselho Pastoral dos Pescadores, 2019).

Para que camponeses ou pescadores acessem os serviços de 
saúde, geralmente precisam perder o seu dia de trabalho, compro-
metendo sua renda familiar, que geralmente já é bem limitada. Por 
conta disso, geralmente deixam para procurar atendimento médico 
apenas em quadros clínicos graves, podendo agravar desfechos que 
poderiam ter um prognóstico de fácil resolução se fossem tratados 
de forma precoce (Pena, Freitas, Carmo, Cardim, 2014).

Estudos evidenciam que a informalidade e a baixa renda 
mensal dessas atividades muitas vezes impõem um ritmo de tra-
balho exaustivo, gerando problemas de saúde, além disso, é preciso 
enfrentar condições de saneamento básico desfavoráveis, como a 
falta de local adequado para prática das necessidades fisiológicas, 
sendo realizadas quase sempre no ambiente natural de trabalho, con-
tribuindo para péssimas condições de higiene. Somando-se a isso, 
alguns locais ainda possuem outros riscos, como aqueles cercados 
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por polos industriais, que geralmente transformam o modo de vida 
das comunidades locais, além de alterar substancialmente as carac-
terísticas do território e do meio ambiente.

Nesse aspecto, comunidades pesqueiras situadas próximas a 
polos petroquímicos, como é o caso da Ilha de Maré, sofrem cons-
tantemente as consequências da poluição e dos conflitos socioam-
bientais. Próximo à Ilha de Maré, encontra-se o complexo industrial 
de Camaçari, formado por mais de 200 indústrias de diversos tipos, 
como química, metalúrgica e alimentícia. 

Esse polo industrial trouxe consigo vulnerabilidade para 
o local, devido aos prejuízos socioambientais causados, uma vez 
que a economia da região é, majoritariamente, extrativista e sofre 
com a contaminação do ambiente, pelas indústrias, interferindo na 
produção econômica da população. Além disso, é importante men-
cionar que a Ilha da Maré é palco de diversos conflitos entre as 
empresas e as comunidades tradicionais quilombolas e pesqueiras 
(Carvalho et al., 2014).

Diante do exposto, o presente estudo tem como objetivo 
investigar os fatores associados que influenciam no acesso aos 
serviços de saúde por uma comunidade tradicional pesqueira de 
Bananeiras, Ilha de Maré, Bahia, objetivando, ainda, de forma es-
pecífica, traçar o perfil socioeconômico e demográfico das famílias 
residentes nessa comunidade.

 
Materiais e métodos

Trata-se de um estudo transversal, analítico, realizado em uma 
comunidade tradicional pesqueira de Bananeiras, localizada na Ilha 
de Maré, pertencente à Baía de Todos os Santos (BTS), Salvador-
Bahia. A pesquisa foi conduzida no período entre maio e novembro 
de 2018 e é parte do projeto intitulado “Desenvolvimento de 
Territórios Saudáveis e Sustentáveis em Comunidades Tradicionais 
na Ilha de Maré, Salvador/BA”, coordenada pela Vice-Presidência 
de Saúde e Ambiente da Fundação Oswaldo Cruz.
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População de estudo e critérios de inclusão

Para a pesquisa, foi realizado um censo do qual participaram 
213 indivíduos de ambos os sexos submetidos aos seguintes cri-
térios de inclusão: ter dezoito anos ou mais e possuir residência 
fixa no local.

Instrumentos e variáveis coletadas

Foi aplicado um questionário semiestruturado adaptado do 
instrumento utilizado na Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), rea-
lizada em 2013 pelo Ministério da Saúde (MS) em parceria com 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Para este 
estudo, utilizaram-se cinco blocos de informação: utilização dos ser-
viços de saúde, cobertura de planos de saúde, autopercepção sobre 
o estado de saúde, práticas populares de cuidado e características 
sociodemográficas dos entrevistados.

Variável Desfecho

Para a criação da variável desfecho, foi realizada uma catego-
rização a partir do tempo de percurso da residência do entrevistado 
para o local do serviço de saúde. A respectiva pergunta contém cinco 
opções de resposta: até uma hora; de 1 a 2 horas; de 2 a 3 horas; 
mais de 3 horas; e de 8 a 12 horas. Em seguida, procedeu-se com a 
seguinte categorização: Pequena dificuldade (até uma hora); Média 
dificuldade (de 1 a 2 horas); e Alta dificuldade (acima de 2 horas).

 
Variáveis explicativas

Nas variáveis explicativas, foram consideradas as questões 
relacionadas à localização; o serviço de saúde que costuma fre-
quentar; a procura por atendimentos médicos ou odontológicos 
nas duas últimas semanas; foi atendido quando procurou serviços 
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médicos ou odontológicos nas duas últimas semanas. Além disso, 
considerou-se também o estado de saúde autorreferido (muito boa, 
regular ou ruim).

As características sociodemográficas como sexo, nível de 
escolaridade, cor/raça; estado civil, situação do domicílio; conhe-
cimento sobre política nacional de saúde integral; e autoidentifi-
cação como população tradicional, foram pesquisadas. Também 
foram investigadas as características de moradia, saneamento e 
atividade laboral.

Análise dos dados

Os questionários foram digitados utilizando dupla entrada, 
como forma de prevenir eventuais erros de digitação. Em seguida, 
foi realizada a distribuição de frequência simples como forma de 
analisar o comportamento das variáveis de estudo. Procedeu-se 
com a análise de associação, utilizando o teste Exato de Fisher para 
as variáveis categóricas (Conover, 1971). A Razão de Prevalência 
foi apresentada com o respectivo p-valor. Para este estudo, ado-
tou-se o nível de significância estatística de 5% com poder de 
teste de 80%. As análises foram realizadas utilizando o software 
Stata® versão 14.

Aspectos éticos

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa sob 
o parecer de número 01857318.0000.8027. Como se trata de pes-
quisas envolvendo a participação de seres humanos, todos os proce-
dimentos obedeceram a Resolução n. 466/12 do Conselho Nacional 
de Saúde. O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
foi assinado por todos os participantes da pesquisa, respeitando e 
assegurando a adequação às pluralidades culturais, linguísticas e 
educacionais dos envolvidos.
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Resultados

A Tabela 1 apresenta as características socioeconômicas da po-
pulação de estudo. Observa-se um predomínio de mulheres (76,5%), 
pretas (80,2%) e autoidentificadas como uma população tradicional 
(91,2%). Quanto ao estado civil, 67,1% vivem com cônjuge ou 
companheiro, sendo que 57,3% são casados civilmente. Verificou-se 
que 22,1% dos participantes afirmam saber ler e escrever. Contudo, 
apenas 6,7% relataram possuir Ensino Superior completo. Com re-
lação ao perfil ocupacional, 64,6% são marisqueiras, com tempo 
diário de trabalho variando até oito horas por dia (59%) até de 
mais de 12 horas diárias (11,8%), enquanto 19,4% são pescadores 
e 16,0% exercem outras atividades. Ao serem questionados se os 
rendimentos recebidos mensalmente seriam suficientes para suprir 
as necessidades básicas das famílias, chama a atenção que 79,6% 
responderam negativamente (TABELA 1).

Tabela 1 – Perfil Socioeconômico da Comunidade de Bananeiras, Ilha de Maré, 
Salvador/BA, 2018

Variável n %

Sexo

Masculino 50 23,5

Feminino 163 76,5

Cor ou raça

Branca 3 1,3

Preta 170 80,2

Parda 39 18,5

Se identifica como população tradicional

Sim 186 91,2

Não 18 8,8
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Variável n %

Vive com cônjuge ou companheiro?

Sim 141 67,1

Não 69 32,9

Estado civil

Casado(a) ou união estável 122 57,3

Separado(a) ou divorciado 9 4,2

Viúvo(a) 13 6,1

Solteiro(a) 69 32,3

Nível de escolaridade

Classe de alfabetização – CA 26 22,1

Até o Ensino Fundamental 83 46,4

Até o Ensino Médio 43 24,0

Curso técnico 2 1,1

Até o Ensino Superior 12 6,7

Atividade laboral principal

Pescador 40 19,4

Marisqueira 133 64,6

Outro 33 16,0

Tempo de trabalho por dia (em horas)

Até 8 horas 95 59

De 8 a 12 horas 47 29,2

Mais de 12 horas 19 11,8

Suficiência da renda para as necessidades da família

Sim 33 20,4

Não 129 79,6

Fonte: elaborada pelos autores.
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No que diz respeito às características de moradia e saneamento 
básico, verificou-se que 65,6% dos entrevistados utilizam estradas 
de chão batido e 32,5% utilizam barcos para chegar às suas residên-
cias. A água encanada está presente em quase toda a comunidade 
(99,5%). Contudo, 21,3% dos participantes afirmaram consumir a 
água sem qualquer tipo de tratamento. A fossa rudimentar ainda é o 
principal destino das fezes e urina das residências (96,7%). A coleta 
seletiva apresentou-se como o principal meio de destinação do lixo 
(94,2%), enquanto os resíduos da pesca/mariscagem são destinados 
a céu aberto (89,3%) (TABELA 2).

Tabela 2 – Características de moradia e saneamento básico, Ilha de Maré, 
Salvador/BA, 2018

Variável n %

Acesso à moradia

Calçamento 3 1,4

Chão batido 137 65,6

Barco 68 32,5

Outros 1 0,5

Abastecimento de água no domicílio

Rede encanada 209 99,5

Poço 1 0,5

Como a água de consumo é tratada?

Filtrada 49 23,2

Fervida 3 1,4

Clorada 103 48,8

Mineral 11 5,2

Sem tratamento 45 21,3
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Variável n %

Destinação das fezes e urina do banheiro

Fossa rudimentar 202 96,7

Direto no rio, mar, mangue 7 3,3

Destinação do lixo

Coletado 195 94,2

Queimado 9 4,3

Céu aberto 2 1,0

Outros 1 0,5

Destinação dos resíduos da pesca /mariscagem

Céu aberto 184 89,3

Reaproveitado 13 6,3

Armazenado em lugar específico 9 4,4

Fonte: elaborada pelos autores.

A Tabela 3 apresenta informações sobre as características relacio-
nadas ao acesso, utilização dos serviços de saúde e práticas populares 
de cuidado entre a população de estudo. Com relação ao acesso aos 
serviços de saúde, 43,2% foram categorizados como tendo um acesso 
de média dificuldade e 27,2% com grande alta dificuldade (Tabela 3).

Mais da metade (63,1%) dos entrevistados afirmou que 
sempre procuram os mesmos serviços, mesmos médicos nos 
mesmos lugares quando precisam de atendimento. Chama a atenção 
que o serviço de saúde mais procurado foi a Unidade de Pronto 
Atendimento (UPA), com 35,7% das respostas. A Unidade Básica 
de Saúde aparece como uma segunda opção, assinalada por 21,9% 
dos participantes (Tabela 3).

Outro fator importante a ser mencionado é que 86,1% dos 
entrevistados utilizam exclusivamente o Sistema Único de Saúde, 
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enquanto 13,9% fazem uso do sistema particular. A população 
também demonstrou ser adepta de hábitos populares de cuidados 
em saúde, considerando que 84,8% dos participantes informaram 
acreditar na eficácia de métodos populares, com 72,8% utilizan-
do-se desses recursos para tratar suas doenças (Tabela 3).

Tabela 3 – Características relacionadas ao acesso, utilização dos serviços de 
saúde e práticas populares de cuidado, Ilha de Maré, Salvador/BA, 2018

Variável n %

Acessibilidade

Pequena dificuldade 51 30

Média dificuldade 75 43

Alta dificuldade 47 27

Procura mesmo lugar, mesmo médico ou 
mesmo serviço de saúde quando precisa de 
atendimento de saúde

Sim 125 63,1

Não 73 36,9

Serviço procurado para atendimento de saúde

Farmácia 9 4,6

Unidade básica de saúde (posto ou centro de 
saúde ou unidade de saúde da família) 43 22

Centro de Especialidades, Policlínica pública ou 
PAM – Posto de Assistência Médica 2 1,0

UPA (Unidade de Pronto Atendimento) 70 35,7

Outro tipo de Pronto Atendimento Público (24 
horas) 4 2,0

Pronto-socorro ou emergência de hospital público 16 8,2

Hospital público/ambulatório 22 11,2



255

Consultório particular ou clínica privada 21 10,7

Pronto-atendimento ou emergência de hospital 
privado 6 3,1

Outro serviço 3 1,5

Sistema de saúde utilizado

Sistema Único de Saúde (SUS) 180 86,1

Sistema particular 29 13,9

Crença na eficácia de métodos populares de 
cuidados em saúde

Sim 173 84,8

Não 31 15,2

Utilização de saberes populares para tratar 
suas doenças 43 24,0

Sim 147 72,8

Não 55 27,2

Fonte: elaborada pelos autores.

A Tabela 4 apresenta a distribuição de variáveis associadas 
significativamente ao acesso aos serviços de saúde. Conforme se ob-
serva, o local de moradia permaneceu associado (p-valor = <0,01), 
verificando-se maior dificuldade de acesso pelos participantes que 
chegam às suas residências por chão batido. Outra variável que 
também apresentou significância estatística foi o tempo de trabalho.
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Tabela 4 – Análise de associação entre o acesso aos serviços de saúde e as 
variáveis explicativas, Ilha de Maré, Salvador/BA, 2018

Características
Acesso

Total P-valor*
<0,01

Fácil Médio Difícil

Acesso à moradia

Chão batido 23 (20,7) 54 (48,6) 34 (30,6) 111 (100,0)

Barco 26 (45,6) 20 (35,1) 11 (19,3) 57 (100,0)

Procura mesmo lugar, mesmo médico ou mesmo serviço de saúde quando 
precisa de atendimento de saúde 0,999

Não 17 (29,3) 26 (44,8) 15 (25,9) 58 (100,0)

Sim 32 (30,5) 46 (43,8) 27 (25,7) 105 (100,0)

Crença na eficácia de métodos populares de cuidados em saúde 0,443

Não 9 (34,6) 13 (50,0) 4 (15,4) 26 (100,0)

Sim 42 (29,8) 60 (42,6) 39 (27,7) 141 (100,0)

Suficiência da renda para as necessidades de sua família 0,296

Não 34 (31,8) 49 (45,8) 24 (22,4) 107 (100,0)

Sim 5 (20,8) 10 (41,7) 9 (37,5) 24 (100,0)

Tempo de trabalho por dia <0,01

Até 8 horas 18 (22,0) 36 (43,9) 28 (34,1) 82 (100,0)

Acima de 8 
horas 20 (37,7) 26 (49,1) 7 (13,2) 53 (100,0)

* Teste Exato de Fisher

Fonte: elaborada pelos autores.

Discussão

Nosso estudo é pioneiro ao avaliar o acesso aos serviços de 
saúde em uma comunidade tradicional quilombola localizada em 
uma ilha no Nordeste do Brasil. Prosenewicz e Lippi (2012), ao ana-
lisarem o acesso aos serviços de saúde de pescadores ribeirinhos 
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em um município de Rondônia, na região Norte do Brasil, relatam, 
a partir da percepção dos entrevistados, que os serviços de saúde 
pública no município pesquisado apresentam problemas que pre-
cisam ser superados. Em seus resultados, afirmam ainda que há ine-
ficiência em vários tipos de atenção, o que demonstra a existência 
de inúmeras barreiras de acesso que necessitam passar por um pro-
cesso de melhoramento para alcançar a universalidade, integralidade 
e equidade propostas pelo SUS.

De acordo com nossos achados, a maioria dos entrevistados 
relatou que o acesso aos serviços de saúde é caracterizado como 
sendo de dificuldade média. Nesse sentido, nossos achados são 
corroborados pela pesquisa conduzida por Ponnet et al., (2019), se-
gundo a qual a distância tem sido um fator importante associada à di-
ficuldade no acesso aos serviços de saúde. Os dados são ainda mais 
preocupantes quando abordam as populações rurais. De acordo com 
os autores, ao aplicarem o PCAT-Brazil como ferramenta de ava-
liação e planejamento, ficou demonstrado que os atributos “acesso 
de primeiro contato − acessibilidade”, “longitudinalidade”, “integra-
lidade − serviços prestados” e “orientação familiar e comunitária” 
foram classificados como insatisfatórios.

A distância também foi evidenciada como problema por 
Rocha et al. (2017) em seu estudo sobre o acesso aos serviços de 
emergência, destacando que entre 14 e 30 milhões de pessoas no 
Brasil estavam a pelo menos 120 km de distância dos centros de 
saúde com unidade de terapia intensiva para adultos (UTI) e UTI pe-
diátrica, respectivamente. Para distribuição de cuidados neonatais, 
12% da população estava a mais de 120 km de distância de um es-
tabelecimento de saúde com uma UTI neonatal (Rocha et al., 2017).

Outro ponto importante a ser considerado são as barreiras geo-
gráficas. Nosso estudo evidenciou que as populações que vivem em 
áreas com chão batido possuem mais dificuldades de acesso aos ser-
viços de saúde quando comparadas aos demais grupos. Esses achados 
estão em sintonia com os resultados publicados por Nascimento e 
Oliveira (2018), que também demonstrou a problemática de acesso 
territorial na sua pesquisa. De acordo com o autor, os profissionais 
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de saúde mencionaram que, em territórios rurais, precisam cobrir 
extensas áreas territoriais, geralmente de difícil trânsito. Isso di-
ficulta o acesso da população aos serviços de saúde (Nascimento, 
Oliveira, 2018). Desse modo, as grandes distâncias geográficas pre-
sentes em comunidades, assentamentos e sítios, geralmente afas-
tadas dos grandes centros urbanos, são realidades que precisam ser 
enfrentadas pelos gestores e profissionais da saúde.

Em nosso estudo, mais da metade dos entrevistados relatou 
que costumam procurar os mesmos médicos, locais e serviços 
quando necessitam de algum atendimento de saúde. Isto pode estar 
relacionado a pelo menos duas hipóteses explicativas: a primeira, 
está relacionada a um bom vínculo da comunidade com os profis-
sionais e sua capacidade de resolução das queixas/necessidades de 
saúde; ou à falta de outras opções, fazendo com que não tenham es-
colha e permaneçam, mesmo a contragosto, procurando os mesmos 
espaços/profissionais.

Sobre esse aspecto, Borth et al. (2018) identificaram dificul-
dades na aproximação entre os serviços relacionadas à definição 
de fluxo, conhecimento das ações/encaminhamentos, medo de ver 
e notificar a violência, entendimento de que não se trata de uma 
demanda do seu campo de atuação e o próprio acesso. Resultado 
semelhante pode ser verificado no estudo conduzido por Ruiz, 
Santos e Gerhardt (2016), demonstrando que a relação com o pa-
ciente foi apontada como um fator de dificuldade, principalmente 
por terem constatado um estigma dos profissionais de saúde com 
o modo de vida da população rural. Os autores apontam ainda 
que tais fatores reduzem a efetividade do cuidado, tornando ainda 
mais difícil o acesso destas pessoas aos serviços de saúde (Ruiz, 
Santos, Gerhardt, 2016).

Por outro lado, como estratégia de melhoria do acesso da popu-
lação rural aos serviços de saúde, Ruiz, Santos e Gerhardt (2016) men-
cionam o uso da mediação por esses profissionais, acreditando que, a 
partir disso, é possível estabelecer uma relação mais próxima com o 
paciente. Dessa forma, acreditam ser possível ultrapassar o modelo bio-
médico, possibilitando que exerçam sua capacidade de compreender as 
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especificidades da vida e valores rurais. Na mesma direção, Lima et al., 
(2019) e Arruda, Maia e Alves (2018) também mencionam como fator 
fundamental para melhoria do acesso à saúde pela população rural a 
qualificação dos profissionais que atuam com essas pessoas.

Outro ponto de análise pelo nosso estudo diz respeito à si-
tuação da qualidade do saneamento básico da população quilom-
bola. A quase totalidade das pessoas utiliza fossa rudimentar para a 
destinação das fezes e pouco mais de vinte por cento não faz nenhum 
tipo de tratamento da água que utiliza para consumo próprio.

Nesse sentido, é importante ressaltar que, de acordo com a 
Organização Mundial de Saúde (OMS), ao menos 3,4 milhões de 
pessoas em todo o mundo morrem em decorrência da falta de tra-
tamento adequado da água para consumo (organização mundial de 
saúde, 2017). Dessa forma, evidencia-se a problemática existente 
entre o binômio quantidade/qualidade da água.

A Agência Nacional de Águas (2017) também destaca a 
qualidade das águas como uma importante problemática de Saúde 
Pública, com impactos significativos na qualidade de vida da po-
pulação. Assim, faz-se fundamental o monitoramento da qualidade 
das águas para que a situação sanitária da população possa ser me-
lhorada. Como um dos grandes impactos ambientais na água, des-
taca-se o desastre de Mariana-MG, ocorrido em 2015, quando foi 
liberado um volume estimado de 34 milhões de metros cúbicos de 
rejeitos de mineração, causando perdas de vidas humanas e diversos 
impactos socioeconômicos e ambientais na bacia do rio Doce. As 
consequências podem ser percebidas até os dias de hoje.

De acordo com Borja (2014), as políticas públicas de sanea-
mento básico vêm experimentando um novo ciclo com o marco 
legal, regulatório e institucional e a retomada dos investimentos. 
Contudo, apesar dos avanços no setor, a autora elucida que os es-
forços ainda estão longe de garantir o direito ao saneamento básico 
no país, enfrentando desafios de diferentes dimensões. Nesse sen-
tido, destacam-se as questões político-ideológica, institucionais, de 
financiamento, gestão, de matriz tecnológica, de participação de 
controle social, entre outras. Em seu trabalho “Avaliação do acesso 
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às unidades de atenção primária em municípios brasileiros de pe-
queno porte”, Carvalho et al., (2018) concluiu que diferenças regio-
nais em aspectos geográficos e organizacionais podem interferir no 
acesso às unidades.

Para Prosenewicz e Lippi (2012), a ampliação da atenção à 
saúde perpassa pela melhoria da qualidade do saneamento básico. 
Dessa forma, deve ser uma prioridade para as populações o devido 
tratamento das águas, tanto quanto a ampliação da Estratégia Saúde da 
Família. Soma-se a isso, a adoção de ações de promoção, prevenção, 
recuperação, reabilitação de doenças e agravos mais frequentes.

Além disso, ao analisarmos o papel dos determinantes sociais no 
processo saúde-doença, identificamos que a população da comunidade 
de Bananeiras apresenta, em sua maioria, baixa escolaridade. Esse perfil 
parece ser característico entre as comunidades tradicionais do campo, 
das águas e das florestas, aumentando a sua situação de vulnerabilidade 
sociossanitária. Na mesma direção, em pesquisa realizada por Nunes et 
al., (2019) com uma comunidade pesqueira de Iguaíba-MA, verificou-se 
que 95% dos participantes possuíam apenas o Ensino Fundamental in-
completo. Resultados semelhantes foram evidenciados nos estudos con-
duzidos por Vaz et al. (2018) e de Sousa et al. (2017).

Nossa pesquisa chama a atenção ainda para o uso de métodos 
populares para o tratamento de doenças. Historicamente, as popula-
ções do campo e das águas recorrem muito mais às plantas e raízes 
para o tratamento de doenças do que aos fármacos tradicionais. Na 
pesquisa realizada por Pinto, Amorozo e Furlan (2006) na comuni-
dade de Itacaré-BA foi apontada uma autossuficiência da população 
rural em relação aos cuidados em saúde em decorrência de uso de 
plantas medicinais como importante atividade terapêutica.

Conclusão

Os resultados desta pesquisa evidenciaram que as bar-
reiras geográficas e a distância têm sido dois dos principais fa-
tores associados à dificuldade de acesso aos serviços de saúde. 
Evidenciou-se ainda que as pessoas que moram em casas de chão 
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batido e que trabalham mais de oito horas por dia possuem ainda 
mais dificuldade de acessar os serviços de saúde quando compa-
radas com os outros grupos do estudo.

Nossa pesquisa também chama a atenção para a precarie-
dade do saneamento básico na comunidade. Principalmente para o 
consumo de água não tratada adequadamente, visto que este é um 
importante fato gerador de doenças transmitidas por veiculação hí-
drica, destacando-se as doenças diarreicas agudas e parasitárias, fa-
zendo-se fundamental uma maior atenção a essa população.

O uso de práticas populares para tratamento de doenças foi 
percebido como uma prática comum na população de Bananeiras, 
o que pode ser entendido como um resgate histórico das práticas 
culturais tradicionais da população. Por fim, cabe salientar as limi-
tações da pesquisa, principalmente no que tange ao desenho do es-
tudo transversal, que impede o estabelecimento de causalidade entre 
exposição e desfecho. Além disso, apesar de se tratar de um censo, 
o tamanho da população de estudo não possibilitou a realização de 
análises estatísticas mais robustas.
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